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PROCURADORIA FEDERAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PFDC - 362245| 

DECISÃO N° 701, DE 26 DE OUTUBRO DE 2016 

 

REFERÊNCIA: IC 1.14.009.000142/2014-50  

 

1.O Procurador oficiante, Dr. Paulo Rubens Carvalho Marques, relatou e promoveu o arquivamento dos autos, nos seguintes termos:  

“1. Trata-se de procedimento instaurado a partir do encaminhamento da representação formulada pela Cooperativa Agrícola de 

Irrigação do Projeto Ceraíma LTDA – COOPERC, questionando o uso das águas do açude de Ceraíma, localizado no Município de Guanambi, sobretudo 

quanto à captação de água no por parte da Empresa Baiana de Água e Saneamento - EMBASA. 

2. Consta da narrativa que o açude de Ceraíma é responsável pelo suprimento hídrico do Perímetro Irrigado de Ceraíma, 

empreendimento federal que abrange a área de 417 hectares e foi distribuído para 112 agricultores familiares, que propiciaram o surgimento de um núcleo 

habitacional, onde aproximadamente 2.000 pessoas eram diretamente beneficiadas pelo empreendimento agrícola. 

3. Pontua que as atividades do referido Perímetro Irrigado desenvolveram-se normalmente até o ano de 2008, quando o baixo nível 

de água no açude impediu sua derivação para os canais de irrigação, em razão da utilização do açude pela EMBASA para o abastecimento populacional 

da região, fato que ocasionou imensuráveis prejuízos aos produtores e colapso total da estrutura física do projeto de irrigação. 

4. Em razão disso, tendo em vista que o reinício da produção pelos agricultores familiares dependeria fundamentalmente da 

disponibilidade hídrica do açude e que a recuperação do volume armazenado passa objetivamente pela redução do seu uso para o abastecimento humano, 

a COOPERC pretende que a EMBASA adote as seguintes providências: i) evite ao extremo (situação de grave emergência) a captação de águas no açude 

de Ceraíma; ii) em situação de emergência, utilize unicamente o sistema de adução de água bruta implantado no açude Poço do Magro, interligado à ETA 

e a Ceraíma; iii) que o açude de Ceraíma seja uma opção final, somente acionada quando as duas primeiras fontes (Rio São Francisco e Poço do Magro) 

forem simultaneamente incapazes de satisfazer à demanda do sistema de abastecimento. 

5. Instada a manifestar-se, a EMBASA informou, em síntese, que os municípios da região de Guanambi atualmente são abastecidos 

pelo Sistema Integrado de Abastecimento de Água (SIAA) do Algodão, que capta água do Rio São Francisco. Asseverou que a utilização do açude de 

Ceraíma é feita somente em situações emergenciais e esporádicas, sendo que o volume captado se dá de forma mínima (f. 11-14). 

6. Acrescentou a EMBASA que “para todo o ano de 2014 foram captados na Barragem de Ceraíma 0,10 hm³, que representam 

infimamente 0,29% do volume máximo atingido pela barragem no ano, corroborando com a afirmação de que a utilização da água da barragem é eventual” 

(f. 14). 



DMPF-e Nº 236/2016- EXTRAJUDICIAL Divulgação: segunda-feira, 19 de dezembro de 2016 Publicação: terça-feira, 20 de dezembro de 2016 2 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

7. Quanto ao açude Poço do Magro, pontuou que se trata de um manancial frágil, que durante os períodos de estiagem apresenta 

redução significativa de seu volume, além de haver comprometimento da qualidade da água, caracterizada pelos altos índices de cloreto e dureza. 

8. Oportunizou-se à COOPERC que se manifestasse em face da resposta da EMBASA, o que resultou nas considerações de f. 16. 

9. Às f. 17, requisitou-se à Agência Nacional de Águas – ANA, informações sobre a alocação negociada de águas do açude federal 

de Ceraíma. 

10. Em resposta, a ANA encaminhou Termo de Alocação de Água referente ao uso da água superficial do reservatório de Ceraíma e 

do Poço do Magro para o período de Junho de 2015 a maio de 2016, listas de presença e boletim mensal de acompanhamento da alocação, com referência 

até agosto de 2015 (f. 18-72). 

11. Em razão da ocorrência de nova reunião acerca da alocação de água do reservatório de Ceraíma em 02.06.2016, requisitou-se à 

ANA o encaminhamento do novo Termo de Alocação de Água de tal açude, bem como que a Agência se manifestasse sobre o teor da representação (f. 

74-76). 

12. Em reposta, a ANA informou que a atual Alocação para o ano hidrológico 2016-2017 ocorreu em 02.06.2016 e encaminhou 

documentos (f.  77-94). 

13. Quanto aos termos da representação, pontuou que no Termo de Alocação de Águas referente ao ano hidrológico 2015-2016 havia 

a previsão de que o reforço para o Sistema Integrado de Abastecimento de Água em Guanambi fosse feito a partir da captação de água no açude Poço do 

Magro. 

14. Outrossim, esclareceu que, posteriormente, a EMBASA apresentou justificativas para a utilização do açude de Ceraíma como 

manancial alternativo ao Rio São Francisco em detrimento ao açude Poço do Magro, e que esta questão foi debatida por ocasião da reunião de alocação 

de águas realizada em 02.06.2016, oportunidade na qual houve a aprovação pela maioria dos presentes da utilização do açude de Ceraíma como manancial 

alternativo ao SIAA em Guanambi, fixada no limite de 35 L/S, podendo, todavia ser reduzido em função do nível do reservatório ao final do período 

úmido de cada ano. 

15. Às f. 105-107 consta Boletim de Acompanhamento da Alocação de Águas do Açude de Ceraíma 2016-2017, com referência até 

julho de 2016. 

16. Pois bem. O presente procedimento foi instaurado com a finalidade de apurar possíveis irregularidades na captação de águas no 

Açude de Ceraíma por parte da EMBASA. 

17. Os fatos constantes da representação reportam-se a maio de 2014. Após as diligências realizadas pelo MPF, verificou-se que, 

posteriormente, conforme Termo de Alocação de Águas 2015/2016 firmado em 10.06.2015, a alocação das águas do reservatório de Ceraíma foi 

negociada e se submeteu à gestão democrática, sendo aprovada pela maioria dos participantes da reunião. 

18. Do mesmo modo, em 05.06.2016 foi firmado novo Termo de Alocação de Água para o ano hidrológico 2016-2017, onde foram 

estabelecidas novas definições e regras para o uso da água superficial do reservatório de Ceraíma também de forma negociada. 

19. A deliberação sobre os usos das águas do Açude de Ceraíma encontra-se em perfeita sintonia com os fundamentos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, sobretudo por privilegiar a gestão democrática. No ponto, cabe a transcrição do artigo 1º da Lei 9.433/97: 

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; (...) 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder Público, dos usuários e das 

comunidades. 

20. Diante da não constatação de possíveis irregularidades na captação e considerando a gestão negociada das águas, tenho que o 

feito merece ser arquivado, sem prejuízo da atuação superveniente desse Parquet, diante da alteração do panorama fático. 

21. Isto posto, com fundamento no art. 9º da Lei nº 7.347/851, promovo o arquivamento destes autos. Dê-se ciência ao noticiante, 

oportunizando-lhe a apresentação de recurso, na forma do artigo 17, §3º, da Resolução nº 87/2006. Na sequência, remetam-se os autos à PFDC, para os 

fins revisionais. ” 

2. Considerando que a questão exposta nos autos diz respeito ao meio ambiente, a análise da promoção de arquivamento cabe à 4ª 

Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, sendo necessária a redistribuição do feito. 

3. Remetam-se os autos à 4ª CCR. 

4. À Assessoria de Administração da PFDC, para cumprimento. 

 

DEBORAH DUPRAT 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PFDC - 362244| 

DECISÃO N° 702, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

REFERÊNCIA: IC 1.14.000.000536/2005-05  

 

1.O Procurador oficiante, Dr. Paulo Rubens Carvalho Marques, relatou e promoveu o arquivamento dos autos, nos seguintes termos:  

“1. Trata-se de inquérito civil instaurado diante do relato do rompimento do talude do canal principal do Perímetro Irrigado Brumado, 

mantido pelo Departamento Nacional de Obras contra as Secas - DNOCS no Município de Livramento de Nossa Senhora/BA, o que ocorreu em 

01.06.2005. 

2. O evento teria afetado moradores da comunidade de Valério, que exigiram a realização de obras de recuperação no equipamento, 

apontando a existência de defeitos ao longo de mais de 800 metros (f. 3-8). 

3. Visando à recuperação do canal em caráter emergencial, o DNOCS celebrou o Convênio PGE nº 08/20051 com a Prefeitura de 

Livramento de Nossa Senhora/BA, no valor total de R$148.683,22 (f. 125-132), estando os serviços detalhados no Termo de Referência nº 001 UC/BRC 

(f. 77-79). 

4. De acordo com o Parecer de Auditoria nº 137/2006, do DNOCS, as contas referentes ao retromencionado convênio estão regulares, 

visto terem sido cumpridas satisfatoriamente as obrigações assumidas pela Prefeitura, que se valeu da contratação de empresa particular (f. 198-200). 
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5. De outro lado, as informações do DNOCS acerca da indenização dos moradores afetados com o rompimento do canal são 

desencontradas. Primeiramente, a autarquia federal informou, por meio do ofício nº 56/2007 – CEST/BA, que “não tem conhecimento da tramitação de 

nenhum processo sobre o assunto” (f. 118). 

6. Já no memorando datado de 02.02.2010, o técnico do DNOCS informou que “nos serviços previstos também estavam relacionados 

a recuperação dos danos causados a terceiros, das propriedades que foram atingidas parcialmente pelas águas” (f. 211). 

7. E prossegue: “quanto a indenização aos proprietários das casas atingidas, foi feito um acordo com a Empresa responsável pela 

execução dos serviços, e não com o DNOCS, de que a mesma ressarciria os valores gastos dos serviços executados por eles, porém houve uma discórdia 

de valores apresentados por eles, pois os preços estavam acima dos praticados pelo DNOCS e também da região, sendo desta forma, ficando determinado 

que seria pago pela Tabela do DNOCS o que aconteceu” (f. 211). 

8. O DNOCS voltou a afirmar, por intermédio do ofício nº 45/2014-CEST-BA que houve a reparação dos danos materiais em face 

dos terceiros afetados com o rompimento do canal (f. 310). 

9. Não é crível a versão de que a indenização das famílias afetadas com o rompimento do canal teria sido acordada diretamente com 

a empresa contratada pela Prefeitura para as obras emergenciais, especialmente porque tal obrigação não constava do contrato firmado com a 

municipalidade. Corroboram a não ocorrência de indenização as missivas de f. 101, 108, 117 e 410, encaminhadas pelo sr. Moisés Aparecido Cruz Santos, 

Presidente da Associação dos Moradores da Comunidade dos Valérios. 

10. Contudo, mesmo computada a causa interruptiva prevista no art. 202, inciso V, do Código Civil2, a pretensão indenizatória dos 

cidadãos afetados foi sufragada pela prescrição quinquenal. Isto porque, nos termos enunciados pelo artigo 1º do Decreto nº 20.910/32, prescreve em 5 

anos qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública contados da data do ato ou fato do qual se originarem. 

11. Portanto, resta como objeto do presente procedimento verificar se subsistem os problemas que deram causa ao rompimento do 

talude do canal de irrigação ou se foram satisfatórias as obras emergenciais realizadas no segundo semestre de 2005. 

12. Pois bem. 

13. Há aproximadamente 28 anos foi construído o canal principal do Perímetro Irrigado Brumado, sofrendo vários eventos de 

desgastes ao longo de sua vida útil, conforme se vê da tabela anexa. 

14. A operação do canal é de responsabilidade da Associação do Distrito de Irrigação de Brumado – ADIB, ao passo que sua 

manutenção é de responsabilidade do DNOCS. 

15. Segundo informado pelo DNOCS, após as obras emergenciais de 2005, restaram restabelecidas as condições do projeto original 

do canal, tendo a autarquia federal realizado as manutenções necessárias desde então (f. 310-312). 

16. A fim de “solucionar em definitivo os problemas que vem ocorrendo no canal” e garantir a operação com sustentatibilidade (f. 

312), o DNOCS contratou, após processo licitatório, empresa de consultoria para a elaboração do Projeto Executivo de Recuperação e Reabilitação do 

Canal Principal do Perímetro Irrigado Brumado. 

17. Por meio do ofício nº 127-CEST-BA/GAB, de 25.08.2015, o DNOCS encaminhou tal Projeto Executivo (f. 519-521), do qual se 

extraem as seguintes informações3: 

O canal principal tem uma extensão total de 7.617 m, executado a céu aberto, com seção trapezoidal revestida de concreto simples 

nas áreas de corte do terreno natural e de concreto armado nas áreas de aterro, construído na meia encosta de modo a garantir a pressurização necessária 

à irrigação que opera totalmente por gravidade. O funcionamento é automático e comandado por comportas automáticas de nível do tipo AVIO e Avis. 

Nestes últimos anos o canal tem apresentado uma série de problemas estruturais e operacionais. Os principais problemas estruturais 

detectados são: rompimento do canal, desgaste e permeabilidade das placas de concreto e a passagem de água de dentro para fora através da parede do 

canal. 

O mais grave dos problemas estruturais foi o rompimento do canal que totaliza o número de quatro até a presente data. O primeiro 

rompimento ocorreu no ano de 1989 e ultimo no ano de 2005, recuperado na época através do Convênio Nº PGE-08/2005 celebrado entre o DNOCS e o 

Município de Livramento de Nossa Senhora-Ba, inclusive reparando os danos materiais ocorridos a terceiros, preservando as condições do projeto original 

do canal principal. 

Com o uso, as placas de concreto de revestem o canal sofreram um processo acentuado de desgaste na sua superfície, fissuras, 

desalinhamentos, permeabilidade e rompimento nas juntas de dilatação. Todos esses problemas têm contribuído para uma perda de água elevada no canal, 

tanto pela passagem da água em decorrência da porosidade das placas de concreto, como também pelas juntas de dilatação. 

Com o objetivo de reduzir a perda de água, no ano de 2007, o DNOCS deu início à recuperação parcial do canal com a 

impermeabilização através da aplicação de manta asfáltica. Esse serviço não teve sucesso, pois durante a execução da aplicação da manta asfáltica 

ocorreram fortes chuvas e devido à infiltração de água de fora para dentro do canal – lembrando que o canal estava vazio devido à instalação das mantas 

– na seção próxima da serra, provocou o rompimento das mantas instaladas danificando completamente o trabalho executado. 

Apesar de existir um sistema de drenagem nas margens do canal formado por valetas sem revestimento escavadas no solo e sarjetas 

em concreto, a possível causa para o rompimento das mantas asfáltica foi a não existência de um sistema de drenagem profunda nos trechos críticos onde 

foi executado o serviço. Atualmente não existe qualquer trecho do canal revestido com manta asfáltica, apenas vestígios de sua aplicação em alguns 

pequenos trechos. 

18. Como se vê, o DNOCS reconhece as deficiências do canal de irrigação e pretende implementar as obras indicadas pela empresa 

de consultoria contratada para a elaboração do Projeto Executivo. 

19. Ocorre que a execução das obras de recuperação e reabilitação do canal principal do Perímetro Irrigado Brumado, orçada em 

R$22.548.756,29 (vinte e dois milhões, quinhentos e quarenta e oito mil, setecentos e cinquenta e seis reais e vinte e nove centavos)4, depende da 

existência de recursos orçamentários, sendo temerário para o MPF ingressar em tal domínio, sobretudo em época de crise econômica. 

20. Com efeito, não há razões que justifiquem a manutenção do presente feito em aberto, notadamente porque o incidente ocorrido 

em junho de 2005 foi objeto de reparos emergenciais e a pretensão indenizatória dos cidadãos atingidos encontra-se prescrita. 

21. Diante do exposto, com amparo no art. 9º da Lei nº 7.347/855, promovo o arquivamento dos presentes autos. Remetam-se os 

autos à PFDC, para os efeitos revisionais. Antes, porém, dê-se ciência à Associação dos Moradores da Comunidade dos Valérios (f. 101), oportunizando 

a apresentação de recurso no prazo de 10 dias, nos termos do artigo 17, § 3º, da Resolução nº 87/2006. 

22. Em caso de homologação da presente promoção de arquivamento, e na hipótese disto ser expressamente recomendado pela PFDC, 

instaure-se Procedimento Administrativo para acompanhar o cronograma e a execução das obras de recuperação e reabilitação do canal principal do 

Perímetro Irrigado Brumado descritas no projeto executivo constante da mídia de f. 521. 
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23. Ressalva-se, por fim, a possibilidade de atuação específica caso o MPF tome conhecimento, por representações ou notícias, da 

existência de problemas estruturais que coloquem em risco o empreendimento ou os usuários do Perímetro Irrigado Brumado.” 

2. Considerando que a questão exposta nos autos diz respeito ao meio ambiente, a análise da promoção de arquivamento cabe à 4ª 

Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, sendo necessária a redistribuição do feito. 

3. Remetam-se os autos à 4ª CCR. 

4. À Assessoria de Administração da PFDC, para cumprimento. 

 

DEBORAH DUPRAT 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PFDC - 362242| 

DECISÃO N° 703, DE 26 DE OUTUBRO DE 2016 

 

REFERÊNCIA: IC 1.14.007.000447/2013-09  

 

1.O Procurador oficiante, Dr. Roberto d'Oliveira Vieira, relatou e promoveu o arquivamento dos autos, nos seguintes termos:  

“Trata-se de procedimento administrativo instaurado a partir de expediente encaminhado pela PFDC para apurar possível 

discriminação aos povos de cultura cigana e a implantação de ações de proteção e promoção de suas culturas nos municípios abrangidos pela área de 

atuação da PRM de Vitória da Conquista. 

Após a verificação da existência de comunidade cigana no município de Piripá, área de abrangência dessa Procuradoria da República, 

e da existência de programas e ações afirmativas na localidade, o procedimento foi arquivado (fl. 19). 

No entanto, a PFDC deixou de homologar o arquivamento por entender necessário diligenciar a autoridade municipal e a comunidade 

para documentar a sua situação (fl. 30). 

Com o retorno dos autos, oficiou-se ao município de Piripá (fl. 33). Em resposta, a municipalidade informou possuir 57 pessoas 

compondo a Comunidade Cigana, que tem por líder o senhor Marcone Queiroz Matos, todos inclusos nos programas assistenciais do município. Foi 

realizada, também, uma reunião com os membros da comunidade (fl. 35). 

Foram feitas diversas tentativas de contato com o seu líder, sem sucesso (fl. 40). 

É o relatório. 

O procedimento deve ser arquivado. As informações acerca da situação da comunidade foram prestadas pela Prefeita Municipal de 

Piripá, que realizou reunião com seus membros e informou que os programas sociais da Prefeitura os atendem.  

Ademais, foram feitas diversas tentativas de localização do líder da comunidade, sem sucesso, inviabilizando o contato, não havendo 

outras diligências a serem realizadas.  

Assim, determino o arquivamento dos autos. Remetam-se após ao Núcleo de Apoio Operacional (NAOP) da Procuradoria Federal 

dos Direitos do Cidadão na 1ª Região.” 

2. Considerando que a questão exposta nos autos diz respeito a direitos e interesses de população tradicional, a análise da promoção 

de arquivamento é de atribuição da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, sendo necessária a redistribuição do feito. 

3.Remetam-se os autos à 6ª CCR. 

 

DEBORAH DUPRAT 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PFDC - 362234| 

DECISÃO Nº 704, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

REFERÊNCIA: IC 1.14.007.000006/2015-61 (MPF/PRM – Vit. da 

Conquista/BA) 

 

1.O Procurador oficiante, Dr. André Sampaio Viana, relatou e promoveu o arquivamento dos autos, nos seguintes termos:  

“Cuida-se de inquérito civil público instaurado com o intuito de apurar possíveis irregularidades existentes no Presídio Advogado 

Nilton Gonçalves, situado em Vitória da Conquista-BA, a partir do encaminhamento pela Procuradoria Regional dos Direitos do Cidadão do Relatório 

das Precariedades do Sistema Penitenciário do Estado da Bahia, elaborado pelo Sindicato dos Servidores Penitenciários do Estado da Bahia – SINSPEB, 

no qual consta notícia de superlotação, ausência de servidores e inadequação das instalações naquela unidade prisional. 

Como providência inicial, expediu-se ofício à Promotoria de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista-BA, para que informasse a 

existência de procedimento instaurado com base no aludido relatório, em caso positivo, quais as providências já adotadas, bem como eventuais ações e 

TAC, e ao SINSPEB, indagando se houve ou há previsão de melhorias no Presídio Advogado Nilton Gonçalves (fls. 13-14). 

À fl. 16, foi informado que não há procedimento instaurado na Promotoria de Justiça da Comarca de Vitória da Conquista-BA 

referente às condições estruturais e de manutenção arquitetônica do Presídio Advogado Nilton Gonçalves. O SINSPEB, por sua vez, afirmou que a 

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia – SEAP permanecia indiferente quanto aos problemas relatados no 

referido relatório (fls. 17-18).  

Após, indagou-se à Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia – SEAP se havia providências 

relacionadas à melhoria do Presídio Advogado Nilton Gonçalves, bem como previsão do início do funcionamento do novo presídio em Vitória da 

Conquista-BA, considerando as condições de trabalho e segurança relatadas no mencionado relatório (fl.19).  

O Superintendente de Gestão Prisional afirmou que as obras de requalificação do Presídio Advogado Nilton Gonçalves foram 

concluídas no ano de 2014, sob responsabilidade da Superintendência de Construções Administrativas da Bahia e, consoante o diretor, as reformas 

atenderam às necessidades da unidade. Informou que as obras do novo presídio em Vitória da Conquista-BA, que será um Conjunto Penal, foram 

concluídas em fevereiro de 2015, estando a sua operacionalização em fase de licitação, e que o Concurso de Agente Penitenciário 2014, que ofertou 17 

vagas para este município, estava em fase final. Aduziu que o excedente no módulo I da unidade era de apenas 15 internos (fls. 20 e 23). 

Foi expedido ofício à Defensoria Pública do Estado da Bahia, para que informasse a existência de procedimento instaurado com base 

no aludido relatório, em caso positivo, quais as providências já adotadas (fl. 31). Em resposta, afirmou que foi ajuizada, no ano de 2013, a ação civil 
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pública nº 0308662-62.2013.805.0274, em trâmite na 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Vitória da Conquista-BA, na qual foi requerida e 

deferida, a título de antecipação de tutela, a interdição do módulo I do Presídio Advogado Nilton Gonçalves, a transferência dos presos de outras Comarcas 

e sentenciados, permanecendo apenas os presos provisórios oriundos deste município, além da limitação permanente da quantidade de internos em 139, 

bem como que o Estado da Bahia desse início a completa reforma da unidade prisional. Contudo, o pleito antecipatório foi suspenso pelo TJ-BA, após 

interposição de recurso. Confirmou que o Estado da Bahia iniciou uma reforma no local, contudo a obra não atende integralmente ao quanto requerido 

na citada ação civil pública (fls. 34-35). 

Juntaram-se aos autos três representações relacionadas à matéria em questão, noticiando, no conjunto, que o Estado da Bahia quer 

privatizar as unidades prisionais estatuais e contratou pessoas sob regime diferenciado de direito administrativo para atuar nas funções de agente 

penitenciário, o que representa uma afronta aos aprovados no concurso realizado em 2014 para provimento dessas vagas (fls. 38-41). 

O SINSPEB encaminhou cópia da licitação cujo objeto é a contratação de empresa para a operacionalização do novo Conjunto Penal 

de Vitória da Conquista-BA e informou que, mesmo após impugnar o respectivo edital sob o argumento de ilegalidade da terceirização da atividade de 

agente penitenciário, por esta ser indelegável à luz da Lei nº 7.210/84, o Estado da Bahia insiste em dar continuidade no processo de privatização das 

unidades prisionais estaduais, possibilitando a contratação por parte da empresa vencedora dos chamados “agentes de ordem”, que, conforme se percebe 

no edital, exercerão as mesmas funções do agente penitenciário (fls. 42-102). 

Solicitaram-se as seguintes informações à Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia – SEAP: 

a) quando terá início o funcionamento do novo Conjunto Penal nesta cidade, tendo em vista que a empresa Socializa Empreendimentos e Serviços de 

Manutenção Ltda. foi declarada vencedora da Concorrência nº 01/2015, para operacionalização da unidade prisional; b) o critério a ser adotado para 

decisão de quais presos serão transferidos para o Conjunto Penal e a sua capacidade; e c) se o Presídio Advogado Nilton Gonçalves continuará sendo 

utilizado, caso positivo, para quais fins (cumprimento de pena provisória ou definitiva?) e com qual capacidade e abrangência (será utilizado todos os 

módulos?) (fl. 105). 

Em resposta, a SEAP afirmou que a inauguração do Conjunto Penal nesta cidade ocorreria no dia 22/08/2016, com capacidade para 

750 presos, e que os critérios de tipo penal e municípios que poderão transferir internos para a nova unidade serão estabelecidos através de provimento 

da Corregedoria Geral da Justiça do Estado da Bahia, e que ponderou, perante este órgão, em relação à destinação do Presídio Advogado Nilton 

Gonçalves, para que o mesmo fosse utilizado para custódia de presos do sexo masculino, sentenciados ao regime semiaberto, e do sexo feminino, 

provisórias e sentenciadas aos regimes fechado e semiaberto (fl. 109). 

Às fls. 113-116, foi juntada representação formulada pelo Sindicato dos Servidores Penitenciários do Estado da Bahia – SINSPEB, 

noticiando que o Estado da Bahia não forneceu armamento e munição aos agentes penitenciários, nos moldes do Regulamento nº 364/2015, o que os 

impossibilita de realizar escolta e custódia dos presos, tendo sido o primeiro procedimento citado repassado como dever da Polícia Militar, por força na 

Lei Estadual nº 13.201/2014, contudo, na prática, este órgão tem se recusado a executar escoltas médicas e custódias em hospitais, valendo-se de diversas 

justificativas, fato que faz com que os agentes penitenciários realizem tais procedimentos de maneira ilegal e insegura (fls. 113-116). 

A Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia – SEAP informou que a inauguração do Conjunto 

Penal nesta cidade ocorreu, como previsto, no dia 22/08/2016 (fl. 117).  

É o relatório. 

Questões relativas à superlotação e inadequação das instalações do Presídio Advogado Nilton Gonçalves já se encontram sub judice 

em ação ajuizada pela Defensoria Pública do Estado da Bahia, o que torna desnecessária a atuação deste Parquet para tentar solucioná-las. Ademais, foi 

inaugurado um Complexo Penal neste município, com uma infraestrutura moderna e de alta segurança, contando com um módulo masculino com 533 

vagas e outro feminino com 214 vagas, que, tudo leva a crer, minimizará a superlotação atualmente existe naquela unidade prisional, consoante 

informação prestada pela Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia – SEAP. 

No tocante à insuficiência de agentes penitenciários, em consulta realizada no Diário Oficial1, observou-se que o Estado da Bahia já 

convocou os aprovados dentro de número de vagas no concurso mencionado acima, após decisão judicial que entendeu ser ilícita a prorrogação do regime 

diferenciado de direito administrativo de agentes penitenciários, em ação ajuizada pela Procuradoria de Justiça do Estado da Bahia2. 

Em relação aos fatos noticiados de que o Estado da Bahia pretender privatizar as unidades prisionais estaduais, delegando 

indevidamente as funções de agente penitenciário, e não forneceu armamento e munição aos agentes penitenciários, estes não são de competência da 

Justiça Federal, por não envolver interesse da União na hipótese, falecendo atribuição do Ministério Público Federal para atuar no feito. 

Ante o exposto, promovo o arquivamento do feito e determino a remessa dos autos à PFDC, para fins de análise e homologação. 

Comunicações de praxe. Encaminhe cópia dos autos ao Ministério Público Estadual, para apuração dos fatos narrados no parágrafo anterior e adoção das 

providências cabíveis no âmbito da Justiça Estadual.” 

2.Considerando que a questão exposta nos autos diz respeito a matéria relacionada ao sistema prisional, a análise da promoção de 

arquivamento cabe à 7ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, sendo necessária a redistribuição do feito. 

3. Remetam-se os autos à 7ª CCR. 

4. À Assessoria de Administração da PFDC, para cumprimento. 

 

DEBORAH DUPRAT 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PFDC - 362288| 

DECISÃO N° 705, DE 26 DE OUTUBRO DE 2016  

 

REFERÊNCIA: PP 1.22.000.001498/2014-19 (MPF/PRMG) 

 

1.O Procurador oficiante, Dr. Helder Magno da Silva, relatou e promoveu o arquivamento dos autos, nos seguintes termos:  

“(…)  

Trata-se de Inquérito Civil Público instaurado nesta Procuradoria da República no Estado de Minas Gerais, no âmbito do Núcleo dos 

Direitos do Cidadão, a partir do recebimento de cópia do relatório final referente à Auditoria SUS n.º 14014, realizada pelo Departamento Nacional de 

Auditoria do SUS, da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde. 

Tal relatório (fls. 04/40 – frente e verso), encerrado em 11 de fevereiro de 2014, refere-se a auditoria realizada junto à Secretaria 

Municipal de Saúde de Betim/MG, em atendimento a demanda da Coordenação Geral de Urgências e Emergências (CGUE) do Departamento de Atenção 

Especializada da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, com o objetivo de verificar a gestão e o gerenciamento do SAMU 192 e apurar 
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denúncias sobre suposta insuficiência de médico regulador, funcionamento de Central de Regulação em desacordo com a legislação vigente, condições 

precárias de funcionamento da mesma e das Bases Descentralizadas e má utilização de recursos federais. 

Visando instruir o feito, foi expedido ofício de fls. 48/50 à Secretaria Municipal de Saúde de Betim  requisitando informações e 

documentos que comprovassem as diligências realizadas ou justificassem as constatações do relatório da auditoria. Tendo em vista a ausência de 

manifestação da Secretaria, embora constasse nos autos Aviso de Recebimento – AR (fl. 50-verso),  o ofício requisitório foi reiterado  por duas vezes às 

fls. 58/60  e  61/64. 

Em resposta à requisição ministerial, por meio do Ofício SMS/GAB – nº 0162/2015, às fls. 66/75, a Secretaria Municipal de Saúde 

de Betim prestou os seguintes esclarecimentos:  

a) Constatação n.º 301078 – Deficiências estruturais no prédio da Central de Regulação:   

“Em 2013, o prédio da Central de Regulação Samu 192 de Betim encontrava-se com o telhado e o forro em péssimas condições de 

conservação, o que acarretou infiltrações e deteriorações das paredes e pisos do mesmo. A partir de Julho/2013, o edifício passou por uma ampla reforma 

do telhado, remodelando a queda d'água e refazimento de todo o forro interno.”  

“Foi encaminhado à Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais o ofício: SMS/GAB – n.º 140/2015,  de 24 de setembro de 2015, 

as necessidades do SAMU/BETIM, para adequação da Central do SAMU municipal, como Central de Regulação Microrregional, quando a identidade 

visual do prédio será alterada e feitas todas as mudanças necessárias nessa.” (grifos nossos). 

b) Constatação n.º 301081: sistema de rádio-comunicação inoperante na Central de Regulação e nas Unidades Móveis: 

“Neste momento, tramita pela Comissão de Licitação da Secretaria Municipal de Saúde de Betim, um processo para a aquisição de 

Sistema de Regulação Médica de Urgência, cujo termo de referência contempla o sistema de comunicação móvel.” 

c) Constatação n.º 301082: inexistência de sistema de gravação digital contínua de comunicação efetuada por telefone ou rádio. 

“ … Tramita ma Comissão de Licitação o PAC 77/2015 para aquisição de Solução completa de serviço telefonia fixa com sistema de 

gravação e monitoramento 24h.” 

d) Constatação n.º 301083: não atenção aos padrões mínimos e normas técnicas vigentes nas Bases Centralizadas USB 01 e 03, 

apresentando condições precárias e desconfortáveis para os seus profissionais. 

“  …  A USB 1 teve sua base transferida para dependências da UPA Teresópolis para que os funcionários possam usufruir da 

infraestrutura desta Unidade de Pronto Atendimento e a USB 03 ganhou uma base nova, construída dentro das dependências do Serviço Municipal de 

Transporte para a Saúde.” 

e) Constatações n.ºs 301084 e 301085: quantitativo irregular de condutores e telefonistas auxiliares de regulação médica: 

“No que tange à carga horária de condutor, percebemos que o déficit de 36 horas detectado pela equipe de auditoria vai de encontro 

ao fato de que estas horas pertencem ao condutor da UTI Móvel responsável pelo transporte Inter Hospitalar, deixando claro que esta ambulância, embora 

regulado pelo SAMU 192, e sim ao Sistema de Transporte Sanitário Municipal. Assim, o SAMU 192 do município de Betim não atuou com déficit de 

profissional condutor de veículo de emergência.” 

“Em se tratando de auxiliares de regulação médica, nossa equipe é composta de 03 técnicos auxiliares de Regulação médica (TARM) 

no período diurno e 02 no período noturno ...” 

f) Constatações n.ºs 301091, 301092 e 301093: debilidade na capacitação de profissionais do SAMU para atuar na Central de 

Regulamentação, realizar transporte de neonatos críticos e captação de órgãos: 

“No que tange ao atendimento e transporte de neonatos, os profissionais Médicos e Enfermeiros do SAMU-192 Betim foram 

capacitados através do Curso de Qualificação Perinatal, realizado pela Faculdade de Ciências Médicas de Belo Horizonte em parceria com a Secretaria 

de Estado da Saúde do Estado de Minas Gerais que ocorreu no período de 06 de Julho de 2014 até 31 de agosto de 2014.” 

g) Constatação 301097: Inexistência de grade pactuada regionalizada e hierarquizada, bem como mapas facilitadores para atuação 

das Unidades Móveis. 

“Como parte de uma rede de Urgência e Emergência macro regionalizada, o município de Betim conta com a grade Pactuada de 

Urgência do Projeto de Macro regionalização já aprovado pelo Ministério da Saúde e pela Secretara de Estado da Saúde”. 

h) Constatação n.º 301114: Dados registrados no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES) desatualizados. 

“O Cadastro Nacional de Estabelecimento da Saúde já se encontra total e integralmente atualizado.” 

i) Constatação n.º 301102: não realização de manutenção preventiva das Unidades Móveis, por mais que se encontrem em boas 

condições de uso. 

Verificou-se que “ … foi efetivado o Pregão Eletrônico n.º 014/2011 (Processo Administrativo n.º 045/2011), que resultou no Contrato 

n.º 417/2011, celebrado com a empresa Heloisa Flavia Freitas Malta Silva”, “... assim sendo o município conta com contrato de manutenção preventiva 

para a frota do SAMU 192 municipal.” 
j) Constatação  n.º 301103: Motolância adquirida por doação do Ministério da Saúde inutilizada: 

“Como consta do Relatório Preliminar de Auditoria – Ordem de Serviço: 201411529 ao ser solicitado ao setor de transporte acerca 

da Motolância, informamos que a mesma não chegou a ser utilizada no programa SAMU,  e em função disso, foi devolvida ao Ministério ao Saúde e 
posteriormente doada à Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto/ SP, conforme Termo de Doação n.º 209/2014, de 17/03/2014.” 

Desta feita, à vista dos esclarecimentos apresentados, indicativos da adoção pelo Município das medidas necessárias para a solução 

das inconformidades apontadas pela Auditoria do DENASUS, e, não subsistindo fato a ser apurado nem qualquer medida adicional a ser adotada pelo 

MPF no caso em questão, determino o arquivamento do presente Procedimento Preparatório e sua subsequente remessa à homologação da Procuradoria 

Federal dos Direitos do Cidadão, nos termos do art. 9.º, § 1.º, da Lei 7.347/85 e da Resolução n.º 87 de 03/08/2006, do Conselho Superior do Ministério 

Público Federal, fazendo-se as anotações e comunicações de estilo. 

(...)” 

2. Considerando que a questão exposta nos autos diz respeito a controle de atos da Administração, a análise da promoção de 

arquivamento cabe à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, sendo necessária a redistribuição do feito. 

3. Remetam-se os autos à 1ª CCR. 

4. À Assessoria de Administração da PFDC, para cumprimento. 

 

DEBORAH DUPRAT 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão 
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##ÚNICO: | EXTRA-PFDC - 362286| 

DECISÃO Nº 706, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

REFERÊNCIA: IC 1.14.010.000140/2015-11 (MPF/PRM – Eunápolis/BA) 

 

1. O Procurador oficiante, Dr. Gabriel Pimenta Alves, relatou e promoveu o arquivamento do presente feito, nos seguintes termos: 

“Trata-se de inquérito civil público instaurado para apurar representação de Alane Silva Pacheco que solicita investigação quanto a 

legalidade da redistribuição de cargos públicos com concurso vigente pela Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB) – concurso para servidores 

técnicos administrativos (Edital nº 02/2014). 

A representante requer a intervenção deste órgão ministerial no sentido de impelir a UFSB a utilizar as vagas de trabalho “disponíveis” 

para a nomeação de candidatos aprovados no concurso que vencerá em 01.07.2015, constantes na lista de cadastro reserva. 

Conforme narra a noticiante, após a realização do citado certame, a UFSB nomeou os candidatos aprovados dentro do número de 

vagas disponibilizadas, permanecendo os aprovados constantes na lista de cadastro reserva.  

Nesse ínterim, cumpre destacar que os aprovados não classificados dentro do número de vagas previstas no edital possuem mera 

expectativa de direito à nomeação. Mesmo assim, embora o edital ofertasse 92 duas vagas reais, foram nomeados 185 candidatos. 

Por outro lado, narra a representante que a UFSB está realizando redistribuição interna dentro do período de validade do concurso, o 

que seria proibido por lei. No entanto, conforme externa a instituição de ensino, a redistribuição foi utilizada em razão da necessidade de implantação do 

campus e manutenção da excelência acadêmica, visando a formar uma equipe experiente de implantação, sob pena de inviabilizar o serviço. Tal situação 

é excepcionada pelo art. 37, § 1, da Lei nº 8.112/90.  

Além disso, em consonância com o art. 37, §2º, da Lei nº 8.112/90, as redistribuições questionadas pela representante foram alvo de 

autorização por parte da IES e pelo Ministério da Educação. 

O processo de solicitação de redistribuição foi iniciado em 2013, mas pela mora na tramitação, somente foi concluído em 2014, 

coincidindo com a publicação do Edital nº 02/2014, de modo que o instituto da redistribuição não foi utilizado para obstar a nomeação de candidatos 

aprovados em concurso público.  

Outrossim, depreende-se da análise dos autos que o pleito da representante atingiria direito individual, constatação que afasta a 

legitimidade deste Parquet, pois ao Ministério Público incumbe a defesa de direitos difusos e coletivos, de forma que, em regra, não é de sua atribuição 

atuar em questões que envolvam apenas o interesse de uma pessoa ou de um grupo restrito de pessoas.  

A atuação do Parquet justifica-se quando identificada a ameaça a direitos ou interesses transindividuais ou individuais indisponíveis. 

Cuida-se de norma extraída do artigo 127 da Constituição Federal. E assim deve ser, pois, para a proteção de interesses meramente individuais, o próprio 

lesado dispõe de um arsenal de instrumentos processuais para a defesa de seus direitos, mecanismos esses que podem ser manejados por ele próprio, que 

poderá constituir um advogado, se tiver condições financeiras, ou procurar outros órgãos estatais, tão qualificados quanto o Ministério Público, e que 

possuem como principal tarefa a prestação do serviço de assistência jurídica aos necessitados. 

Ressalte-se que a não atuação do Ministério Público em casos individuais, sem dimensão coletiva ou social, não significa, de forma 

alguma, desconsideração, desprezo, à tutela de tais direitos. O que verdadeiramente se pretende com tal posicionamento é possibilitar ao Ministério 

Público o pleno e eficiente desempenho de suas nobres missões de proteção aos interesses da sociedade, coletivamente considerada. 

Ante o exposto, determino o arquivamento do presente procedimento, remetendo-se os autos à Egrégia Procuradoria Federal dos 

Direitos do Cidadão para exame e deliberação acerca da promoção exarada, nos termos do art. 62, IV, da LC 75/93.” 

2.Considerando que a questão exposta nos autos diz respeito a concurso público/processo seletivo, a análise da decisão de 

arquivamento é de atribuição da 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, sendo necessária a redistribuição do feito. 

3. Remetam-se os autos à 1ª CCR. 

4. À Assessoria de Administração da PFDC, para cumprimento. 

 

DEBORAH DUPRAT 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PFDC - 362285| 

DECISÃO N° 707, DE 26 DE OUTUBRO DE 2016 

 

REFERÊNCIA: IC 1.22.005.000100/2012-15 (MPF/PR - Montes Claros/MG) 

 

1.O Procurador oficiante, Dr. Allan Versiani de Paula, relatou e promoveu o arquivamento dos autos, nos seguintes termos:  

“DECISÃO: Promoção de Arquivamento 

1. Trata-se de inquérito civil instaurado para apurar as causas dos tremores de terra (abalos sísmicos) ocorridos com frequência no 

Município de Montes Claros/MG, bem como os motivos da ineficiência do Observatório Sismológico Nacional (UnB) na captação dos dados de tremores 

ocorridos no ano de 2012. 

2. Instado a se manifestar sobre os fatos, o Observatório Sismológico da UnB encaminhou relatórios técnicos sobre os eventos 

sísmicos ocorridos (f. 17-33) e sobre a implantação de estação sismográfica em Montes Claros/MG (f. 34-51). Nos documentos, registrou-se a ocorrência 

de 65 (sessenta e cinco) sismos naturais na região entre os meses de junho e julho de 2012, além de 22 (vinte e duas) explosões locais, com pico de 

atividade sísmica na data de 13.07.2012. Ressaltou-se, ainda, a necessidade de “estudo contínuo e aprofundado tanto na área de sismologia quanto na 

área de geologia” (f. 32), bem como foram relatadas três visitas realizadas por técnicos do SIS/UnB nos locais dos eventos, ocasiões em que foram 

instaladas, em parceria com a Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes), cinco estações sismográficas em âmbito provisório na região. 

3. Após um período de cerca de 12 meses, foram solicitados ao Observatório Sismológico da UnB novos dados sobre a atividade 

sísmica na região de Montes Claros/MG. Em resposta, foi encaminhado relatório técnico elaborado pela USP e pela UnB (f. 61-71), no qual se destacou, 

em análise preliminar, a existência de “falha inversa cuja movimentação é causada por tensões geológicas naturais do tipo compressão de direção 

aproximadamente E-W” (f. 62). Ainda, informou-se que “este tipo de falhamento (falha inversa) é comum nesta parte do Brasil” (f. 68, grifamos) e que 

“o foco dos tremores está entre 1 e 2 km de profundidade, bem abaixo da profundidade máxima esperada da camada de calcáreo na área de Montes 

Claros”, o que, segundo o estudo, não permite concluir pela “relação direta entre os tremores e a exploração nas pedreiras do município” (f. 68). Por fim, 
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estimou-se em 1% a chance de ocorrência de um tremor mais forte do que o maior já ocorrido na região e recomendou-se que as habitações mais frágeis, 

bem como outras construções críticas próximas à área epicentral (escolas e hospitais), fossem reforçadas em sua estrutura. 

4. Posteriormente, considerada a ocorrência de novos tremores de terra na região de Montes Claros/MG no mês de abril de 2014, 

foram solicitadas novas informações ao Observatório Sismológico da UnB e ao Instituto de Astronomia e Geofísica da USP acerca da magnitude e dos 

epicentros dos abalos ocorridos, bem como sobre as providências por eles adotadas para o monitoramento dos mesmos. Ainda, foram solicitadas 

informações acerca dos últimos tremores à Defesa Civil do Município de Montes Claros/MG. Em resposta, a USP informou que, devido à diminuição da 

atividade sísmica em 2013 e à falta de recursos, foram retiradas suas quatro estações sismográficas da região, porém permaneceram três das cinco estações 

anteriormente instaladas pela UnB na região, tendo sido, de fato, captados tremores em abril de 2014 na magnitude máxima de 3.3 na escala Richter – o 

maior tremor já registrado na região foi de 4.0 na escala Richter (f. 79-80). Já a UnB encaminhou novo relatório técnico, no qual apresentados os resultados 

da visita feita a Montes Claros/MG por equipe de técnicos no mês de abril de 2014 (f. 83-101). Segundo o documento, foram coletados os dados das 

estações sismográficas que operavam na área, os quais, após análise, levaram à conclusão preliminar de que “a sismicidade recente entre os meses de 

janeiro a abril de 2014 resulta da ativação de um novo segmento da falha sismogênica de Montes Claros; onde ainda não havia sido observada sismicidade” 

(f. 94). Ainda de acordo com os técnicos, “os sismos, ao se distanciarem da cidade, terão os seus efeitos reduzidos, e causarão menor intensidade na 

cidade” (f. 95, grifamos). Por fim, a Defesa Civil informou que, em  razão dos abalos sísmicos ocorridos em abril de 2014, houve apenas trincas em 

algumas casas da cidade (f. 77). 

5. Ao ensejo de reunião realizada nesta Procuradoria da República aos 28.04.2015 com o Coordenador do Núcleo de Estudos 

Sismológicos da Unimontes, o Coordenador de Defesa Civil do Município de Montes Claros/MG e o Comandante do 7º Batalhão do Corpo de Bombeiros, 

foi apresentada cópia de acordo de cooperação técnico-científica entabulado entre a Unimontes e a UnB, no qual as instituições se comprometeram ao 

fornecimento de recursos humanos e tecnológicos voltados à investigação da atividade sísmica na região de Montes Claros/MG (f. 108-110). Noticiou-

se, ainda, a elaboração de projeto para instalação de uma estação sismográfica permanente em Montes Claros/MG, de responsabilidade da Unimontes (f. 

111-112). Foram, ainda, juntados artigos científicos produzidos por expertos em atividades sísmicas (f. 114-116, 117-121, 122-128 e 129-137), cujas 

conclusões não divergem daquelas já apresentadas pela UnB e pela USP em seus relatórios técnicos. 

6. Ao cabo, a Defesa Civil de Montes Claros/MG apresentou cópia de detalhado Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil 

(PLANCON) elaborado por aquele órgão com base nos estudos técnicos anteriormente mencionados para atuação na hipótese de novos abalos sísmicos 

na região (f. 142-166). No referido documento, destacou-se a necessidade de padronização das ações de “monitoramento, alerta, alarme e resposta” por 

parte dos órgãos de segurança e de saúde pública, “incluindo as ações de socorro, ajuda  humanitária e reabilitação de cenários, a fim de reduzir os danos 

e prejuízos decorrentes” (f. 146), bem como os cenários de risco na região, os objetivos e as ações específicas a serem empreendidas pelos agentes 

envolvidos, mediante criteriosa divisão de atribuições e responsabilidades. 

7. Vê-se, portanto, que, a partir da ocorrência do maior abalo sísmico já registrado na região – magnitude de 4.0 na escala Richter –, 

foram mobilizados vários agentes da Administração Pública na busca de informações científicas seguras acerca das causas e possíveis consequências da 

atividade sismológica relatada e na formulação de ação estratégica conjunta voltada à preparação de agentes da segurança e da saúde pública para 

possíveis desastres provocados por abalos de maior magnitude. Ressalte-se, outrossim, que, conforme já evidenciado, a probabilidade de ocorrência de 

tremores iguais ou superiores a 4.0 na escala Richter – não tão incomuns no Brasil, conforme se depreende da segunda figura de f. 65 – na região de 

Montes Claros/MG é tida como ínfima pelos pesquisadores (f. 68), de modo que as providências adotadas pelos órgãos públicos, desde que não olvidadas 

e permanentemente reforçadas, se afiguram adequadas e suficientes à segurança da população local. 

8. Ausente substrato fático apto a justificar o prosseguimento das investigações ou a deflagração de ação civil pública, promovo o 

arquivamento do inquérito civil em epígrafe. 

9. Encaminhem-se os autos à PFDC para reexame, nos termos do art. 9º, §§ 1º e 3º, da LACP c/c art. 62, IV, da LC 75/93.” 

2. Considerando que a questão exposta nos autos diz respeito a controle de atos da Administração, a análise da promoção de 

arquivamento cabe à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, sendo necessária a redistribuição do feito. 

3. Remetam-se os autos à 1ª CCR. 

4. À Assessoria de Administração da PFDC, para cumprimento. 

 

DEBORAH DUPRAT 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PFDC - 362441| 

DECISÃO Nº 709, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Referência:  NF MPF/PRM – Santos/SP. 1.34.012.000156/2016-93 

 

1. O Procurador oficiante, Dr. Antonio José Donizetti Molina Daloia, relatou e promoveu o arquivamento do presente feito, nos 

seguintes termos: 

“DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

O presente procedimento foi instaurado a partir da Peça de Informação nº 66.0426.0001210/2016-2, do Ministério Público do Estado 

de São Paulo, na qual consta representação da Dra. Fabiana Fernandes Vallani, advogada, que noticia possível irregularidade cometida por comércio 

ambulante localizado na faixa de areia da Praia de Santos, próxima ao Canal 3, barraca denominada Aloha, que cobrou da representante R$ 60,00 (sessenta 

reais) pelo uso de suas cadeiras e guarda-sol, cobrança que poderia ser convertida em R$ 20,00 (vinte reais) de consumação por pessoa com direito a uso 

dos equipamentos. Contudo, após a representante não se interessar pelo serviço e solicitar a retirada dos equipamentos ali dispostos, o proprietário do 

comércio disse que não os retiraria, que pagava por aquele espaço de areia e que ela que teria que sair de lá (fls. 02/12). 

Ainda, registrou que depois acionar a polícia militar, o ambulante retirou os equipamentos do local, mas disse que a representante 

não era “bem vinda” naquele trecho de praia por ser grossa e mal-educada. Com receio de retaliações, acionou a polícia militar novamente, a qual, após 

averiguar sua documentação, disse que não poderia fazer mais nada, pois a celeuma se tratava de mera desavença social. 

O Ministério Público Estadual encaminhou os autos, conforme fl. 7. 

Autuado o feito, foram expedidos, a fim de instrui-lo, ofícios para:  

a Prefeitura de Santos (fl. 16), requisitando manifestação sobre a representação que ensejou a instauração do feito, bem como 

informações sobre o comércio ambulante citado e a fiscalização da atividade. Em resposta, o Município informou que o comércio ambulante citado na 
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representação tem autorização válida, que realiza fiscalização constante e que expediu Edital de Notificação nº 073/2016 informando os ambulantes das 

sanções que podem sofrer (fls. 20/24);  

o Escritório da Secretaria do Patrimônio da União em Santos (fl. 17), requisitando manifestação sobre a representação que ensejou a 

instauração do feito, bem como informações sobre eventual convênio firmado com a Prefeitura de Santos para regulamentação e fiscalização do comércio 

ambulante que atua na faixa de areia das praias da cidade (fls. 25/46); 

a Prefeitura de Santos (fl. 49), requisitando informações sobre eventuais outras irregularidades cometidas pelo comércio ambulante 

Aloha, bem como se ele foi notificado para se adequar às normas pertinentes em razão dos fatos ora noticiados. Em resposta, o Município informou que 

o representado não foi flagrado cometendo infrações, bem como que foi advertido e notificado sobre seus deveres e as penalidades a que está sujeito.  

O feito foi convertido em procedimento preparatório (fl. 15), prorrogado à fl. 47. 

É o breve relatório. 

A princípio, cumpre destacar que este feito, o qual foi encaminhado pelo Parquet Estadual (fl. 07), tem como objeto apurar eventual 

irregularidade cometida por comércio ambulante da faixa de areia das Praias de Santos, que teria cobrado para utilização dos equipamentos (guarda-sol 

e cadeira), bem como se negado a retirá-los do local onde estavam sem uso. 

A Prefeitura de Santos informou que as fiscalizações referentes ao comércio ambulante são realizadas constantemente, por meio de 

ronda diárias e em atendimento a denúncias de irregularidades. Ainda, registrou que em março (verão) intensificou as fiscalizações e que, quando constata 

irregularidade, emite intimações, principalmente no que se refere a abuso de espaço público ou comércio irregular (fl. 21). 

Outrossim, informou haver expedido o Edital de Notificação nº 073/2016, a fim de reiterar aos ambulantes as sanções que serão 

aplicadas no caso de descumprimento das normas pertinentes àquela atividade (fl. 24): 

“O Chefe da Seção de Fiscalização dos Ambulantes, por meio do presente edital, tona público para todos os efeitos legais a lavratura 

do auto de intimação abaixo relacionado referente ao Defemp. 

(…) - Fica intimado a tomar ciência que: caso o licenciado seja autuado utilizando equipamentos (guarda-sóis, meses e cadeiras) 

acima do permitido e/ou cobrado valores pela utilização dos mesmos incorrerá em multa e outras sanções legais conforme disposto em Lei Municipal nº 

3531/68, nos artigos 466, inciso VI e 468, incisos I, II e IV – Prazo imediato (grifei).” 

Cabe registrar que a referida intimação foi publicada em 02/03/16, após o evento noticiado pela representante. 

Outrossim, a SPU foi oficiada e informou que foi firmado convênio com a Prefeitura de Santos para regulamentação e fiscalização 

das atividades realizadas em áreas da União, notadamente na faixa de areia das Praias de Santos. Prevê o convênio firmado entre os entes públicos em 

incisos de suas cláusulas primeira e quarta. 

Ainda, a Prefeitura de Santos foi oficiada para informar se, em ronda ou por denúncia recebida, foram constatadas irregularidades 

cometidas pelo comércio ambulante Aloha, bem como se ele foi notificado para se adequar às normas pertinentes em razão dos fatos tratados neste feito.  

A municipalidade registrou em resposta que “em diligência em dias e horários alternados, o denunciado não foi flagrado cometendo 

infrações, todavia, foi advertido e intimado quanto à utilização da autorização de comércio ambulante, estando sujeito às penalidades da Lei 3531/68 

(Código de Posturas de Santos) e até mesmo à cassação da sua licença caso seja flagrado e autuado por infrações” (fl. 52). 

Outrossim, encaminhou cópia da Intimação nº 110476-B, de 12/04/2016, dirigida ao Sr. Adriano Pereira da Rocha, na qual consta 

como assunto: 

“Fica intimado a tomar ciência de que caso o licenciado seja autuado utilizando equipamento (guarda-sóis, mesas e cadeiras) acima 

do permitido e/ou cobrando valores pela utilização dos mesmos incorrerá em multa e outras sanções legais, conforme disposto em Lei Municipal nº 

3531/68, nos artigos 466, inciso VI, e 468, incisos I, II e III.” 

Diante do exposto, considerando que há convênio firmado entre a SPU e a Prefeitura de Santos, que o ente municipal informou 

exercer fiscalização constante sobre os ambulantes, que diligenciou em dias alternados e não flagrou o representado cometendo irregularidades, bem 

como que o intimou de suas obrigações e das sanções que pode sofrer caso seja autuado utilizando equipamento (guarda-sóis, mesas e cadeiras) acima 

do permitido e/ou cobrando valores por seu uso, por ora, entendo que apenas resta arquivar os autos. 

Assim, comunique-se a representante, encaminhando cópia desta promoção e, após, arquivem-se os autos, encaminhando-os para 

exame e deliberação da Egrégia Núcleo de Apoio da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão na Procuradoria Regional da 3ª Região, no prazo de 

3 (três) dias, nos termos do art. 17, §2º, da Resolução nº 87, de 6 de abril de 2010, do CSMPF, c.c. o art. 10, §1º, da Resolução 23, de 17 de setembro de 

2007, do CNMP.” 

2.O Núcleo de Apoio Operacional à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão (NAOP) da 3ª Região entendeu que a análise da 

referida decisão de arquivamento caberia à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, uma vez que a matéria envolve o uso indevido de bem público 

por ambulantes na praia de Santos/SP. 

3.Com a devida vênia do entendimento dos colegas do NAOP da 3ª Região, entendo que a questão exposta nos autos – fiscalizações 

pela prefeitura referentes ao exercício adequado do comércio ambulante – diz respeito a controle de atos da Administração. De modo que a análise da 

promoção de arquivamento cabe à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, sendo necessária a redistribuição do feito. 

4. Remetam-se os autos à 1ª CCR. 

5. À Assessoria de Administração da PFDC, para cumprimento. 

 

DEBORAH DUPRAT 

Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão 

 

4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CCR4 - 362593| 

PORTARIA Nº 10, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Altera a composição e os objetivos do Grupo de Trabalho – Mineração. 

 

O COORDENADOR DA 4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso das 

atribuições que lhe conferem os artigos 61 e 62 da Lei Complementar nº 75/1993, resolve: 

  Art. 1º Alterar a composição do Grupo de Trabalho 4ª CCR – Mineração, estabelecida pela Portaria 4ª CCR nº 21, de 20 de novembro 

de 2015 , que passa a ser a seguinte: 
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Membros Titulares 

Dr. Eduardo Henrique de Almeida Aguiar – Procurador da República (Coordenador do GT) 

Dra. Fabiana Keylla Schneider – Procuradora da República 

Dr. Darlan Airton Dias – Procurador da República 

Membros Suplentes 

Dr. Antônio Arthur Barros Mendes – Procurador da República 

Dra. Fernanda Alves de Oliveira – Procuradora da República 

Art. 2º O presente Grupo de Trabalho tem como metas e objetivos: 

I. Concluir a Ação Coordenada Barragens de Mineração: 

- estudo a respeito da atribuição do DNPM para aprovar os planos de segurança de barragem; 

- estudo a respeito do dever do DNPM de publicar os resultados de vistorias; 

- monitoramento refinado das barragens e ações. Aperfeiçoamento do BI; 

- a partir dos desdobramentos, aprimorar o kit; 

- concluir 50% dos IC das barragens tipo A e DPA alto – arquivamento ou ajuizamento de ACP. 

II. Garantias para adequado fechamento das Minas: 

- análise da NRM relacionada ao fechamento de minas; 

- trabalhar junto a parlamentares e demais atores envolvidos a inclusão no novo marco regulatório da mineração de previsão de uma 

espécie de seguro garantia para o descomissionamento das minas quando do fim das atividades minerárias; 

- trabalhar junto ao DNPM a possibilidade de incluir a previsão em instrução normativa como condicionante à aprovação de PAE. 

III. Mineração Sustentável: 

- trabalhar a temática do reaproveitamento do rejeito gerado pelo processo minerário, através de sua reintrodução na mesma ou em 

outra cadeia econômica, conforme previsto na Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

- buscar parceria junto ao BNDES, para que apenas projetos sustentáveis, com previsão de reaproveitamento de rejeito, sejam 

financiados pelo banco; 

IV. Melhoria da estrutura do órgão minerário: 

- realizar estudo a respeito do repasse de recursos da CFEM ao DNPM e os contingenciamentos realizados, em detrimento da 

capacidade fiscalizatória do órgão; 

- reunião 4ª CCR, DNPM, TCU, Casa Civil e MPOG; 

- propor eventual ACP exigindo o cumprimento do dever legal; 

- estudar recomendação ao DNPM para atribuir ao empreendedor o dever de contratar auditoria externa sobre segurança de barragens; 

V. Licenciamento Ambiental de projetos minerários: 

- diagnóstico da suficiência da legislação estadual de licenciamento de projeto minerários nas principais regiões minerárias do país 

(ES, MG e PA); 

- analisar eventual representação para propositura de ADIN; 

VI. Capacitação: 

- buscar parceria com a Fundação Gorceix e ESMPU para a realização de curso de capacitação; 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador 

 

7ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CCR7 - 362920| 

PORTARIA Nº 21, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Designa representante da Câmara para acompanhar implementação do sistema 

ePol. 

 

A 7ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 62, inciso I, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e também nos termos do artigo 6º, inciso VII, do Regimento 

Interno da 7ª Câmara, Resolução CSMPF nº 166/2016, RESOLVE: 

Art. 1º Designar o Procurador Regional da República Marcos Antonio da Silva Costa, membro suplente da 7ª Câmara, para, em apoio 

à Coordenação, representar a Câmara nas tratativas de acompanhamento da implementação do Sistema ePol da Polícia Federal. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

MARIO LUIZ BONSAGLIA 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador 

 

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 2ª REGIÃO 
##ÚNICO: | EXTRA-PRR2 - 27921| 

RECOMENDAÇÃO Nº 7, DE 19 DE DEZEMBRO 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no exercício de suas atribuições conferidas  
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pelos artigos 127 e 129, IX, da Constituição da República, pelos artigos 6º, XX, 72 e 77, da Lei Complementar n. 75/1993, 24, VI, c/c artigo 27, § 3º, 

ambos do Código Eleitoral, resolve expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

CONSIDERANDO a entrada em vigor, em 29 de setembro de 2015, da Lei n. 13.165/2015, que alterou o art. 45, IV, da Lei n. 

9.096/1995, com objetivo de promover e difundir a participação política feminina, estabelecendo-se percentual mínimo em programas e inserções, 

efetuadas mediante transmissão por rádio e televisão, no tempo em que dispõem os partidos políticos na veiculação de propaganda partidária obrigatória; 

CONSIDERANDO que com objetivo de alcançar esse desiderato, o art. 10 da Lei nº 13.165/2015 prevê que: “nas duas eleições que 

se seguirem à publicação desta Lei, o tempo mínimo referido no inciso IV do art. 45 da Lei n. 9.096, de 19 de setembro de 1995, será de 20% (vinte por 

cento) do programa e das inserções”; e o art. 11 dispõe que: “nas duas eleições que se seguirem à última das mencionadas no art. 10, o tempo mínimo 

referido no inciso IV do art. 45 da Lei n. 9.096, de 19 de setembro de 1995, será de 15% (quinze por cento) do programa e das inserções” (grifado); 

CONSIDERANDO que para os fins legais colimados, não basta que a propaganda se limite a ser narrada por voz feminina, tampouco 

cingir-se a aparição de filiadas, ou seja, faz-se necessário que o conteúdo da propaganda esteja voltado efetivamente à promoção ou difusão da 
participação política feminina. 

CONSIDERANDO que a inserção deve, por exemplo, abranger o incentivo a filiação de mulheres aos partidos políticos ou demostrar 

como a agremiação tem se posicionado quanto à integração de mulheres em seus quadros, ou, ainda, divulgar a atuação política de suas filiadas, conforme 

amplamente tem decidido a jurisprudência pátria1.  

Resolve RECOMENDAR aos órgãos regionais dos partidos políticos no Estado do Rio de Janeiro que elaborem suas propagandas 

partidárias, para o primeiro semestre de 2017, observando-se a mudança do percentual no tempo de veiculação a ser destinado de modo a promover e 

difundir a participação política feminina, sob pena de que eventual inobservância das referidas normas poderá ensejar o oferecimento, por esta 

Procuradoria Regional Eleitoral, de representação em desfavor do partido, para a cassação de tempo equivalente a 5 (cinco) vezes ao da inserção ilícita, 

no tocante as transmissões na modalidade de inserções regionais (artigo 45,§§ 2º e 3º, da Lei n. 9.096/95). 

Dê-se ampla divulgação à presente, inclusive nos meios de imprensa, com publicação, ainda, no Diário Eletrônico do Ministério 

Público Federal. 

Encaminhe-se, ademais, por meio de ofício, aos órgãos regionais dos partidos políticos, nesse Estado, registrados perante o Tribunal 

Superior Eleitoral. 

 

SIDNEY PESSOA MADRUGA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4ª REGIÃO 
##ÚNICO: | EXTRA-PRR4 - 19955| 

PORTARIA Nº 491, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

A PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, nos termos dos artigos 37, I, in fine, 

e 77 a 79 da Lei Complementar nº 75/1993, e da Resolução nº 30/2008 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como em consonância com as 

indicações da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul através do Ofício Gab.nº 493/2016, resolve, no uso de suas atribuições 

legais, efetivar a seguinte designação de Promotor de Justiça para atuação na primeira instância da Justiça Eleitoral em substituição ao titular, no períodos 

a seguir indicado: 

491) Designar o Dr. JOÃO AFONSO SILVA BELTRAME para exercer as funções eleitorais na 80ª Zona Eleitoral de São Lourenço 

do Sul, no dia 19 de dezembro de 2016. 

Ficam revogadas as disposições em contrário. 

 

LUIZ CARLOS WEBER 

Procurador Regional Eleitoral Substituto 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS 
##ÚNICO: | EXTRA-AL - 24472| 

PORTARIA Nº 33, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por sua presentante subscrita, no cumprimento de suas atribuições constitucionais e legais, 

e: 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127); 

CONSIDERANDO que o art. 129, inciso III, da Constituição Federal estabelece ser função institucional do Ministério Público 

“promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos”; 

CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso VII, da Lei Complementar nº 75/93 estabelece competir ao Ministério Público da União 

“promover o inquérito civil e a ação civil pública, para proteção: i) dos direitos constitucionais; ii) do patrimônio público e social, do meio ambiente, dos 

bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; iii) dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos às 

comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso, às minorias étnicas e ao consumidor; e iv) outros interesses individuais 

indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos”; 

CONSIDERANDO que o art. 2º, § 6º, da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público 

estabelece o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias para tramitação do procedimento preparatório, prevendo o § 7º a possibilidade de conversão em 

inquérito civil, caso não seja proposta ação civil pública ou promovido o seu arquivamento; 

CONSIDERANDO a necessidade de apurar a regularidade ambiental do empreendimento turístico denominado Fazenda do Gunga, 

localizado no município de Roteiro-AL;  
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CONSIDERANDO que no presente caso, tendo decorrido prazo superior a 180 (cento e oitenta dias) dias, sem que estejam presentes 

elementos suficientes à propositura de ação civil pública ou à promoção de arquivamento, sendo necessárias maiores diligências investigativas; 

RESOLVE: 

1) Instaurar INQUÉRITO CIVIL (IC), nos termos da CF/88, art. 129, III, regulamentada pelo art. 6°, VII, da Lei Complementar n° 

75/93 e art. 8°, § 1 °, c/c art. 21 da Lei n° 7.347/85, c/c art. 90 da Lei 8.078/90; 

2) Determinar, à Secretaria deste 9º Ofício da PRAL, a adoção das seguintes providências: 

2.1. Autue-se e registre-se a presente portaria; 

2.2. Dê-se conhecimento da instauração deste Inquérito Civil Público, pelo Sistema Único, à PFDC – Procuradoria Federal dos 

Direitos do Cidadão do Ministério Público Federal, para os fins dos arts. 6º e 16, § 1º, inciso I, da Resolução CSMPF nº 87/2006, nos termos do Ofício-

Circular nº 11/2013/PFDC/MPF; 

2.3. Publique-se também na forma do que preceitua o art. 4º, inciso VI e art. 7º, § 2º, incisos I e II, da Resolução nº 23, de 17 setembro 

de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público. 

2.4. Após, cumpra-se a diligência indicada no despacho de fl. 23, dos autos extrajudiciais de nº 1.11.000.000490/2016-81. 

 

RAQUEL TEIXEIRA MACIEL RODRIGUES 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAPÁ 
##ÚNICO: | EXTRA-AP - 22164| 

PORTARIA Nº 272, DE 25 DE SETEMBRO DE 2016  

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições conferidas pelos art. 77, caput, in 

fine, e 79, Parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,  

CONSIDERANDO informação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amapá acerca da concessão de licença para tratamento 

de saúde concedida à Promotora de Justiça Dra. THAYSA ASSUM DE MORAES, no período de 3 a 11/11/2016; 

CONSIDERANDO indicação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amapá, através do ofício nº 0000072/2016-CHEGAB, 

para que o Promotor de Justiça Dr. BENJAMIN LAX oficie perante a 4ª Zona Eleitoral – Oiapoque, no período de 3 a 7/11/206, bem como para que o 

Dr. MANOEL EDI DE AGUIAR JUNIOR oficie na referida zona no período de 8 a 11/11/2016; 

RESOLVE: 

Designar os Promotores de Justiça Dr. BENJAMIN LAX e Dr. MANOEL EDI DE AGUIAR JUNIOR para, sem prejuízo de suas 

funções e sob a coordenação do Procurador Regional Eleitoral, atuarem como Promotores Eleitorais perante a 4ª Zona Eleitoral – Oiapoque, no período 

de 3 a 7/11/2016 e 8 a 11/11/2016, respectivamente. 

Esta Portaria produz efeitos a partir de 3 de novembro de 2016. 

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se. 

 

RICARDO AUGUSTO NEGRINI 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-AP - 22243| 

PORTARIA Nº 288, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da CF/88; 

CONSIDERANDO a incumbência prevista no art. 6º, VII, c e art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que o objeto da Notícia de Fato nº 1.12.000.000543/2016-26, se insere no rol de atribuições do Ministério Público 

Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

DETERMINO a conversão da referida Notícia de Fato em Inquérito Civil – vinculado à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão, tendo 

como objeto a apuração de suposta invasão, perpetrada por terceiros não quilombolas, no território pretendido pela Comunidade de Remanescente de 

Quilombo do Carmo do Maruanum; 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.  

 

NICOLE CAMPOS COSTA 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-AP - 22163| 

PORTARIA Nº 301, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições conferidas pelos art. 77, caput, in 

fine, e 79, Parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993,  

CONSIDERANDO informação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amapá acerca da concessão de licença para tratamento 

de saúde concedida à Promotora de Justiça Dra. NEUZA RODRIGUES BARBOSA LEITE, no período de 5 a 11/12/2016; 

CONSIDERANDO indicação da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amapá, através do ofício nº 0000075/2016-CHEGAB, 

para que o Promotor de Justiça Dr. BENJAMIN LAX oficie perante a 1ª Zona Eleitoral – Amapá, no período de 5 a 11/12/2016; 

RESOLVE: 

Designar o Promotor de Justiça Dr. BENJAMIN LAX para, sem prejuízo de suas funções e sob a coordenação do Procurador Regional 

Eleitoral, atuar como Promotor Eleitoral perante a 1ª Zona Eleitoral – Amapá, no período de 5 a 11/12/2016. 
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Esta Portaria produz efeitos a partir de 5 de dezembro de 2016. 

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se. 

 

JOAQUIM CABRAL DA COSTA NETO 

Procurador Regional Eleitoral Substituto 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA 
##ÚNICO: | EXTRA-BA - 61427| 

PORTARIA Nº 16, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) Considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal;  

b) Considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; 

c) Considerando que o objeto do presente expediente se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) Considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) Considerando a necessidade da realização de diligências para apuração dos fatos; 

RESOLVE a signatária, CONVERTER a Notícia de Fato nº 1.14.000.003236/2016-22 em INQUÉRITO CIVIL, a fim de apurar os 

fatos noticiados. 

Autue-se a presente portaria e a notícia de fato que a acompanha como Inquérito Civil. Registre-se que o objeto do IC consiste em 

“Apurar eventuais danos concretos causados ao meio ambiente em face da utilização da substância agrotóxica benzoato de emamectina, no Estado da 

Bahia”. 

Determino a realização da seguinte diligência: Expeça-se ofício ao IBAMA, solicitando informações acerca do uso da substância 

agrotóxica benzoato de emamectina no Estado da Bahia, especialmente quanto às seguintes questões: i) se é realizado o registro das empresas que utilizam 

a referida substância em suas atividades; ii) como se dá o uso, a fiscalização do uso, bem como a periodicidade dessa fiscalização pela autarquia; iii) se 

foi detectado algum dano ambiental decorrente do uso da substância agrotóxica benzoato de emamectina;  iv) outras informações que entender úteis 

acerca do assunto. 

Após os registros de praxe, publique-se esta conversão à 04ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para 

os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.  

 

BARTIRA DE ARAÚJO GÓES 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-BA - 61431| 

PORTARIA Nº 17, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) Considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal;  

b) Considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; 

c) Considerando que o objeto do presente expediente se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) Considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) Considerando a necessidade da realização de diligências para apuração dos fatos; 

RESOLVE a signatária, CONVERTER a Notícia de Fato nº 1.14.000.002254/2016-97 em INQUÉRITO CIVIL, a fim de apurar os 

fatos noticiados. 

Autue-se a presente portaria e a notícia de fato que a acompanha como Inquérito Civil. Registre-se que o objeto do IC consiste em 

“Apurar eventuais danos e maus tratos a animais em face de abate supostamente irregular de jumentos na Bahia.” 

Determino a realização das seguintes diligências: a) Expeça-se ofício ao Ministério Público Estadual, solicitando informações acerca 

da existência de eventual apuratório relacionado ao objeto “abate supostamente irregular de jumentos no Estado da Bahia”; b) Expeça-se ofício à ADAB 

(Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia), fazendo referência ao Of. DIRGER 346/2016, solicitando informações sobre a utilização do couro 

do animal por parte dos parceiros comerciais dos frigoríficos autorizados; c) Expeça-se ofício Frigorífico FRIGOCESAR, solicitando informações sobre 

eventual abate irregular de jumentos, bem como utilização do couro do animal. 

Após os registros de praxe, publique-se esta conversão à 04ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para 

os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.  

 

BARTIRA DE ARAÚJO GÓES 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-BA - 61417| 

PORTARIA Nº 18, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) Considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal;  

b) Considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; 

c) Considerando que o objeto do presente expediente se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) Considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) Considerando a necessidade da realização de diligências para apuração dos fatos; 
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RESOLVE a signatária, CONVERTER a Notícia de Fato nº 1.14.000.002537/2016-39 em INQUÉRITO CIVIL, a fim de apurar os 

fatos noticiados. 

Autue-se a presente portaria e a notícia de fato que a acompanha como Inquérito Civil. Registre-se que o objeto do IC consiste em 

“Apurar eventuais danos ambientais ocorridos na Lagoa da Paixão do Rio do Cobre, em razão de construções localizadas na comunidade Nova Canaã, 

ao lado do Conjunto Jardim Valéria I, Bairro Novo Brasília de Valéria, em Salvador/BA”. 

Determino a realização das seguintes diligências: a) Junte-se o documento anexo; b) Reitere-se o ofício encaminhado à SPU, conforme 

determinado à fl. 04 verso dos autos. 

Após os registros de praxe, publique-se esta conversão à 04ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para 

os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público.  

 

BARTIRA DE ARAÚJO GÓES 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-BA - 5573| 

DESPACHO Nº 470, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

IC 1.14.006.000194/2014-56 
 

Considerando que se encontra expirado o prazo para encerramento das investigações e que se faz necessária uma análise mais apurada 

do feito, a fim de identificar eventuais diligências a serem realizadas para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais cabíveis ou mesmo para a 

elaboraçào de promoção de arquivamento, determino: 

a) prorrogação do prazo deste inquérito civil por mais 01 (um) ano, nos termos do art. 15, caput, da Resolução ng 87/2010, do 

Conselho Superior do Ministério Publico Federal - CSMPF e da Resolução 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público. 

Registre-se, no "Sistema Único", a data de encerramento das apurações, considerando a nova prorrogação. 

Publique-se o presente despacho, conforme determinado no artigo 

15, § 1, da Resolução CSMPF n.º 87. 

b) Oficie-se ao Diretor-Geral do DNOCs e a coordenadoria Geral do 

DNOCs na Bahia para, em 15 dias: a) Encaminhe cópia integral do Termo de Cooperação Técnica de nº 19/2013, firmado com o 

Município de Canudos, cujo 

objeto foi perfuração de poços tubulares na zona rural do citado Município; b) informe a lista de todos os poços artesianos perfurados 

em propriedades particulares em decorrência do citado termo de cooperação, com indicação de coordenadas, nome do proprietário, encaminhamento do 

termo de cessão, bem como informe se o Município de Canudos, em relação a estes, já teria cumprido a obrigação quanto à regularização fundiária para 

tornar público o poço (o que também se encontra entre o dever de fiscalização do DNOCs enquanto parte do termo de cooperação técnica); b) Informe e 

comprove a forma pela qual o DNOCs, no ofício de fls. 11/13 em anexo, conseguiu atestar que os proprietários indicados na representação (também em 

anexo) eram outros, tendo em vista não constar na representação nenhuma indicação de coordenadas, de modo a possibilitar a confirmação dos fatos pelo 

Ministério Público Federal (em anexo, fls. 11/13 e 03/04); 

c) Oficie-se ao Município de Canudos para que, em 15 dias: a) Encaminhe cópia integral do Termo de Cooperação Técnica de nº 

19/2013, firmado com o Município de Canudos, cujo objeto foi perfuração de poços tubulares na zona rural do citado Município; b) informe a lista de 

todos os poços artesianos perfurados em propriedades particulares em decorrência do citado termo de cooperação, com indicação de coordenadas, nome 

do proprietário, encaminhamento do termo de cessão, bem como informe se o MunicIpio de Canudos, em relação a estes, já teria cumprido a obrigação 

quanto 

à regularização fundiária para tomar público o poço (em anexo, fls. 11/13 e 03/04). 

Com respostas ou vencido o prazo sem estas, conclusos. 

 

ANALU PAIM CIRNE PELEGRINE 

Procuradora da República 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA CEARÁ 
##ÚNICO: | EXTRA-CE - 6529| 

PORTARIA Nº 126, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições conferidas pelos arts. 

127 e 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando a incumbência prevista no art. 6º, “a”, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; 

b) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

c) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; e 

d) considerando o despacho contido nos autos do procedimento nº 1.15.003.000448/2016-91; 

Determino a instauração de inquérito civil mediante a conversão da NF nº 1.15.003.000504/2016-97, tendo como objeto apurar 

possíveis irregularidades na execução do Convênio nº 00441/2010 (SIAFI 734944)  com a realização das seguintes diligências: 

a) autue-se a presente Portaria e o procedimento que a acompanha como Inquérito Civil, mantendo-se a respectiva numeração, com 

distribuição a este 1º Ofício e área de atuação vinculada à 5ªCCR; 

b) oficie-se ao Ministério do Turismo, solicitando cópia integral, preferencialmente em mídia digital, do processo de análise de contas 

do Convênio  00441/2010 (SIAFI 734944) firmado com o município de Coreaú para realização do FESTJOVEM – Festival da Juventude do Município 

de Coreaú; 

c) após os registros de praxe, a comunicação desta instauração à 5ª CCR, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da 

Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

MÁRCIO ANDRADE TORRES 

Procurador da República 
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##ÚNICO: | EXTRA-CE - 54015| 

PORTARIA Nº 347, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal;  

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e art. 7º, inciso I, da mesma Lei Complementar; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e Resolução 

nº 87, de 6 de abril de 2010 do CSMPF; 

e) considerando o Procedimento Preparatório nº 1.15.000.001095/2016-76, em trâmite neste gabinete, instaurado a partir do OFÍCIO 

Nº 256/2016-PFDC, encaminhando expediente destinado ao monitoramento de programas policiais de rádio e TV, em cujos conteúdos são registradas 

violações de direitos humanos. 

Determina a conversão em INQUÉRITO CIVIL do Procedimento Preparatório retrocitado para promover ampla apuração dos fatos 

noticiados. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração ao Núcleo de Apoio Operacional à PFDC da 5ª Região – 

NAOP/5, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

NILCE CUNHA RODRIGUES 

Procuradora da República 

Procuradora Regional dos Direitos do Cidadão 

PR/CE -17º Ofício 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CE - 53905| 

PORTARIA Nº 376, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República que esta subscreve, com lastro nos arts. 127 

caput e 129 da Constituição da República de 1988, bem como art. 6º, VII, da Lei Complementar 75/93;  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal instaurou o Procedimento Preparatório - PP N° 1.15.000.000920/2016-15, para 

apurar regularidade na aplicação de recursos do FUNDEF no período de DEZ/1999 a DEZ/2006, em relação às prefeituras de Paramoti, Caridade, 
Canindé, Acopiara e Piquet Carneiro, no Estado do Ceará.  

CONSIDERANDO que, de acordo com as normas de regência, o prazo para encerramento do citado Procedimento Preparatório já 
expirou; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuar as investigações, com o intuito de carrear aos autos mais elementos de convicção, 
DETERMINA: 

1. Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, mantendo-se sua ementa, número de autuação e o ofício para 

o qual distribuído. 

2. Comunicar o fato à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva. 

3. Publicar em meio eletrônico e na imprensa oficial o inteiro teor deste ato, considerando o disposto nos artigos 4º, VI, parte final, e 

7º, §2º, I, da Resolução nº 23 do CNMP, assim como no artigo 16, § 1º, I, da Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do 

Ministério Público Federal. 

4. Após, voltem conclusos para deliberações. 

 

ALESSANDER WILCKSON CABRAL SALES 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-CE - 54137| 

PORTARIA Nº 379, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República que esta subscreve, com lastro nos arts. 127 

caput e 129 da Constituição da República de 1988, bem como art. 6º, VII, da Lei Complementar 75/93;  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal;  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal instaurou o Procedimento Preparatório - PP N° 1.15.000.000920/2016-15, para 

apurar irregularidades na aplicação de verbas do Ministério do Trabalho e Emprego, em razão da impugnação parcial das contas do Termo de Parceria 

15/2009 (SINCONV 723874/2009), pela empresa Tercon Oscip Brasil.  

CONSIDERANDO que, de acordo com as normas de regência, o prazo para encerramento do citado Procedimento Preparatório já 

expirou; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuar as investigações, com o intuito de carrear aos autos mais elementos de convicção, 
DETERMINA: 

1. Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, mantendo-se sua ementa, número de autuação e o ofício para 
o qual distribuído. 

2. Comunicar o fato à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva. 
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3. Publicar em meio eletrônico e na imprensa oficial o inteiro teor deste ato, considerando o disposto nos artigos 4º, VI, parte final, e 

7º, §2º, I, da Resolução nº 23 do CNMP, assim como no artigo 16, § 1º, I, da Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do 

Ministério Público Federal. 

4. Após, voltem conclusos para deliberações. 

 

ALESSANDER WILCKSON CABRAL SALES 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL 
GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE SUBSTITUTO 

##ÚNICO: | EXTRA-DF - 57554| 

PORTARIA Nº 369, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR-CHEFE SUBSTITUTO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL, no uso da 

competência que lhe foi delegada pela Portaria PGR nº 787, de 29 de setembro de 2015 e tendo em vista o disposto na Portaria PGR nº 458, de 2 de julho 

de 1998, bem como as informações constantes nos autos 275-07.2016.4.01.3400; 

CONSIDERANDO o Arq. n. 265/16 - VT, de fls. 20/21, no qual o Procurador da República Valtan Timbó Martins Mendes Furtado 

requereu judicialmente o arquivamento do feito por ausência de dolo, ressaltando que o investigado não tinha a efetiva intenção de menosprezar ou 

ultrajar os agentes públicos, pois apenas proferiu as palavras desmedidas por impulso emocional, o que torna atípica a sua conduta. O Juízo da 10ª Vara 

Federal Criminal do Distrito Federal discordou da manifestação do Parquet por entender que o estado de irritação no qual se encontrava o investigado 

não descaracteriza a conduta dolosa, nem mesmo a tipicidade da ação; 

CONSIDERANDO a deliberação da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, por meio do Voto nº 3155/2016, de fls. 25/27, de 25 de 

abril de 2016, em que decidiu pela designação de outro membro do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução penal; 

CONSIDERANDO a delegação de competência feita pelo Procurador-Geral da República, nos termos da Portaria PGR nº 458, de 2 

de julho de 1998, a este signatário para designação de Membro para oficiar em processos submetidos à deliberação do Procurador-Geral da República 

nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal, quando a manifestação conclusiva for pelo prosseguimento na apuração dos fatos ou oferecimento 

da respectiva denúncia; 

RESOLVE: 

Designar o (a) Procurador (a) da República titular do PRDF – 2º OFÍCIO e, nos seus impedimentos, os Procuradores que os 

substituírem, para oficiar nos autos 275-07.2016.4.01.3400. 

 

PAULO JOSÉ ROCHA JÚNIOR 

Procurador-Chefe Substituto 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
##ÚNICO: | EXTRA-ES - 35924| 

PORTARIA Nº 351, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL no Estado do Espírito Santo, com fundamento no art. 77 e no parágrafo único do art. 

79 da LC 75/1993 e, ainda, de acordo com o disposto na Resolução CNMP nº 30/2008 (DJ 27/05/2008) e na Portaria PRE/ES nº 396/2015 (DJE 

23/11/2015), atendendo à indicação feita pela Exma. Sra. Procuradora-Geral de Justiça, deste Estado por meio do ofício PGJ nº 3252/2016, RESOLVE: 

DESIGNAR os Promotores de Justiça infrarrelacionados para atuarem em auxílio (colaboração) aos Promotores Eleitorais nas datas 

e localidades especificadas abaixo: 

 

Item Zona Município Período Promotor(a) de Justiça Justificativa 

1 1ª Vitória 06/01/2017 a 05/01/2019 

Larissa Muniz Abdelnor 

Título de Eleitor: 

003174930302 

Início de biênio 

2 25ª Linhares 07/01/2017 a 06/01/2019 

Mônica Bermudes Medina 

Pretti 

Título de Eleitor: 

17442511465 

Início de biênio 

3 27ª Conceição da Barra 07/01/2017 a 06/01/2019 

Emmanuel Nascimento 

Gonzalez  

dos Santos 

Título de Eleitor: 

1099063100540 

Início de biênio 

4 56ª Vitória 19/01/2017 a 18/01/2019 

Karla Dias Sandoval 

Mattos Silva 

Título de Eleitor: 

008875671483 

Início de biênio 

5 57ª Vila Vellha 05/01/2017 a 04/01/2019 

Gustavo Senna Miranda 

Título de Eleitor: 

11727551414 

Início de biênio 
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Comunique-se ao Exmo. Sr. Presidente do TRE/ES e à Exma. Sra. Procuradora-Geral de Justiça.  

Publique-se a presente no Diário da Justiça Eletrônico do TRE/ES e no Diário do Ministério Público Federal Eletrônico. 

 

CARLOS VINICIUS SOARES CABELEIRA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS 
##ÚNICO: | EXTRA-GO - 5463| 

PORTARIA Nº 36, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016 

 

Notícia de Fato n° 1.18.003.000378/2016-69 

 

O Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição da 

República, considerando que os autos em epígrafe tramitam nesta Procuradoria há mais de 180 (cento e oitenta) dias, determino sua conversão em 

inquérito civil para atendimento do disposto no art. 4º, § 4º da Resolução CSMPF nº 87/10.  

Assim, DETERMINO:  

a) registre-se e autue-se esta portaria como inquérito civil cujo objeto é “Apurar suposta ação/omissão ilícita do INCRA relativamente 

ao repasse de informações pessoais dos assentados ao TCU". 

b) após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão – 1ª CCR, para os 

fins previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º, art. 5º, art. 6º e art. 16, § 1º, I, da Resolução CSMPF nº 87/2010; e 

c) designo para secretariar os trabalhos, enquanto lotada neste Gabinete, a servidora Elaine Cristina Agustini Vaz. 

 

OTÁVIO BALESTRA NETO 

Procurador da República (Em substituição) 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO 
##ÚNICO: | EXTRA-MT - 34957| 

PORTARIA Nº 92, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pelo artigo 77 da Lei Complementar nº 75, de 20/05/93, assim como pelo inciso VIII do artigo 24 c/c parágrafo 3º do artigo 27, ambos do Código Eleitoral, 

Considerando os termos do Ofício nº 4615/2016/GAB/PGJ, de 12 de dezembro de 2016, firmado pelo Excelentíssimo Senhor 

Procurador-Geral de Justiça no Estado de Mato Grosso, Dr. Paulo Roberto Jorge do Prado,  

R E S O L V E: 

Art. 1º Designar a promotora de Justiça Élide Manzini de Campos para oficiar como promotora eleitoral auxiliar nos autos da Notícia 

de Fato SIMP 004080-040/2016, em trâmite perante a 21ª ZE/MT, sediada em Lucas do Rio Verde, até a data de 27/06/2018, em substituição ao titular, 

promotor de Justiça Francisco Gomes de Souza Júnior, conforme deliberação constante do procedimento suso mencionado. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

CLEBER DE OLIVEIRA TAVARES NETO 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MT - 34959| 

PORTARIA Nº 93, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pelo artigo 77 da Lei Complementar nº 75, de 20/05/93, assim como pelo inciso VIII do artigo 24 c/c parágrafo 3º do artigo 27, ambos do Código Eleitoral, 

Considerando os termos do Ofício nº 139/2016-PGJ, de 12 de dezembro de 2016, firmado pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-

Geral de Justiça no Estado de Mato Grosso, Dr. Paulo Roberto Jorge do Prado, 

R E S O L V E: 

Art. 1º Revogar a Portaria PRE/MT/N. 91, de 08 de dezembro de 2016, tornando nula a designação ali contida.  

Art. 2º Dispensar a promotora de Justiça Graziella Salina Ferrari da função de promotora eleitoral da 53ª Zona Eleitoral, com sede 

em Ribeirão Cascalheira, designada pela Portaria PRE/MT/N. 20 de 31 de março de 2016, a contar do dia 05.12.2016.   

Art. 3º Designar o promotor de Justiça João Ribeiro da Mota para exercer a função de promotor eleitoral perante a 53ª Zona Eleitoral, 

sediada na urbe de Ribeirão Cascalheira, a partir do dia 05.12.2016, pelo período de dois anos.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, com efeitos retroativos.   

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

CLEBER DE OLIVEIRA TAVARES NETO 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MT - 34961| 

PORTARIA Nº 94, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pelo artigo 77 da Lei Complementar nº 75, de 20/05/93, assim como pelo inciso VIII do artigo 24 c/c parágrafo 3º do artigo 27, ambos do Código Eleitoral, 

Considerando os termos do Ofício nº 140/2016-PGJ, de 12 de dezembro de 2016, firmado pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-

Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso, Dr. Paulo Roberto Jorge do Prado,   
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R E S O L V E: 

Art. 1º Designar o promotor de Justiça Roberto Aparecido Turin para desempenhar a função de promotor eleitoral plantonista no 

período de recesso forense de que trata a Resolução TRE/MT nº 1935/2016, mais especificamente nos dias 20, 21, 22 e 23 de dezembro de 2016, com 

atribuição perante todos os feitos judiciais urgentes de competência das zonas eleitorais de Mato Grosso. 

Art. 2º Designar o promotor de Justiça Natanel Moltocaro Fiuza para desempenhar a função de promotor eleitoral plantonista no 

período de recesso forense de que trata a Resolução TRE/MT nº 1935/2016, mais especificamente nos dias 27, 28, 29 e 30 de dezembro de 2016, com 

atribuição perante todos os feitos judiciais urgentes de competência das zonas eleitorais de Mato Grosso. 

Art. 3º Designar o promotor de Justiça Mauro Poderoso de Souza para desempenhar a função de promotor eleitoral plantonista no 

período de recesso forense de que trata a Resolução TRE/MT nº 1935/2016, mais especificamente nos dias 03, 04 e 05 de janeiro de 2017, com atribuição 

perante todos os feitos judiciais urgentes de competência das zonas eleitorais de Mato Grosso. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

CLEBER DE OLIVEIRA TAVARES NETO 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MT - 34963| 

PORTARIA Nº 95, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais conferidas 

pelo artigo 77 da Lei Complementar nº 75, de 20/05/93, assim como pelo inciso VIII do artigo 24 c/c parágrafo 3º do artigo 27, ambos do Código Eleitoral, 

Considerando os termos do Ofício nº 143/2016-PGJ, de 15 de dezembro de 2016, firmado pelo Excelentíssimo Senhor Procurador-

Geral de Justiça no Estado de Mato Grosso, Dr. Paulo Roberto Jorge do Prado,  

R E S O L V E: 

Art. 1º Designar o promotor de Justiça Leandro Volochko para exercer a função de promotor eleitoral perante a 34ª Zona Eleitoral, 

com sede em Chapada dos Guimarães, nos dias 15 e 16.12.2016, em substituição à titular, promotora de Justiça Taiana Castrillon Dionello, por motivo 
de licença para tratamento de saúde.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura.  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 

CLEBER DE OLIVEIRA TAVARES NETO 

Procurador Regional Eleitoral 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
##ÚNICO: | EXTRA-MS - 4591| 

PORTARIA Nº 91, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, com fundamento no artigo 127, caput, e no artigo 129, incisos III e V, da Constituição 

Federal; no artigo 6º, inc. VII, alínea b, e no art. 7°, inc. I, da Lei Complementar n.º 75/93; no art. 1°, inc. IV e no art. 8°, §1°, da Lei n° 7.347/85; e no 

artigo 2º, da Resolução n.º 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, e dos interesses sociais e individuais indisponíveis são 

objetivos institucionais do Ministério Público, estabelecidos no art. 127, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos constitucionalmente assegurados, assim como promover inquérito civil e ação civil pública para a proteção dos direitos 
difusos e coletivos, tal como determina o artigo 129 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que aportaram diversas denúncias nestas Procuradoria, quanto à demora no agendamento de perícias médicas na 
Agência do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS de Naviraí/MS; 

CONSIDERANDO que a omissão dos órgãos públicos no cumprimento de seus deveres administrativos legitima a atuação reparadora 
do Ministério Público Federal com o fim de sanar o desrespeito ao ordenamento constitucional em concreto; 

DETERMINO a conversão do presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL, devendo ser tomada as seguintes providências:  

1. Autue-se esta Portaria e o PP nº 1.21.003.000190/2015-44 como Inquérito Civil, constando na capa a seguinte ementa:  

“1ª CCR. Apurar os motivos ensejadores da demora para o agendamento de perícia médica na Agência do Instituto Nacional do 

Seguro Social – INSS de Naviraí/MS, bem como verificar se as providências levadas a efeito pela própria autarquia previdenciária foram aptas a mitigar 

esse problema. Em caso negativo, adotar as providências cabíveis visando a solucionar a questão” 

2. Comunique-se a Egrégia 1ª Câmara de Coordenação e revisão do Ministério Público Federal a respeito do presente ato, no prazo 

de 10 dias, via Sistema Único de Informação (Resolução n.º 87/10 do Conselho Superior do Ministério Público Federal - CSMPF, art. 6º); 

3. Remeta-se cópia da presente Portaria para publicação no Diário Oficial da União, via Sistema Único de Informação (Resolução 
CSMPF n.º 87/10, art. 5º, inc. VI e art. 16, § 1º, inc. I, e Resolução CNMP n° 23/07, art. 7°, §2°, inc. I); 

4. Publique-se a presente Portaria no portal do Ministério Público Federal (Resolução CSMPF n.º 87/10, art. 16, § 1º, inc. I);  

5. Para secretariar o procedimento, designo o servidor Hewandro Volpatto de Souza, o qual deverá zelar pelo respeito ao prazo para 

conclusão do presente Inquérito Civil; 

6. Cumpra-se as diligências determinadas através do Despacho nº 614/2016; 

7. Por fim, que sejam realizados os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento informático. 
 

CAIO VAEZ DIAS 

Procurador da República 
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##ÚNICO: | EXTRA-MS - 28942| 

PORTARIA Nº 167, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais; 

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição da República e na Lei Complementar n. 75/93, 

bem como o previsto na Lei n. 7.347/85; 

CONSIDERANDO o teor do artigo 6º e o artigo 205 da Constituição Federal, os quais versam sobre o direito à educação; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006 do ConselhoSuperior do Ministério Público Federal;  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 23/2007 do ConselhoNacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal instaurou Procedimento Preparatório n.º 1.21.000.000966/2016-37 em razão de 

representação, relatando possível falta do serviço de transporte escolar às escolas rurais, as quais pertencem à rede municipal de ensino de Campo 

Grande/MS;  

CONSIDERANDO o vencimento do prazo de tramitação deste procedimento preparatório, nos termos do art. 2º, §§ 6º e 7º, da 

Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

RESOLVE converter este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL, com os seguintes dados: 

 Grupo Temático: 1° Câmara de Coordenação e Revisão; 

Tema:10061 – Transporte; 

Objeto definitivo: Apurar possível falta do serviço de transporte escolar às escolas rurais que pertencem à Rede Municipal de Ensino 

de Campo Grande/MS. 

Diante do exposto, determino as seguintes providências:  

(1) Registrar e autuar a presente portaria, junto com as peças de informação a ela anexadas (art. 5º, III, da Res. CSMPF nº 87/2006); 

(2) Comunicar a instauração à 1° CCR para apreciação; 

(3) Providenciar a publicação no Diário Oficial da União; 

(4) Afixar cópia desta portaria no local de costume; 

(5) Incluir o correspondente arquivo virtual na área disponível para consulta no site da Procuradoria da República de Mato Grosso do 

Sul; 

(6) Concluída a instauração acima estipulada, fazer os autos imediatamente conclusos. 

 

EMERSON KALIF SIQUEIRA 

Procurador da República 

(Em substituição) 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MS - 28943| 

PORTARIA N° 169, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais; 

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição da República e na Lei Complementar n.° 75/93, 

bem como o previsto na Lei n. 7.347/85; 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência listados ao teor do artigo 37 da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006 do ConselhoSuperior do Ministério Público Federal;  

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 23/2007 do ConselhoNacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal instaurou Procedimento Preparatório n.º 1.21.000.000654/2016-23 em razão de 

representação, relatando possíveis irregularidades na condução de processo de administrativo disciplinar, o qual tramita no Instituto Federal de Mato 
Grosso do Sul; 

CONSIDERANDO o vencimento do prazo de tramitação do aludido procedimento preparatório, nos termos do art. 2º, §§ 6º e 7º, da 
Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

RESOLVE converter este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL, com os seguintes dados: 

 Grupo Temático: 1° Câmara de Coordenação e Revisão; 

Tema: 10241 – Exoneração (Regime Estatutário/Direito Administrativo e outras matérias de Direito Público); 

Objeto definitivo: Apurar a regularidade do processo administrativo n.º 23347.007337.2015-17, instaurado no âmbito do Instituto 
Federal de Mato Grosso do Sul – IFMS. 

Diante do exposto, determino as seguintes providências:  

(1) Registrar e autuar a presente portaria, junto com as peças de informação a ela anexadas (art. 5º, III, da Res. CSMPF nº 87/2006); 

(2) Comunicar a instauração à 1° CCR para apreciação; 

(3) Providenciar a publicação no Diário Oficial da União; 

(4) Afixar cópia desta portaria no local de costume; 

(5) Incluir o correspondente arquivo virtual na área disponível para consulta no site da Procuradoria da República de Mato Grosso do 

Sul; 

(6) Concluída a instauração acima estipulada, fazer os autos imediatamente conclusos. 

 

EMERSON KALIF SIQUEIRA 

Procurador da República 

(Em substituição) 
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##ÚNICO: | EXTRA-MS - 29016| 

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 57, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2016 
 

Inquérito Civil n. 1.21.000.001313/2012-41  

 

O inquérito civil em epígrafe tem por objeto “apurar irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria n. 59/2009 do Plano Anual 

de Atividades de Auditoria Interna – PAINT/2009 do Ministério da Educação, relativas à aplicação de recursos federais repassados, nos anos de 2007 e 

2008, ao Município de Campo Grande/MS, pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, por parte da administração municipal, na 

pessoa do Dr. Nelson Trad Filho, nos seguintes programas: (a) Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE/PNAC, nos exercícios de 2007 e 

2008; (b) Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE-FUNDAMENTAL/PDDE-FEFS, nos exercícios de 2007 e 2008; (c) Programa Dinheiro Direto 

na Escola – PDDE-PDE-ESCOLA, no exercício de 2007; (d) Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE-EDUCAÇÃO INTEGRAL, no exercício de 

2008; (e) Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM URBANO, no exercício de 2008; (f) Convênio n. 806067/2007  Compromisso Todos 

Pela Educação; e (g) Convênio n. 710136/2008 – REESTFÍSICA Educação Infantil Construção – PROINFÂNCIA”. 

As investigações foram deflagradas a partir de ofício encaminhado pela Coordenação do Grupo de Trabalho sobre Recursos para 

Educação, instaurado no âmbito da Procuradoria Regional da República da 3ª Região, por meio do qual foi remetida cópia do Relatório de Auditoria n. 

59/2009, elaborado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

Referido relatório contempla as constatações realizadas pelo FNDE quando da realização de fiscalização da Prefeitura de Campo 

Grande/MS, a fim de se averiguar a escorreita aplicação dos recursos federais repassados ao município, sendo identificadas pelo órgão fiscalizador as 

seguintes irregularidades (fls. 07/20): 

1. Quanto ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE/PNAC – Exercícios 2007 e 2008 – PNAP/PNAQ – Exercício 2008 

a) Realização de pregões com inadequação no tipo de licitação empregado: os gêneros alimentícios deveriam ter sido adquiridos 

através do critério “menor preço por item”, em vez dos critérios “menor preço global” e “menor preço por lote”, que foram utilizados pela gestão 

municipal; 

b) Dispensa de licitação indevida: a gestão municipal efetuou a aquisição direta de gêneros alimentícios no valor de R$ 4.237,00 

(quatro mil, duzentos e trinta e sete reais); porém, considerando que o montante global repassado à municipalidade foi superior a R$ 650.000,00 

(seiscentos e cinquenta mil reais), deveria ter sido realizada uma licitação para a compra de todos os alimentos necessários, evitando-se o fracionamento 

indevido de despesas; 

c) Ausência de cardápio planejado pelo nutricionista nos procedimentos licitatórios – PNAE/PNAC/PNAP/PNAQ: nos procedimentos 

licitatórios examinados, constatou-se a ausência de cardápio planejado por nutricionista, com o objetivo de subsidiar as aquisições dos gêneros 

alimentícios destinados à alimentação escolar; 

d) Não utilização do mínimo de 70% dos recursos financeiros repassados pelo FNDE – PNAC em 2007: durante a execução do PNAC 

2007, a gestão municipal utilizou apenas 38,56% dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, em desacordo; 

e) Documentos comprobatórios de despesas sem identificação do Programa PNAE/PNAC – 2007 e 2008 – e PNAP – 2008: na 

documentação comprobatória apresentada pela gestão municipal, verificou-se que as notas fiscais não foram identificadas com o título do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE; 

f) Escolas com infraestruturas inadequadas para armazenamento de gêneros alimentícios: durante o período de vistoria, constatou-se 

que os espaços destinados ao armazenamento de gêneros alimentícios nas escolas é inapropriado; 

g) Presença de apenas uma nutricionista para acompanhamento do Programa: foi constatado pela auditoria do FNDE que o município 

contava apenas com uma nutricionista atuante na elaboração de cardápios, a qual não consegue efetuar o devido acompanhamento do PNAE nas escolas. 

2. Quanto ao Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE-FUNDAMENTAL / PDDE-FEFS – Exercícios 2007 e 2008 – PDDE-

PDE-ESCOLA – Exercício 2007 – e PDDE-EDUCAÇÃO INTEGRAL – Exercício 2008 

a) Não aplicação de recursos no mercado financeiro: a gestão municipal deixou de aplicar financeiramente os recursos 

momentaneamente armazenados em conta bancária, de modo que se deixou de auferir rendimento financeiro no montante de R$ 126,81 (cento e vinte e 

seis reais e oitenta e um centavos); 

b) Realização de despesas incompatíveis com o objeto do Programa: nos exercícios de 2007 e 2008, observaram-se despesas 

incompatíveis com o objeto do PDDE, perfazendo o montante de R$ 492,55 (quatrocentos e noventa e dois reais e cinquenta e cinco centavos); 

c) Pagamentos indevidos realizados aos profissionais comunitários do Programa: a gestão municipal efetuou pagamentos a 

profissionais comunitários acima do limite previsto pelo PDDE, perfazendo o montante de R$ 2.394,00 (dois mil, trezentos e noventa e quatro reais); 

d) Realização de despesas não previstas pelos projetos pedagógicos das escolas: a gestão municipal realizou despesas não previstas 

nos projetos pedagógicos das escolas, perfazendo o montante de R$ 7.444,00 (sete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais); 

e) Documentos comprobatórios de despesas sem identificação do Programa: na documentação comprobatória apresentada pela gestão 

municipal, verificou-se que as notas fiscais não foram identificadas com o título do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE; 

f) Documento comprobatório de despesa divergente do cheque informado: Na documentação comprobatória analisada, verificou-se 

que o cheque n. 250624 encontra-se nominativo à pessoa de Cláudia Márcia Pereira Xavier de Carvalho, porém o recibo referente ao título de crédito 

está em nome de Antônia Célia Almeida de Araújo; 

g) Realização de pesquisas de preço de modo inadequado: a gestão municipal realizou pesquisa de preço no tipo “menor preço global”, 

embora o critério adequado fosse “menor preço por item”. 

3. Quanto ao Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM URBANO 2008 

a) Movimentação de recursos em conta não específica do Programa: os recursos financeiros do PROJOVEM URBANO foram 

movimentados entre a conta específica do Programa e a conta corrente do Instituto Mirim de Campo Grande; 

b) Ausência de aplicação de recursos em conta poupança específica do Programa: a gestão municipal deixou de aplicar 

financeiramente os recursos momentaneamente armazenados em conta bancária, de modo que se deixou de auferir rendimento financeiro no montante 

de R$ 2.333,85 (dois mil, trezentos e trinta e três reais e oitenta e cinco centavos); 

c) Ausência de certificados de conclusão de curso conferidos aos educadores do Programa: os certificados referentes à formação 

inicial dos educadores do PROJOVEM não constaram da documentação apresentada à equipe de auditoria do FNDE; 

d) Realização de pregões no tipo “menor preço global”: para aquisição de gêneros alimentícios, a gestão municipal realizou pregões 

presenciais no tipo “menor preço global”, embora o procedimento adequado fosse “menor preço por item”; 
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e) Documentos comprobatórios de despesas sem identificação do Programa: na documentação comprobatória apresentada pela gestão 

municipal, verificou-se que as notas fiscais não foram identificadas com o título do Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM URBANO; 

f) Alto índice de evasão escolar dos alunos inscritos no Programa: observou-se elevada evasão escolar dos alunos, em torno de 56% 

da quantidade total inicialmente prevista. 

4. Quanto ao Convênio n. 806067/2007 – Compromisso Todos pela Educação 

a) Não aplicação de recursos no mercado financeiro: a gestão municipal deixou de aplicar financeiramente os recursos 

momentaneamente armazenados em conta bancária, de modo que se deixou de auferir rendimento financeiro no montante de R$ 1.021,62 (mil e vinte e 

um reais e sessenta e dois centavos). 

5. Quanto ao Convênio n. 710136/2008 – Programa Nacional de Reestruturação e Aparelhagem da Rede Escolar Pública de Educação 

Infantil – PROINFÂNCIA 

a) Atraso na execução do Convênio n. 710136/2008: houve atraso na no início da execução do plano de trabalho elaborado para a 

aplicação dos recursos repassados por meio do referido convênio. 

Dentre as providências encetadas para a instrução da investigação e elucidação dos fatos noticiados, destacam-se as seguintes medidas 

promovidas: 

a) Requisição de informações à Divisão de Ações Educacionais (DIRAE) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE) a respeito das providências tomadas pela autarquia visando ao acatamento pelo Município de Campo Grande/MS das recomendações consignadas 

no Relatório de Auditoria n. 59/2009 (fl. 27). Em resposta, o órgão encaminhou as informações solicitadas (fls. 124/177); 

b) Requisição de informações à Divisão de Programas e Projetos Educacionais (DIRPE) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) a respeito das providências tomadas pela autarquia visando ao acatamento pelo Município de Campo Grande/MS das recomendações 

consignadas no Relatório de Auditoria n. 59/2009 (fl. 28). Em resposta, o órgão encaminhou as informações solicitadas (fls. 85/88); 

c) Requisição de informações à Divisão de Assistência a Programas Especiais (DIPRO) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) a respeito das providências tomadas pela autarquia visando ao acatamento pelo Município de Campo Grande/MS das recomendações 

consignadas no Relatório de Auditoria n. 59/2009 (fl. 29). Em resposta, o órgão encaminhou as informações solicitadas (fls. 82/84); 

d) Requisição de informações à Divisão de Apoio Técnico Administrativo (DIATA) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação (FNDE) a respeito das providências tomadas pela autarquia visando ao acatamento pelo Município de Campo Grande/MS das recomendações 

consignadas no Relatório de Auditoria n. 59/2009 (fl. 30). Em resposta, o órgão encaminhou as informações solicitadas (fls. 34/80); 

e) Requisição de informações à Secretaria da Coordenação Nacional do PROJOVEM URBANO a respeito das providências tomadas 

pela autarquia visando ao acatamento pelo Município de Campo Grande/MS das recomendações consignadas no Relatório de Auditoria n. 59/2009 (fl. 

31). Em resposta, o órgão encaminhou as informações solicitadas (fls. 89/122); 

f) Requisição de informações à Prefeitura de Campo Grande/MS, sendo solicitada a remessa de cópia dos procedimentos 

administrativos, comprovantes de pagamento, procedimentos licitatórios e convênios que foram objeto do Relatório de Auditoria n. 59/2009 do FNDE 

(fl. 184). Em resposta, o órgão encaminhou as informações solicitadas (fls. 248/322 e 341/348); 

g) Requisição de informações ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) a respeito do acatamento pelo Município 

de Campo Grande/MS das recomendações consignadas no Relatório de Auditoria n. 59/2009 (fl. 185). Em resposta, o órgão encaminhou as informações 

solicitadas (fls. 192/247 e 350/485); 

h) Requisição de informações à Secretaria Nacional da Juventude da Presidência da República a respeito da (não) aprovação das 

contas prestadas pelo Município de Campo Grande/MS em relação ao PROJOVEM URBANO 2008 (fl. 186). Em resposta, o órgão encaminhou as 

informações solicitadas (fls. 323/340). 

É o relatório do essencial. 

ANÁLISE 

De início, é de ver que a maioria das constatações consignadas no Relatório de Auditoria n. 59/2009, que consistem no objeto deste 

inquérito civil, referem-se a irregularidades no âmbito da execução de programas e convênios vinculados ao FNDE que não configuram atos de 

improbidade administrativa, mas apenas inconformidades no desenvolvimento do plano de trabalho acordado entre os órgãos federais envolvidos e o 

Município de Campo Grande/MS. 

Não obstante, através da vasta documentação encaminhada pelos órgãos federais, verifica-se que eles se encontram em constante 

acompanhamento das recomendações expedidas ao Município de Campo Grande/MS, zelando pelo interesse público de forma adequada, portanto 

inexistindo medidas a serem promovidas pelo Parquet federal a respeito dessas meras irregularidades administrativas. 

Desse modo, visualizam-se, como potenciais atos de improbidade administrativa, apenas as seguintes irregularidades: 

1. Quanto ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE/PNAC – Exercícios 2007 e 2008 – PNAP/PNAQ – Exercício 2008 

a) Realização de pregões com inadequação no tipo de licitação empregado; 

b) Dispensa de licitação indevida no valor de R$ 4.237,00 (quatro mil, duzentos e trinta e sete reais);  

2. Quanto ao Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE-FUNDAMENTAL / PDDE-FEFS – Exercícios 2007 e 2008 – PDDE-

PDE-ESCOLA – Exercício 2007 – e PDDE-EDUCAÇÃO INTEGRAL – Exercício 2008 

a) Não aplicação de recursos no mercado financeiro, deixando de se auferir rendimento financeiro no montante de R$ 126,81 (cento 

e vinte e seis reais e oitenta e um centavos); 

b) Realização de despesas incompatíveis com o objeto do Programa no montante de R$ 492,55 (quatrocentos e noventa e dois reais 

e cinquenta e cinco centavos); 

c) Pagamentos indevidos realizados aos profissionais comunitários do Programa no montante de R$ 2.394,00 (dois mil, trezentos e 

noventa e quatro reais); 

d) Realização de despesas não previstas no montante de R$ 7.444,00 (sete mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais); 

3. Quanto ao Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM URBANO 2008 

b) Não aplicação de recursos no mercado financeiro, deixando de se auferir rendimento financeiro no montante de R$ 2.335,85 (dois 
mil, trezentos e trinta e cinco reais e oitenta e cinco centavos); 
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d) Realização de pregões no tipo “menor preço global”, em vez de “menor preço por item”; 

4. Quanto ao Convênio n. 806067/2007 – Compromisso Todos pela Educação 

a) Não aplicação de recursos no mercado financeiro, deixando de se auferir rendimento financeiro no montante de R$ 1.021,62 (mil 

e vinte e um reais e sessenta e dois centavos). 

Todavia, conforme se extrai da informação encaminhada pelo FNDE que foi juntada à fl. 80, todos os recursos federais relativos ao 

Programa Dinheiro Direto na Escola (item 2, supra) que foram apontados no relatório como aplicados irregularmente foram restituídos pelo Município 

de Campo Grande/MS à União. 

Outrossim, a aplicação irregular de recursos federais relativos ao PROJOVEM URBANO 2008 e ao Convênio n. 806067/2007 (itens 

3 e 4, supra) já foi objeto de saneamento pelo Município de Campo Grande/MS à época da confecção do Relatório de Auditoria n. 59/2009: 

No que diz respeito aos rendimentos não auferidos, a Entidade comprovou o recolhimento à conta específica do Programa do valor 
de R$ 2.333,85, conforme quadro demonstrativo (fl. 16). 

Apesar de comprovar que no dia 23/06/2009 efetuou o depósito no valor de R$ 1.021,62 na conta específica do Programa, mantemos 

a constatação, tendo em vista que contrariou o disposto na cláusula 6ª, subcláusula 8ª, do Convênio n. 806067/2007 (Da Aplicação dos Recursos no 

Mercado Financeiro). 

Com efeito, verifica-se que somente remanescem como potenciais atos ímprobos a dispensa ilícita de licitação realizada pelo 

Município de Campo Grande/MS no valor de R$ 4.237,00 (quatro mil, duzentos e trinta e sete reais) e a adoção inadequada do tipo de licitação para 

aquisição de gêneros alimentícios, que deveria ter sido feita, segundo o FNDE, pelo critério “menor preço por item”. 

Contudo, em análise às evidências coligidas, é forçoso reconhecer que inexistem providências a serem encetadas no âmbito da 

repressão de atos de improbidade administrativa pelo Parquet, razão pela qual o arquivamento do feito é medida que se impõe. 

Afinal, no tocante à suposta adoção do tipo de licitação incorreto, percebe-se que, em nenhum momento, o FNDE apontou a ocorrência 

de prejuízo ao erário, limitando-se apenas a afirmar que, em regra, o critério “menor preço por item” é o que se revela mais vantajoso para a Administração 

nas aquisições de gêneros alimentícios. 

Evidente, pois, que, malgrado possa haver a adoção de outras medidas pelo órgão federal contra a municipalidade no âmbito 

administrativo, em razão da utilização do tipo equivocado de licitação, não se pode asseverar que servidores públicos municipais procederam à prática 

de ato ímprobo lesivo ao erário, justamente porque não há indícios da efetiva ocorrência de lesão aos cofres públicos federais, a qual é imprescindível à 

caracterização das condutas descritas na Lei n. 8.429/92. 

De outro lado, não há se cogitar de eventual enriquecimento ilícito, porquanto não há nenhum indicativo de que servidores públicos 

municipais tenham auferido vantagem patrimonial indevida na constância da execução dos programas e convênios que são objeto desta investigação.  

Ainda, quanto à eventual ato ímprobo violador de princípios da Administração, é cediço que, consoante o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, “não se enquadra como ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da LIA) a mera irregularidade, não revestida do 

elemento subjetivo convincente (dolo genérico)”1. Ademais: 

Não se deve trivializar a Lei da Improbidade Administrativa, seja porque a severidade das punições nela previstas recomenda cautela 

e equilíbrio na sua aplicação, seja porque os remédios jurídicos para as desconformidades entre o ideal e o real da Administração brasileira não se 

resumem às sanções impostas ao administrador, tanto mais quando nosso ordenamento atribui ao juiz, pela ferramenta da Ação Civil Pública, amplos e 

genéricos poderes de editar provimentos mandamentais de regularização do funcionamento das atividades do Estado (STJ, REsp n. 892.818/RS, Rel.: 

Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, Data de Publicação: 10/02/2010). 

Destarte, é de se concluir que a simples divergência entre órgãos federais e municipais sobre qual o tipo de licitação correto a ser 

adotado, à míngua de outros elementos que indiquem a existência de prejuízo ao erário e incitem a atuação do Parquet visando à repressão da conduta 

cometida, é insuficiente à responsabilização dos agentes públicos envolvidos na ocorrência da irregularidade constatada. 

Por fim, quanto ao fato noticiado remanescente, consistente na dispensa indevida de licitação, percebe-se que o Município de Campo 

Grande/MS a efetuou com base nos limites previstos pela Lei n. 8.666/93, tendo o FNDE realizado a constatação apenas por entender que, in casu, tratou-

se de fracionamento indevido de despesas que deveria ter sido realizada globalmente. 

É dizer, então, que não há nenhum indício de que os agentes públicos envolvidos tenham procedido de má-fé ao proceder à dispensa 

de licitação, de forma que a sua negligência ou imprudência ao realizá-la, embora tenha implicado prejuízo ao erário, não aconselha a persecução de sua 

responsabilização nas sanções cominadas na Lei n. 8.429/92, consoante a linha de atuação delineada pela Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão 

do Ministério Público Federal, por meio do Enunciado n. 34, redigido in verbis: 

Enunciado n. 34: CONDUTA DE BAIXA OFENSA PATRIMONIAL E DIMINUTA LESÃO A BENS IMATERIAIS. O combate 

à corrupção privilegiará os casos em que o prejuízo ao erário ou o enriquecimento ilícito, atualizado monetariamente, seja superior a vinte mil reais, tendo 

em vista os princípios da proporcionalidade, da eficiência e da utilidade. Nos casos em que o prejuízo for inferior, é admissível a promoção de 

arquivamento sujeita à homologação da 5ª Câmara, ressalvadas também as situações em que, a despeito da baixa repercussão patrimonial, verifique-se a 

ofensa significativa a princípios ou a bens de natureza imaterial merecedores de providências sancionatórias, no campo penal e/ou da improbidade 

administrativa. 

Desta feita, sendo adotadas todas as providências investigativas possíveis para a elucidação das irregularidades noticiadas, porém não 

se visualizando a prática de ato de improbidade administrativa que demande atuação repressiva pelo Parquet federal, tampouco existindo medidas no 

âmbito criminal a serem encetadas (Enunciado n. 4 da 5ª CCR/MPF2), é de se promover o arquivamento deste inquérito civil. 

CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, promovo o arquivamento do Inquérito Civil n. 1.21.000.001313/2012-41. 

Publique-se, nos moldes do art. 16, § 1º, I, da Resolução CSMPF 87/2010, na área disponível para consulta no site da Procuradoria 

da República em Mato Grosso do Sul. 

Deixo de notificar o Representante, por se tratar de notícia de fato encaminhada pela Procuradoria Regional da República da 3ª 

Região, tratando-se de órgão interno do próprio MPF. 
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Remetam-se os autos à Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão, para apreciação, na forma do art. 9º, § 1º, da Lei n. 7.347/85 e 

do art. 17, § 2º, da Resolução n. 87/2006 do CSMPF. 
 

MARCOS NASSAR 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MS - 28970| 

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 59, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

Inquérito Civil n. 1.21.000.001292/2013-45 

 

O presente Inquérito Civil tem por objeto apurar supostas irregularidades decorrentes de paralisação e/ou atrasos injustificados na 

execução de contratos relativos ao Termo de Compromisso CEF n. 0351.032-59/2011, firmado entre a Caixa Econômica Federal, na qualidade de 

representante do Ministério das Cidades, e a prefeitura municipal de Campo Grande/MS, para realização de obras no complexo Anhanduí, Cabaça e 

Areias, no âmbito do Programa de Drenagem Urbana e Controle de Erosão Marítima e Fluvial, apoio Sistema de Drenagem Urbana Sustentável e Manejo 

de Águas Pluviais. 

A instauração do presente apuratório ocorreu a partir de cópia integral do Procedimento Preparatório n. 018/2013, encaminhada pela 

31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social/MPE/MS, através do Ofício 503/2013/31ª PJ, que apurava possível ato de improbidade 

administrativa decorrente de supostas paralisações indevidas de obras pela administração municipal de Campo Grande/MS (fls. 04/40). 

  

Verifica-se que o procedimento instaurado pelo MPE teve origem em representação formulada por Nelson Trad Filho, ex-prefeito de 

Campo Grande/MS, em desfavor de seu sucessor, Alcides Jesus Peralta Bernal, na qual, em síntese, relata que Bernal manteria obras garantidas pelo 

representante, na condição de Prefeito, paralisadas, sem qualquer esforço como novo gestor para serem liberadas. Afirma ainda o representante que, 

apesar de ter os recursos em mãos, Bernal não teria dado continuidade aos investimentos no início do mandato (fls. 08/15). 

Cumprindo despacho da Portaria de Instauração, oficiou-se à Caixa Econômica Federal requisitando cópia integral do Processo de 

Acompanhamento da execução dos objetos contratados e aplicações dos recursos públicos, contendo todos os relatórios de visitas e medições, inclusive 

eventuais informações sobre paralisação e/ou atraso injustificado na execução pelo município e/ou empreiteira, bem como quais providências foram 

adotadas pela CEF em relação aos prazos e penalidades decorrentes do não cumprimento das cláusulas contratuais (fls. 42). 

Oficiou-se, também, ao município de Campo Grande/MS, requisitando que informasse a respeito da retomada, ou não, das obras, 

bem como quais razões levaram à suposta paralisação ou atraso, se foram ou não identificadas eventuais impropriedades/irregularidades e quais medidas 

foram adotadas pelo município (fls. 43). 

A Caixa Econômica Federal, em resposta ao ofício requisitório, apresentou a documentação referente ao andamento das obras (fls. 

49/50). 

Por sua vez, em resposta (fls. 44), o município de Campo Grande informou que as obras em questão são executas por meio de nove 

ações que, naquele momento, se encontravam nos seguintes estágios: 

“- Anhanduí – Lote 1: Houve a rescisão do contrato da empresa vencedora da licitação, porém, está sendo elaborado novo contrato 

com a empresa subsequente; 

- Anhanduí – Lote 2: O projeto está sendo revisado; 

- Córrego Cabaças e Areias: 65% da obra concluída; 

- Córrego Cabaças: 71% da obra concluída; 

- Recapeamento da Rua Spipe Calarge: Aguardando emissão da Ordem de Execução de serviços; 

- Trabalho Social: Paralisado; 

- Jardim Morumbi/Vilas Boas: Projeto em análise na CEF.” 

Posteriormente, foram expedidos novos ofícios: (i) à Caixa Econômica Federal, requisitando informações sobre as pendências 

apontadas no Relatório de Acompanhamento das obras, bem como informações sobre o atraso nas obras, as medidas tomadas para a regularização e 

ainda, informações sobre a medição realizada em dezembro/2013 (fls. 55/138); (ii) ao município de Campo Grande/MS, requisitando os processos 

licitatórios n. 96074/2011-60 e96077/2011-58; (iii) ao Tribunal de Contas da União, remetendo cópia do Termo de Compromisso n. 0351.032-95/2011, 

informando que o instrumento não se trata de contrato de financiamento com recursos do Fundo de Garantia – FGTS, solicitando, assim, nova análise do 

processo n. 013.303/2012-0 – Levantamento de Auditoria do Município de Campo Grande/MS (Fiscalização n. 577/2012) (fls. 139 e 140/141). 

Em resposta, o TCU informou que as afirmações constantes do subitem 2.25 – alínea “c” - do Relatório de Auditoria relativo ao 

processo TC 013.303/2012-0 não influenciaram nas conclusões do referido processo (fls. 142). 

A CEF apresentou, em síntese, as seguintes informações (fls. 241/251): 

[…] 

Cabaças e Areias – Pontual Construções, com 86,90% executado até Junho de 2014. 

Este lote está atrasado com reação ao cronograma vigente, seu ritmo atual é lento, mas, caso haja regularização do fluxo de recursos 

oriundos do Ministério das Cidades, seu ritmo tem grande potencial de ser restabelecido. 

Cabaças – Engepar Engenharia – com 80,28% executado até Junho de 2014. 

Este lote está atrasado com relação ao cronograma vigente, seu ritmo é lento, em especial porque a construtora tem tido dificuldades 

para retirar o material do lago, que não se apresentou suficientemente fluído como previsto na última reprogramação. Ademais, informamos que alguns 

serviços que foram executados com divergência em relação ao projeto vigente, precisam ser formalizados junto à Caixa por meio de reprogramação e, 

somente depois, serem efetivamente medidos. Como a Caixa não atesta serviços nesta condição, isto significa que, na prática, o percentual de 80,28% 

terá um ligeiro aumento após tal procedimento. 

Recuperação Spipe Calarge – Engepar Engenharia – Com 91,10% ate Junho de 2014. 

Este lote está atrasado com relação ao cronograma vigente, a obra neste momento está paralisada, pois depende de redefinição da 

acessibilidade e, ainda, da aprovação de uma reprogramação, protocolada na Caixa em Junho de 2014. O pleito em análise prevê a redução na quantidade 

de alguns serviços que não se fizeram necessários, tanto na drenagem, quanto no recapeamento. Tal redução no valor final do contrato provocará, na 

prática, um aumento no percentual executado atual de 91,10% e, após aprovação da reprogramação, prevista para Julho, este lote não terá dificuldades 

para ser concluído. 
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Anhanduí Lotes A e B – Os lotes A e B do Anhanduí correspondem, em termos de recursos, a mais da metade do valor do investimento 

do contrato de repasse 0351.032-95/2011. São estes também os que apresentam maior dificuldade em sua gestão, pois após uma longa e criteriosa etapa 

de aprovação inicial, inclusive de licitação, houve desistência por parte das empresas vencedoras, conforme informado no ofício da PMCG nº 351/UGPE 

de 30/10/2013.” 

O município de Campo Grande/MS, por sua vez, disponibilizou os procedimentos licitatórios para extração de cópias (fls. 236). 

A fls. 239/240, a CEF encaminhou cópia dos procedimentos licitatórios 96074/2011-60 e 96077/2011-58. 

Posteriormente, foram expedidos novos ofícios (fls. 303/305): (i) à CEF requisitando informações atualizadas sobre o Contrato n. 

0351032-95, notadamente quanto aos pagamentos efetuados no mês de agosto/2014 e a inalteração do andamento da obra apresentada no sítio eletrônico 

“SIURB”; (ii) ao município de Campo Grande/MS requisitando cópia de todos os contratos firmados a partir do Termo de Compromisso n. 0351032-95, 

que transfere recursos do Ministério das Cidades, através da CEF, para execução de obras no Complexo Anhanduí, Cabaça e Areias. 

Em resposta, a CEF informou, em síntese (fls. 307/308): 

“Sobre o desbloqueio de recursos ocorridos no mês de agosto/2014 e a inalteração do andamento da obra no sítio eletrônico “SIURB”, 

informamos que o percentual de obra executada não registrou avanço porque o desbloqueio informado refere-se a serviços executados pela Pactual 

Construções Ltda. no mês de junho, onde atestamentos a evolução da obra, mas devido a não haver recursos disponíveis à época, o desbloqueio foi 

realizado em agosto;” 

O município de Campo Grande/MS apresentou a documentação de fls. 309/358. 

Após, foram encaminhados novos ofícios à CEF e ao município de Campo Grande/MS requisitando informações atualizadas sobre o 

contrato n. 0351032-95, notadamente quanto ao estágio da obra, paralisações e previsão de conclusão, bem como qualquer modificação ou termo aditivo 

do contrato (fls. 380/381). 

O município informou que o termo de compromisso n. 0351.032-95 teve seu prazo de vigência prorrogado para o dia 28/02/2018, 

bem como que a maioria dos lotes das obras do complexo Anhanduí, Cabaça e Areias se encontram paralisadas ou atendendo pendências para licitação 

(fls. 382/383). 

Por sua vez, a CEF informou que o estágio da obra é de 37%, com previsão de término para 1º/8/2018. Informou, ainda, que o contrato 

de repasse respectivo possui diversos lotes, os quais já sofreram paralisação e foram retomados, bem como que alguns sofreram reprogramação, a exemplo 

do Cabaças, Cabaças e Areais, Recuperação Spipe Calarge, estando a nova vigência de cada lote compreendida dentro da vigência do contrato como um 

todo (fls. 386). 

Pois bem. 

Cabe ressaltar que esta Capital viveu dias de grande instabilidade política, vez que o Prefeito que assumiu em janeiro de 2013, Alcides 

Jesus Peral Bernal, foi cassado em março de 2014. Assumiu em seu lugar o Vice-Prefeito, Gilmar Olarte, permanecendo à frente do Executivo municipal 

até agosto de 2015, quando Bernal conseguiu voltar ao cargo. 

Verifica-se dos autos que não houve paralisações ou atrasos injustificados na execução das obras em tela, pois o momento político, 

com troca de gestores, foi conturbado, justificando, em tese, alguma paralisação ou atraso. Além do mais, as obras têm enfrentado dificuldades que 

surgiram no decorrer de sua execução, tendo sido reprogramadas.  

Assim, resta ao Parquet a instauração de um Procedimento Administrativo para o acompanhamento da execução dos contratos. 

Não vislumbro, de resto, a prática de ato de improbidade no caso. 

Inexistem medidas a serem tomadas no âmbito penal (Enunciado n. 4 da 5ª CCR). 

Diante do exposto, e em virtude da necessidade de uma atuação com duração razoável no tempo e por razões de eficiência, 

racionalidade e predominância em focos de âmbito sistêmico, promovo o arquivamento do inquérito civil em exame, com fulcro no art. 9º, caput, da Lei 

7.347/85 e no art. 17, caput, da Resolução CSMPF 87/2010. 

Dê-se ciência ao representante a respeito da promoção de arquivamento do presente Inquérito Civil (fls. 8). 

Ao Núcleo de Tutela Coletiva, para que extraia cópia integral dos autos, com cópia desta decisão, para instauração de procedimento 

administrativo de acompanhamento da execução do Termo de Compromisso n. 0351.032-59/2011, firmado entre a Caixa Econômica Federal, na 

qualidade de representante do Ministério das Cidades, e a prefeitura municipal de Campo Grande/MS, para realização de obras no complexo Anhanduí, 

Cabaça e Areias, no âmbito do Programa de Drenagem Urbana e Controle de Erosão Marítima e Fluvial, apoio Sistema de Drenagem Urbana Sustentável 

e Manejo de Águas Pluviais. 

Publique-se. 

Remetam-se os autos, no prazo de 3 dias, contados da comprovação da notificação do(a) representante, à Egrégia 5ª Câmara de 

Coordenação e Revisão, para apreciação, na forma do art. 9º, § 1º, da Lei n. 7.347/85 e do art. 17, § 2º, da Resolução n. 87/2010 do CSMPF. 

NOTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

Por meio de cópia desta decisão, que servirá como notificação, dou ciência ao representante da presente promoção de arquivamento, 

informando-lhe, ainda, que, até que o órgão revisor homologue ou rejeite esta promoção, poderá apresentar razões escritas ou documentos, que serão 

juntados aos autos para apreciação (art. 17º, § 3º, da Resolução CSMPF 87/2010 e art. 9°, § 2º, da Lei 7347/1985). 

 

MARCOS NASSAR 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MS - 29007| 

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 61, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Inquérito Civil n. 1.21.000.001302/2013-42 

 

O presente Inquérito Civil tem por objeto “apurar supostas irregularidades decorrentes de paralisação e/ou atrasos injustificados na 

execução de obras relativas ao Contrato de Repasse CEF n. 313364-14/2009 (firmado entre a Caixa Econômica Federal, na qualidade de representante 

do Ministério das Cidades, e a Prefeitura Municipal de Campo Grande/MS, cuja realização visaria atender a AÇÕES DE INFRA-ESTRUTURA 

URBANA NO BAIRRO JARDIM PANORAMA, relativo ao Programas Gestão da Política de Desenvolvimento)”. 

A instauração do presente apuratório ocorreu a partir de cópia integral do Procedimento Preparatório n. 018/2013, encaminhada pela 

31ª Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social/MPE/MS, através do Ofício 503/2013/31ª PJ, que apurava possível ato de improbidade 

administrativa decorrente de supostas paralisações indevidas de obras pela administração municipal de Campo Grande/MS (fls. 04/45). 
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Verifica-se que o procedimento instaurado pelo MPE teve origem em representação formulada por Nelson Trad Filho, ex-prefeito de 

Campo Grande/MS, em desfavor de seu sucessor, Alcides Jesus Peralta Bernal, na qual, em síntese, relata que Bernal manteria obras garantidas pelo 

representante, na condição de Prefeito, paralisadas, sem qualquer esforço como novo gestor para serem liberadas. Afirma ainda o representante que, 

apesar de ter os recursos em mãos, Bernal não teria dado continuidade aos investimentos no início do mandato (fls. 08/15). 

Durante a instrução do procedimento foram expedidos diversos ofícios, endereçados, em especial: (i) à Caixa Econômica Federal (fls. 

47, 249, 271, 294 e 322; respostas a fls. 51/235, 250, 275/278 e 299/316); (ii) ao município de Campo Grande/MS (fls. 48, 248, 258 e 295; respostas a 

fls. 236/245, 254/256 e 296); (iii) e ao Ministério das Cidades (fls. 28; resposta a fls. 283/286). 

Das informações obtidas extrai-se que o motivo do atraso no término da obra se deu em vista do elevado índice de precipitações 

pluviométrica, da interferências da galeria de águas pluviais com as redes subterrâneas das concessionárias de serviços públicos como rede de esgoto, 

água e energia, da demora na aprovação do projeto executivo e também na liberação dos recursos por parte da Caixa Econômica Federal, além da 

necessidade de aditamento do contrato firmado com a empresa Pavitec Construtora Ltda. (fls. 56, 116, 131, 196/197 e 221/224, volume II, da mídia a fls. 

267 com a inscrição “Proc 27665-97, JD. Panorama Etapa C”; e fls. 233/264 da mídia a fls. 267 com a inscrição “Proc. 27665/2011-97, Vol. 3, A partir 

de fls. 759”). 

Insta registrar que para a execução da obra houve a necessidade de contratação, sucessiva, de duas empresas, pois, segundo o 

município, em razão dos aludidos atrasos nos repasses financeiros, houve a paralisação das obras pela primeira empresa e posterior rescisão do contrato 

(fls. 236/245). 

Nessa toada, verifica-se, dos autos do procedimento licitatório respectivo, que o prazo para conclusão da obra contratada foi 

prorrogado por três vezes antes de haver sua efetiva paralisação pela primeira empresa - MG Construtora Ltda (fls. 56, 116, 131 e 196/197, volume II, 

da mídia de 267 com a inscrição “Proc 27665-97, JD. Panorama Etapa C”). 

Outrossim, após a rescisão, a segunda empresa contratada - Pavitec Construtora Ltda., também interrompeu a execução das obras por 

necessidade de aditamento do contrato firmado, visando a alteração dos quantitativos contratados mediante acréscimos e reduções de itens (fls. 233/264 

da mídia a fls. 267 com a inscrição “Proc. 27665/2011-97, Vol. 3, A partir de fls. 759”). 

Outrossim, cabe ressaltar que esta Capital viveu dias de grande instabilidade política, uma vez que o Prefeito que assumiu em janeiro 

de 2013, Alcides Jesus Peral Bernal, foi cassado em março de 2014. Assumiu em seu lugar o Vice-Prefeito, Gilmar Olarte, permanecendo à frente do 

Executivo municipal até agosto de 2015, quando Bernal conseguiu voltar ao cargo. 

Por outro lado, a Caixa Econômica Federal informou que a obra encontra-se concluída (fls. 299), estando aprovada a Prestação de 

Contas Final do empreendimento (fls. 323). 

Bem assim, verifica-se dos autos que não houve paralisações ou atrasos injustificados na execução da obra em tela, pois o momento 

político, com troca de gestores, foi conturbado, justificando, em tese, alguma paralisação ou atraso. Além do mais, a execução da obra enfrentou 

dificuldades que surgiram no decorrer de sua execução, tendo sido reprogramadas.  

Não vislumbro, de resto, a prática de ato de improbidade no caso. 

Inexistem medidas a serem tomadas no âmbito penal (Enunciado n. 4 da 5ª CCR). 

Diante do exposto, promovo o arquivamento do inquérito civil em exame, com fulcro no art. 9º, caput, da Lei 7.347/85 e no art. 17, 

caput, da Resolução CSMPF 87/2010. 

Dê-se ciência ao representante a respeito da promoção de arquivamento do presente Inquérito Civil (fls. 8). 

Publique-se. 

Remetam-se os autos, no prazo de 3 dias, contados da comprovação da notificação do(a) representante, à Egrégia 5ª Câmara de 

Coordenação e Revisão, para apreciação, na forma do art. 9º, § 1º, da Lei n. 7.347/85 e do art. 17, § 2º, da Resolução n. 87/2010 do CSMPF. 

NOTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

Por meio de cópia desta decisão, que servirá como notificação, dou ciência ao representante da presente promoção de arquivamento, 

informando-lhe, ainda, que, até que o órgão revisor homologue ou rejeite esta promoção, poderá apresentar razões escritas ou documentos, que serão 

juntados aos autos para apreciação (art. 17º, § 3º, da Resolução CSMPF 87/2010 e art. 9°, § 2º, da Lei 7347/1985). 

 

MARCOS NASSAR 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
##ÚNICO: | EXTRA-MG - 3572| 

PORTARIA Nº 65, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições 

constitucionais e legais, 

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos e coletivos (art. 129, III, da Constituição da 

República Federativa do Brasil e art. 1º, IV, da Lei nº. 7.347/1985); 

Considerando que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil público e a ação civil pública para a defesa 

de interesses difusos e coletivos, conforme expressamente previsto na Lei Orgânica do Ministério Público da União (art. 6º, VII, “b”, da Lei 

Complementar nº 75, de 20.5.93); 

Considerando que é função institucional do Ministério Público expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 

competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, (art. 129, VI, CF; art. 8º, II, LC 75/93); 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório n. 1.22.006.000050/2016-90, em Inquérito Civil, para investigar o cumprimento 

pela VIAÇÃO FERRAZ TRINDADE TURISMO LTDA., no âmbito do Município de Patos de Minas/MG, dos dispositivos constantes da Resolução nº 

4.282/2014 da Agência Nacional de Transporte Terrestre – ANTT. 
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Para tanto, DETERMINO que seja autuada esta portaria no início do procedimento, publicada nos termos do art. 16, § 1º, I da 

Resolução n. 87/2006 do CSMPF e comunicada a instauração à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal. 

Determino, ainda, a reiteração dos ofícios nrs. 253 e 527/ 2016/PRM-PMS-MG, com as advertências legais. 

 

MARCELO FREIRE LAGE 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 3694| 

PORTARIA Nº 68, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições 

constitucionais e legais, 

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos e coletivos, em especial do patrimônio público (art. 

129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil e art. 1º, IV, da Lei nº. 7.347/1985); 

Considerando que dispõe o art. 129, II, da Constituição Federal ser função institucional do Ministério Público “zelar pelo efetivo 

respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia”; 

Considerando o que dispõe o art. 109, inc. I, da Constituição da República, segundo o qual compete à Justiça Federal processar e 

julgar “as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 

oponentes”; 

Considerando o Verbete nº 329 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, pelo qual “[o] Ministério Público tem legitimidade para 

propor ação civil pública em defesa do patrimônio público”; 

Considerando que é função institucional do Ministério Público expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua 

competência, requisitando informações e documentos para instruí-los, (art. 129, VI, CF; art. 8º, II, LC 75/93); 

Considerando que a BR-354 é uma rodovia federal; 

Considerando as informações prestadas pela 10ª Companhia Independente de Meio Ambiente e Trânsito, por intermédio do Ofício nº 

6.086/2016, de 21.11.2016, a noticiar o abandono das árvores cortadas e deixadas à margem da BR-354, pertencentes ao patrimônio da União. 

RESOLVE instaurar Inquérito Civil para apurar os danos ao patrimônio da União, especificamente no que concerne às arvores 

cortadas, na BR-354, na faixa de domínio da União, que se encontram abandonadas à margem da aludida rodovia federal. 

 

Para tanto, DETERMINO que seja autuada esta portaria e publicada nos termos do art. 16, § 1º, I da Resolução n. 87/2006 do CSMPF 

e comunicada a instauração à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal. 

 

MARCELO FREIRE LAGE 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 5078| 

PORTARIA Nº 112, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

PP 1.22.024.000125/2016-14 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do procurador da República signatário, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas e com fulcro nos artigos 127 e 129, III, da Constituição da República, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 6º, VII, da Lei Complementar nº 

75/93, bem como na Resolução CNMP nº 23/07 e, ainda: 

CONSIDERANDO o procedimento preparatório em epígrafe, instaurado a partir de representação formulada por Diego Damásio 

Moreira de Oliveira, narrando suposto assédio moral cometido em sala de aula por Ronilson Rocha professor da Universidade Federal de Ouro Preto, na 

disciplina CAT-165 (Circuitos e Dispositivos Eletrônicos) no primeiro semestre de 2016. 

CONVERTE em INQUÉRITO CIVIL o procedimento preparatório que passa a ter o objeto acima delimitado. 

DETERMINA a expedição de ofício à UFOP para que (i) informe o andamento do processo administrativo resultante da Comissão 

de Sindicância 23109.003431/2016-91 instaurado para apurar conduta do professor RONILSON ROCHA, e (ii) encaminhe cópia integral a esta 

Procuradoria da República. Prazo: 30 dias. Encaminhe-se eletronicamente, facultando-se a resposta pela mesma via. 

Autue-se e registre-se a notícia de fato, com as cautelas de praxe. Comunique-se a instauração à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão 

do Ministério Público Federal, à qual ficará vinculado o feito. Encaminhe-se cópia deste ato para fins de publicação, na forma do art. 5º, VI, da Res. 

87/2006, do CSMPF, e do art. 7º, §2º, I, da Res. 23/2007, do CNMP. Afixe-se a presente Portaria no mural da Procuradoria da República no Município 

Viçosa-MG, nos termos do art. 4º, VI, da Res. 23/2007, do CNMP. 

 

GUSTAVO HENRIQUE OLIVEIRA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 9003| 

PORTARIA Nº 137, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, representado pelo Procurador da República signatário, vem, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, em especial a consubstanciada no artigo 129 da Constituição Federal, e nos artigos 5º e 6º da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da 

República; 
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CONSIDERANDO, também, ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF/88, art. 

129, II e III); 

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a 

apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo como 

preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais (art. 1o da Resolução nº 87/2010 do Conselho Superior do Ministério 

Público Federal); 

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo e que os elementos que formam o presente Procedimento Preparatório não são suficientes 

para embasar o ajuizamento de ação civil pública e, por ora, também não é o caso de arquivamento, sugerindo a melhor apuração dos fatos por meio de 

inquérito civil público; 

R E S O L V E instaurar, a partir do procedimento preparatório n.º 1.22.013.000109/2016-51, INQUÉRITO CIVIL para apurar a 

ocorrência de dano ambiental em área de preservação permanente da Serra da Mantiqueira consistente na realização de obras que impedem a regeneração 

natural da vegetação e a reparação dos danos ocorridos. 

Como consequência da instauração e para assegurar a devida publicidade e regularidade da instrução, DETERMINO: 

Como diligências administrativas: 

I – a autuação, o registro e a publicação, conforme determinação do inciso VI do artigo 4º da Resolução nº 23/2007 do Egrégio 

Conselho Nacional do Ministério Público (O inquérito civil será instaurado por portaria, numerada em ordem crescente, renovada anualmente, 

devidamente registrada em livro próprio e autuada, contendo:VI - a determinação de afixação da portaria no local de costume, bem como a de remessa 

de cópia para publicação.) e do inciso I do §1º do artigo 16 da Resolução nº 87/2010 do colendo Conselho Superior do Ministério Público Federal (A 

publicidade consistirá: I - na publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração do Inquérito Civil, do extrato do compromisso de ajustamento de 

conduta e no portal do Ministério Público Federal, aqueles atos bem como as promoções de arquivamento e outros atos que o presidente de Inquérito 

entender cabível); 

II – a comunicação à  4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, nos termos do inciso I do artigo 

62 da Lei Complementar nº 75/1993 e do artigo 6º da Resolução nº 87/2010 do colendo Conselho Superior do Ministério Público Federal (Da instauração 

do inquérito civil far-se-á comunicação à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva ou à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, no prazo de 

10 dias, sem prejuízo da publicidade prevista no art. 16, desta Resolução e, observando-se, sempre, as situações de sigilo); 

III - a substituição da etiqueta constante da capa dos autos para fazer constar o novo prazo de finalização, e 

IV – Oficie-se o representado, sr. Pedro Ivo Ribeiro da Costa, com prazo de 30 dias, nos três endereços encontrados na pesquisa 

realizada pela Assessoria de Pesquisa e Análise, indagando sobre a disposição deste em assinar termo de ajustamento de conduta com este MPF. No 

silêncio, reitere-se, de ordem, dando-se a metade do prazo original. 

Após, tornem-se conclusos para avaliação da necessidade de novas medidas. 

Cumpra-se. 

 

MICHEL FRANÇOIS DRIZUL HAVRENNE 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8279| 

RECOMENDAÇÃO Nº 49, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato do atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 
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a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8281| 

RECOMENDAÇÃO Nº 50, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato do atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 
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2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8283| 

RECOMENDAÇÃO Nº 51, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  
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Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8285| 

RECOMENDAÇÃO Nº 52, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8298| 

RECOMENDAÇÃO Nº 53, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8300| 

RECOMENDAÇÃO Nº 54, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 
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de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8302| 

RECOMENDAÇÃO Nº 55, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 
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CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8304| 

RECOMENDAÇÃO Nº 56, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 
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b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8306| 

RECOMENDAÇÃO Nº 57, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 
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5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8309| 

RECOMENDAÇÃO Nº 58, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
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##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8311| 

RECOMENDAÇÃO Nº 59, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8313| 

RECOMENDAÇÃO Nº 60, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 
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CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8315| 

RECOMENDAÇÃO Nº 61, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 
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CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8317| 

RECOMENDAÇÃO Nº 62, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 
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a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8319| 

RECOMENDAÇÃO Nº 63, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 
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2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8321| 

RECOMENDAÇÃO Nº 64, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  
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Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8323| 

RECOMENDAÇÃO Nº 65, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8326| 

RECOMENDAÇÃO Nº 66, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8328| 

RECOMENDAÇÃO Nº 67, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 
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de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8331| 

RECOMENDAÇÃO Nº 68, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 
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CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8334| 

RECOMENDAÇÃO Nº 69, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 
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b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8337| 

RECOMENDAÇÃO Nº 70, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 
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5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8340| 

RECOMENDAÇÃO Nº 71, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
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##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8342| 

RECOMENDAÇÃO Nº 72, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8344| 

RECOMENDAÇÃO Nº 73, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 
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CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8347| 

RECOMENDAÇÃO Nº 74, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 
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CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8349| 

RECOMENDAÇÃO Nº 75, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 
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a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8351| 

RECOMENDAÇÃO Nº 76, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 
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2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8353| 

RECOMENDAÇÃO Nº 77, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  
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Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8356| 

RECOMENDAÇÃO Nº 78, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8358| 

RECOMENDAÇÃO Nº 79, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8360| 

RECOMENDAÇÃO Nº 80, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 
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de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8362| 

RECOMENDAÇÃO Nº 81, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 
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CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8365| 

RECOMENDAÇÃO Nº 82, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 
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b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8368| 

RECOMENDAÇÃO Nº 83, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 
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5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8371| 

RECOMENDAÇÃO Nº 84, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
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##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8373| 

RECOMENDAÇÃO Nº 85, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8375| 

RECOMENDAÇÃO Nº 86, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 
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CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8377| 

RECOMENDAÇÃO Nº 87, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 
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CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8379| 

RECOMENDAÇÃO Nº 88, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 
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a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 

2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-MG - 8382| 

RECOMENDAÇÃO Nº 89, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador Regional da República subscrito; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição da República, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção 

do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (Constituição da República, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público Federal expedir recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (Lei Complementar nº 75/1993, art. 6º, XX); 

CONSIDERANDO a proximidade do encerramento do mandato dos atuais Prefeitos Municipais; 

CONSIDERANDO que constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo prestar contas da utilização de recursos públicos recebidos 

do Governo Federal mediante transferências ou por intermédio de convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos, cujo prazo para prestação 

de contas parcial ou final encerre-se até o dia 31 de dezembro de 2016, sob pena do cometimento, em tese, do ato de improbidade administrativa previsto 

no art. 11, VI, da Lei 8.429/1992, bem como do crime previsto no art. 1º, VII, do Decreto-lei nº 201/1967; 

CONSIDERANDO que, mesmo em relação às transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo 

para prestação de contas parcial ou final encerre-se após o dia 31 de dezembro de 2016, também constitui dever dos Prefeitos que deixam o cargo 

preservar a documentação necessária e adequada para essa prestação de contas, entregando-a ao seu sucessor, sendo que o extravio, a sonegação ou a 

inutilização, total ou parcial, de qualquer documento ou livro oficial de que tem a guarda em razão do cargo configura, em tese, o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11, I, da Lei 8.429/1992 e o crime previsto no art. 314 do Código Penal; 

CONSIDERANDO que, além disso, mostra-se imprescindível que o Prefeito que deixa o mandato garanta condições para que haja a 

continuidade dos atos da administração pública, em especial com a permanência dos serviços essenciais prestados à população, com a guarda e 

manutenção dos bens, arquivos, livros e documentos públicos em seu poder, sendo que agir negligentemente na conservação do patrimônio público 

constitui, em tese, o ato de improbidade administrativa previsto no art. 10, X, da Lei 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que, a despeito da possibilidade de cometimento dos ilícitos acima, não é desejo do Ministério Público Federal, 

por meio da expedição do presente expediente, anunciar a perspectiva de atuação repressiva, senão apenas prevenir a eventual ocorrência daqueles ilícitos, 

orientando os Prefeitos em final de mandato a proceder corretamente, evitando, assim, sofrerem processos judiciais por irregularidades graves provocadas 

justamente neste período de transição administrativa, a exemplo da ausência de prestações de contas sob sua responsabilidade e da sonegação ou 

destruição do acervo documental da Prefeitura; 

RECOMENDA, nos termos do art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/1993, a cada Prefeito Municipal da área de atribuição da 

Procuradoria da República no Município de Juiz de Fora, com o objetivo preventivo mencionado anteriormente, que: 

a) apresente ao órgão ou entidade federal competente (Ministérios, FNDE, FUNASA, Tribunal de Contas da União etc.), sob a forma 

pertinente, a PRESTAÇÃO DE CONTAS de todas as transferências, convênios, contratos de repasse ou instrumentos correlatos celebrados com o 

Governo Federal, cujo prazo para prestação de contas parcial ou final encerre-se até 31 de dezembro de 2016, incluindo as cópias necessárias dos 

processos licitatórios, notas fiscais, cheques e extratos bancários, dentre outros documentos; 

b) transmita ao Prefeito eleito, que o sucederá no cargo, mediante adequada formalização, no tocante às transferências, convênios, 

contratos de repasse ou instrumentos correlatos cujo prazo de prestação de contas vença após 31 de dezembro de 2016, de forma a possibilitar-lhe dar 

continuidade às ações encetadas e efetuar a prestação de contas ao órgão ou entidade federal competente no prazo devido, todos os documentos 

pertinentes, inclusive quanto: 

1. aos valores repassados ao Município, com informações sobre a conta bancária vinculada à transferência e cópia do extrato 

respectivo, bem como esclarecendo se já houve aplicação dos recursos recebidos no mercado financeiro ou qual o prazo para a realização das aplicações 

financeiras acaso ainda devidas; 
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2. à situação dos processos licitatórios ou de contratação necessários à execução do objeto a cuja realização destina-se o repasse; 

3. à celebração e execução físico-financeira dos contratos vinculados à consecução de tal objeto; 

4. aos bens adquiridos ou construídos com os recursos federais recebidos, com dados inclusive sobre o seu registro de patrimônio, se 

for o caso; 

5. aos valores que eventualmente devam ser restituídos ao órgão ou entidade de origem, bem como ao prazo para tanto estabelecido. 

Além do seu escopo pedagógico e preventivo, a presente recomendação presta-se a alertar seus destinatários para o modo adequado 

de proceder quanto às matérias aqui tratadas, bem como acerca das consequências jurídicas em caso de sua eventual inobservância.  

Dessa forma, adverte o Ministério Público Federal que o desatendimento dos deveres relembrados nesta recomendação poderá 

importar a adoção das medidas judiciais cabíveis, para os fins de verem-se sanadas as ilegalidades, promovidas as responsabilidades e indenizados 

eventuais prejuízos que venham a ser apurados. 

 

ONOFRE DE FARIA MARTINS 

Procurador Regional da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARAÍBA 
##ÚNICO: | EXTRA-PB - 26555| 

PORTARIA Nº 428, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

REF: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 1.24.000.000179/2016-83 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da República signatário, no uso da atribuição estabelecida nos arts. 

129, incs. II e III e art. 194, todos da Constituição Federal; no art. 5º, III, “d” e V, “a”, bem como no art. 6º, VII, “a” e “b”, da Lei Complementar nº 

75/93; nos arts. 1º, I, 5º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85; e nos termos da Resolução CSMPF nº 87/2006, de 03/08/2006, do Conselho Superior do Ministério 

Público Federal; bem como da Resolução CNMP nº 23, de 17/09/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; e: 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção de direitos 

fundamentais, bem como de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inciso III da CR/88); 

CONSIDERANDO que o procedimento administrativo em epígrafe foi instaurado a partir de representação de Magda Marly dos 

Santos, aluna do Centro Universitário de João Pessoa (Unipê), noticiando que não conseguiu renovar sua matrícula no curso de direito no semestre 

2016.1, sob a alegação da faculdade de que o FIES não teria repassado os valores referentes ao semestre 2015.2; 

CONSIDERANDO que as informações constantes nos autos não são suficientes para a efetivação das medidas cabíveis, havendo, 
portanto, necessidade de dilação probatória; 

RESOLVE converter o presente feito em Inquérito Civil – IC, determinando que sejam adotadas as seguintes providências: 

1) Registre-se e autue-se esta portaria; 

2) Comunique-se à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, em observância ao art. 6º da Resolução CSMPF nº 87/2006; 

3) Ao Núcleo de Acompanhamento em Matéria Cível (NUCIV) da Coordenadoria Jurídica e de Documentação (COJUD) desta PR/PB 

para as providências pertinentes; 

4) Publique-se; 

 

WERTON MAGALHÃES COSTA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PB - 26631| 

DESPACHO DE 5 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

REF.: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 1.24.000.001061/2016-72 

 

À vista da nova representação juntada à fl. 19, solicitem-se informações à CEF sobre o resultado das providências noticiadas pela 

empresa pública às fls. 13/17. 

Pr fim, determino a prorrogação do procedimento por mais 90 (noventa) dias, nos termos do artigo 2º, §6º, da Resolução CNMP nº 

23/2007. 

 

JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PB - 26623| 

DESPACHO DE 12 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

REF.: PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº 1.24.000.001224/2016-17 

 

Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representações de estudantes da Faculdade de Ensino Superior do Nordeste 

UNIFUTURO, do Curso de Administração de Empresas do turno da noite, os quais relatam que solicitaram transferência da instituição de ensino, porém 

foram informados pela referida faculdade que a documentação somente poderia ser disponibilizada após o dia 15 de julho, alegando que só após essa 
data se encerraria o semestre letivo. 

Conforme certidão de fls. 13, a UNIFUTURO não funciona no local indicado no ofício de fls. 15. 

Assim, determino a realização de pesquisa na ASSPA, com a finalidade de obter o endereço atualizado da UNIFUTURO, para 
expedição de novo ofício a essa instituição. 



DMPF-e Nº 236/2016- EXTRAJUDICIAL Divulgação: segunda-feira, 19 de dezembro de 2016 Publicação: terça-feira, 20 de dezembro de 2016 63 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

Por fim, considerando o fim do prazo de tramitação destes autos, determino a sua prorrogação por mais 90 (noventa) dias, nos termos 

do artigo 2º, §6º, da Resolução CNMP nº 23/2007. 

 

JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PB - 26609| 

DESPACHO DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

REF.: NOTÍCIA DE FATO Nº 1.24.000.001341/2016-81 

 

 Trata-se de procedimento preparatório instaurado a partir do Comunicado nº 621/2016, do FNDE, no qual informa a inobservância 

de dispositivos legais por parte do Município de Cruz do Espírito Santo/PB, haja vista que este não aplica os percentuais mínimos e máximos previstos 

em lei quanto à utilização de recursos da Educação. 

Foi verificado na internet, através de página (em anexo) do Portal da Transparência, que o município citado foi beneficiado por fundos 

federais, qual seja, do FUNDEB, o que atrai a atribuição deste órgão ministerial. 

Foi expedido ofício à Prefeitura do Município de Cruz do Espírito Santo para que se manifestasse sobre o disposto no Comunicado 

nº 621/2016,  a qual não encaminhou resposta. 

Diante dos fatos narrados, considerando a necessidade de reiterar o ofício e realizar mais questionamentos neste procedimento 

preparatório, determino: 

1. A reiteração do ofício expedido à Prefeitura do Município de Cruz do Espírito Santo; 

2. A prorrogação do prazo deste procedimento preparatório por mais 90 (noventa) dias, nos termos do artigo 2º, §6º, da Resolução 

CNMP nº 23/2007. 

 

JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PB - 26600| 

DESPACHO DE 5 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Ref.: NOTÍCIA DE FATO Nº 1.24.000.002146/2016-78 

 

Trata-se de notícia de fato instaurada a partir de representação de THIALLE DIANE SOUTO DE LIMA, estudante da UFPB, 

relatando que efetuou solicitação de documentos para fins de trabalho acadêmico, através do protocolo 23480015576201697, porém até o momento não 

obteve êxito, mesmo após o vencimento do prazo. 

Relata também que já recorreu à CGU sem, no entanto, ter obtido respostas até o presente momento. Por fim, relata que o prazo de 

conclusão do seu artigo científico já está acabando e até o momento não recebeu a documentação solicitada.  

Visando instruir os autos, determino as seguintes diligências: 

1 – A conversão do feito em Procedimento Preparatório, nos termos do art. 4º da Resolução n.º 87/06 do CSMPF e do art. 2º da 

Resolução n.º 023/2007 do CNMP;  

2 – a expedição de ofício à reitora da Universidade Federal da Paraíba, com cópia da representação, solicitando informações acerca 

da eventual instauração de procedimento disciplinar em face do servidor responsável pelo descumprimento da Lei 12.527/2011, nos moldes dos seus arts. 

7º, § 4º, bem como o seu atual estágio ou, em caso de resposta negativa, a justificativa para omissão quanto a esse dever legal do gestor público. 

 

JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ 
##ÚNICO: | EXTRA-PR - 6464| 

PORTARIA Nº 34, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições constitucionais 

e legais; 

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal; 

Considerando que, nos termos do art. 129, III da Constituição Federal, é função institucional do Ministério Público promover o 

inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos; 

Considerando que, nos termos do art. 7º, I da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, incumbe ao Ministério Público da 

União, sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos correlatos; 

Considerando o trâmite, nesta Procuradoria da República, do Procedimento Preparatório nº 1.25.007.000122/2016-87, instaurado 

para apurar o suposto recebimento indevido de verbas federais pela Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba; 

Considerando que o código de assunto objeto de investigação enquadra-se no “10011 – Improbidade Administrativa”, conforme 

Tabelas Unificadas do Conselho Nacional do Ministério Público; 

DETERMINA: 
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I) a instauração de Inquérito Civil, a partir do Procedimento Preparatório nº 1.25.007.000122/2016-87, nos termos do art. 5º da 

Resolução nº 87, de 6 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

II) a publicação desta Portaria, nos termos do art. 16, § 1º, I da Resolução CSMPF nº 87/2010 e art. 7º, §2º, II da Resolução nº 23, de 

17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público Federal; 

III) a comunicação à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão da instauração do inquérito civil, para os fins do art. 6º da Resolução 

CSMPF nº 87/2010; 

IV) a autuação e o registro desta Portaria.  

 

ADRIANO BARROS FERNANDES 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PR - 6477| 

PORTARIA Nº 35, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento nas disposições constitucionais 

e legais; 

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição Federal; 

Considerando que, nos termos do art. 129, III da Constituição Federal, é função institucional do Ministério Público promover o 

inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos; 

Considerando que, nos termos do art. 7º, I da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, incumbe ao Ministério Público da 

União, sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos correlatos; 

Considerando o trâmite, nesta Procuradoria da República, do Procedimento Preparatório nº 1.25.007.000134/2016-10, instaurado 

para apurar supostas irregularidades na utilização de equipamentos do PAC 2 por parte da Prefeitura Municipal de Guaratuba. ; 

Considerando que o código de assunto objeto de investigação enquadra-se no “10011 – Improbidade Administrativa”, conforme 

Tabelas Unificadas do Conselho Nacional do Ministério Público; 

DETERMINA: 

I) a instauração de Inquérito Civil, a partir do Procedimento Preparatório nº 1.25.007.000134/2016-10, nos termos do art. 5º da 

Resolução nº 87, de 6 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

II) a publicação desta Portaria, nos termos do art. 16, § 1º, I da Resolução CSMPF nº 87/2010 e art. 7º, §2º, II da Resolução nº 23, de 

17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público Federal; 

III) a comunicação à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão da instauração do inquérito civil, para os fins do art. 6º da Resolução 

CSMPF nº 87/2010; 

IV) a autuação e o registro desta Portaria.  

 

ADRIANO BARROS FERNANDES 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PR - 8475| 

PORTARIA N° 65, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal;  

b) considerando a incumbência prevista no artigo 6º, inciso VII, alínea b, e artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75, de 20 de 

maio de 1993; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando o teor do despacho constante no Documento PR-MGF-PR-00008082/2016; 

Instaura o Inquérito Civil decorrente do documento PRM-MGF-PR-00008082/2016, tendo por objeto, em atendimento ao contido no 

artigo 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos fatos abaixo especificados: 

Apurar possível prática de improbidade administrativa supostamente cometida por  beneficiários do Programa Bolsa Família em 

doações para campanhas políticas.  

Determina a publicação desta Portaria no mural de avisos da Procuradoria da República no Município de Maringá/PR, nos termos do 

que prevê o artigo 7º, inciso IV, da Resolução CNMP nº 23/2007. 

Determina ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do 

presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do artigo 6º, da Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento informático. 

 

 DANIELLE DIAS CURVELO 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PR - 8502| 

PORTARIA N° 67, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal;  
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b) considerando a incumbência prevista no artigo 6º, inciso VII, alínea b, e artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75, de 20 de 

maio de 1993; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando o teor do despacho constante no Documento PR-PR-0052438/2016; 

Instaura Inquérito Civil decorrente dos autos do Inquérito Civil nº MPPR-0036.14.000422-1, oriundo da 4ª Promotoria de Justiça da 

Comarca de Cianorte, tendo por objeto, em atendimento ao contido no artigo 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, a apuração dos fatos abaixo 

especificados: 

Apurar possíveis irregularidades ocorridas no Programa do Governo Federal para Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar 

no Município de São Tomé/PR. 

Determina a publicação desta Portaria no mural de avisos da Procuradoria da República no Município de Maringá/PR, nos termos do 

que prevê o artigo 7º, inciso IV, da Resolução CNMP nº 23/2007. 

Determina ainda, que seja comunicada a Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do 

presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do artigo 6º, da Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento informático. 

 

DANIELLE DIAS CURVELO 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PR - 8481| 

PORTARIA Nº 68, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência prevista no artigo 6º, inciso VII, alínea b, e artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75, de 20 de 

maio de 1993; 

c) considerando que o objeto do presente procedimento se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando o teor do despacho constante na presente Notícia de Fato nº 1.25.006.000305/2016-11; 

Resolve converter o presente em Inquérito Civil tendo por objeto, em atendimento ao contido no artigo 4º, da Resolução CNMP nº 

23/2007, a apuração dos fatos abaixo especificados: 

Apurar a ocorrência de suposto pagamento de serviços de pesquisa de opinião pública, em tese, serviços não realizados, pagos a 

empresa fictícia. Utilização irregular de recurso de cotas para o exercício da atividade parlamentar. 

Determina a publicação desta Portaria no mural de avisos da Procuradoria da República no Município de Maringá/PR, nos termos do 

que prevê o artigo 7º, inciso IV, da Resolução CNMP nº 23/2007. 

Determina ainda, que seja comunicada a Egrégia Procuradoria 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a 

respeito do presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos dos artigos 4º, inciso VI, e 7º, § 2º, incisos I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007. 

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento informático. 

 

DANIELLE DIAS CURVELO 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PR - 56849| 

PORTARIA Nº 1.010, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016  

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 

79 da Lei Complementar nº 75/93, bem como o contido no Ofício nº 2154/2016/PGJ/PR, resolve 

DESIGNAR 

Promotores de Justiça abaixo relacionados, os quais não se encontram nas situações arroladas no §1º, art. 2º, da Resolução Conjunta 

nº 01/2012-PRE/PGJ, de 29/05/12, a fim de serem designados Promotores Eleitorais para atender os serviços das Zonas Eleitorais mencionadas, nos 

períodos discriminados durante o recesso 2016/2017, nos termos da Portaria nº 1050/15-PRE/PR, Resolução nº 4927/15-PGJ, Lei Complementar 75/93 

e Lei Federal 8625/93: 

 

COMARCAS PROMOTORES DE JUSTIÇA PERÍODO ZONAS 

ELEIT. 

ALMIRANTE TAMANDARÉ MÁRCIO SOARES BERCLAZ 20/12/16 a 06/01/17 171ª 

ANDIRÁ e CAMBARÁ BRUNO FERNANDES FERREIRA 20/12/16 a 06/01/17 057ª e 025ª 

ANTONINA LEONE NIVALDO GONÇALVES 20/12/16 a 06/01/17 006ª 

APUCARANA THIAGO GEVAERD CAVA 20 a 28/12/16 179ª 

ARAPONGAS BRUNO VAGAES 29/12/16 a 06/01/17 061ª 

ARAPONGAS ROGÉRIO BARCO DE TOLEDO 20 a 28/12/16 180ª 

ARAPONGAS FERNANDO AUGUSTO SORMANI 

BARBUGIANI 

29/12/16 a 06/01/17 180ª 

ARAPOTI e SIQUEIRA 

CAMPOS 

SILVIO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 20/12/16 a 06/01/17 164ª e 021ª 

ARAUCÁRIA THIAGO ARTIGAS NICLEWICZ 29/12/16 a 06/01/17 050ª 
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ASSAÍ e SÃO JERÔNIMO DA 

SERRA 

FILIPE ASSIS COELHO 20/12/16 a 06/01/17 035ª e 063ª 

ASSIS CHATEAUBRIAND, 

ALTO PIQUIRI E PALOTINA 

DANILLO PAZ LEME 20/12/16 a 06/01/17 113ª, 128ª E 124ª 

ASTORGA e SANTA FÉ DAYANE SANTOS OLIVEIRA DE FARIA 20/12/16 a 06/01/17 067ª e 150ª 

BANDEIRANTES e SANTA 

MARIANA 

BRUNO FERNANDES FERREIRA 20/12/16 a 06/01/17 058ª e 109ª 

BARRACÃO e CAPANEMA RODRIGO DE ASSUMPÇÃO ARAÚJO 

AZEVEDO 

20/12/16 a 06/01/17 131ª e 107ª 

BELA VISTA DO PARAÍSO, 

PRIMEIRO DE MAIO e 

SERTANÓPOLIS 

RAFAEL FABRIS 20/12/16 a 06/01/17 077ª, 104ª e 040ª 

CAMPINA DA LAGOA e 

UBIRATÃ 

DANILLO PAZ LEME 20/12/16 a 06/01/17 169ª e 098ª 

CAMPINA GRANDE DO SUL GUSTAVO BRAVO 20/12/16 a 06/01/17 195ª 

CAMPO LARGO ADÉLIA SOUZA SIMÕES 20/12/16 a 06/01/17 182ª 

CAMPO MOURÃO MARCOS JOSÉ PORTO SOARES 20/12/16 a 06/01/17 031ª 

CAMPO MOURÃO LIGIA CAMARGO GRASSO 20 a 28/12/16 183ª 

CAMPO MOURÃO LUCIANO MATHEUS RAHAL 29/12/16 a 06/01/17 183ª 

CARLÓPOLIS e RIBEIRÃO 

CLARO 

WILSON DORNELAS RODRIGUES FILHO 20/12/16 a 06/01/17 056ª e 023ª 

CASCAVEL CARLOS BACHINSKI 20 a 28/12/16 143ª 

CASCAVEL GUILHERME CARNEIRO DE REZENDE 29/12/16 a 06/01/17 143ª e 184ª 

CASCAVEL VERA GUIOMAR MORAIS 20 a 28/12/16 184ª 

CASTRO SIMONE BERCI FRANCOLIN 20/12/16 a 06/01/17 016ª 

COLORADO, ALTO PARANÁ e 

PARANACITY 

VINÍCIUS HENRIQUE BOFO 20/12/16 a 06/01/17 095ª, 087ª e 091ª 

CORNÉLIO PROCÓPIO, NOVA 

FÁTIMA e URAÍ 

GUILHERME FRANCHI DA SILVA SANTOS 20/12/16 a 06/01/17 026ª, 108 e 084ª 

CORONEL VIVIDA e 

MANGUEIRINHA 

CAIO MARCELO SANTANA DI RIENZO 20/12/16 a 06/01/17 101ª e 168ª 

CRUZEIRO DO OESTE TALES ALVES PARANAHIBA 20/12/16 a 06/01/17 086ª 

CURITIBA CYNTHIA MARIA DE ALMEIDA PIERRI 20/12/16 a 06/01/17 001ª e 003ª 

CURITIBA GISLAINE DE ABREU STADLER 20/12/16 a 06/01/17 004º e 174ª 

CURITIBA GISLAINE DE ABRE STADLER 29/12/16 a 06/01/17 145ª 

CURITIBA CLÁUDIA REGINA DE PAULA E SILVA 20/12/16 a 06/01/17 175ª e 178 

DOIS VIZINHOS, 

MARMELEIRO e SÃO JOÃO 

CAIO MARCELO SANTANA DI RIENZO 20/12/16 a 06/01/17 115ª, 140ª e 151ª 

FAZENDA RIO GRANDE CARLOS EDUARDO AZEVEDO 20 a 28/12/16 144ª 

FAZENDA RIO GRANDE RONALDO DE PAULA MION 29 a 06/01/17 144ª 

FOZ DO IGUAÇU LUIZ FRANCISCO BARLETA 

MARCHIORATTO 

20 a 28/12/16 046ª, 147ª, 204ª e 205ª 

FOZ DO IGUAÇU LEONARDO GABARDO FAVA 29/12/16 a 06/01/17 046ª, 147ª, 204ª e 205ª 

FRANCISCO BELTRÃO CAMILLE MARQUES DIB CRIPPA 20 a 28/12/16 069ª 

FRANCISCO BELTRÃO FLÁVIO CALIRI SCHMIDT 29/12/16 a 06/01/17 069ª 

GOIOERÊ e FORMOSA DO 

OESTE 

TALES ALVES PARANAHIBA 20/12/16 a 06/01/17 092ª, 120ª 

GUAÍRA, ALTÔNIA e TERRA 

ROXA 

ALDO KAWAMURA ALMEIDA 20/12/16 a 06/01/17 090ª, 123ª e 125ª 

GUARATUBA ELCIO SARTORI 20/12/16 a 06/01/17 161ª 

IBAITI, CURIÚVA e 

TOMAZINA 

ADILTO LUIZ DALL'OGLIO 20/12/16 a 06/01/17 079ª, 119ª e 019ª 

IBIPORÃ AMARILIS FERNANDES PICARELLI 

CORDIOLI 

20 a 28/12/16 080ª 

IBIPORÃ LEANDRO ANTUNES MEIRELLES 

MACHADO 

29/12 a 06/01/17 080ª 

ICARAÍMA e PÉROLA DOUGLAS DELLAZARI 20/12/16 a 06/01/17 172ª e 135ª 

IPORÃ ALDO KAWAMURA ALMEIDA 20/12/16 a 06/01/17 097ª 

IVAIPORÃ, FAXINAL e 

GRANDES RIOS 

CARLOS EDUARDO DE SOUZA 20/12/16 a 06/01/17 152ª, 110ª e 136ª 

JAGUARIAÍVA e PIRAÍ DO SUL ROGER GALINO 20/12/16 a 06/01/17 018ª e 027ª 
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JANDAIA DO SUL, BARBOSA 

FERRAZ, MARILÂNDIA DO 

SUL e SÃO JOÃO DO IVAÍ 

GLADYSON SADAO ISHIOKA 20/12/16 a 06/01/17 070ª, 133ª, 076ª e 132ª 

JOAQUIM TÁVORA e 

RIBEIRÃO DO PINHAL 

GUILHERME BRAINER CAETANO 20/12/16 a 06/01/17 055ª e 082ª 

LAPA RAFAEL ALENCAR RODRIGUES 20/12/16 a 06/01/17 010ª 

LARANJEIRAS DO SUL, 

CANTAGALO, CATANDUVAS, 

GUARANIAÇU e QUEDAS DO 

IGUAÇU 

THAYZ NUNES FERREIRA 20 a 28/12/16 045ª, 203ª, 166ª, 112ª e 

163ª 

LARANJEIRAS DO SUL, 

CANTAGALO, CATANDUVAS, 

GUARANIAÇU e QUEDAS DO 

IGUAÇU 

MARINA ZILBERKNOP MENDES 29/12/16 a 06/01/17 045ª, 203ª, 166ª, 112ª e 

163ª 

LOANDA, NOVA LONDRINA, 

SANTA ISABEL DO IVAÍ e 

TERRA RICA 

THIAGO OLIVEIRA IBLER 20/12/16 a 06/01/17 085ª, 096ª, 094ª e 105ª 

LONDRINA JOSILAINE ALETEIA DE ANDRADE 20/12/16 a 06/01/17 041ª 

LONDRINA RONALDO COSTA BRAGA 20 a 28/12/16 146ª 

LONDRINA JANDERSON CAMÕES DE CARVALHO 

IASSAKA 

29/12/16 a 06/01/17 146ª e 189ª 

LONDRINA JOSILAINE ALETEIA DE ANDRADE 20 a 28/12/16 190ª 

LONDRINA RONALDO COSTA BRAGA 20/12/16 a 06/01/17 191ª 

MALLET ANTONIO BASSO FILHO 20/12/16 a 06/01/17 037ª 

MANDAGUAÇU FERNANDO DE SOUZA VERANO PONTES 20/12/16 a 06/01/17 102ª 

MARECHAL CÂNDIDO 

RONDON e SANTA HELENA 

DOUGLAS DELLAZARI 20/12/16 a 06/01/17 121ª e 129 

MARIALVA MARIA SONIA FREIRE GARCIA 20 a 28/12/16 081ª 

MARINGÁ MICHELE NADER 20/12/16 a 06/01/17 066ª 

MARINGÁ JÚLIO CESAR DA SILVA 20/12/16 a 06/01/17 137ª 

MARINGÁ SANDRO ALEX HANNICKEL 20 a 28/12/16 193ª 

MARINGÁ MICHELE NADER 29/12 a 06/01/17 193ª 

MATINHOS CAROLINA DIAS AIDAR DE OLIVEIRA 20/12/16 a 06/01/17 194ª 

MEDIANEIRA e MATELÂNDIA HELENA GHENOV POMERANIEC 20/12/16 a 06/01/17 114ª e 118ª 

MORRETES CIBELE DIONI TEIXEIRA 20/12/16 a 06/01/17 051ª 

NOVA ESPERANÇA MARCELO ALESSANDRO DA SILVA 

GOBBATO 

20/12/16 a 06/01/17 071ª 

ORTIGUEIRA ARTHUR JONAS MENDONÇA E ARAÚJO 20/12/16 a 06/01/17 167ª 

PALMAS, CLEVELÂNDIA e 

PINHÃO 

JOSÉ DE OLIVEIRA JUNIOR 20/12/16 a 06/01/17 032ª, 047ª e 160ª 

PARAÍSO DO NORTE VINÍCIUS BENTO GALLI 20/12/16 a 06/01/17 100ª 

PARANAGUÁ CAROLINE DEMANTOVA FERREIRA 20/12/16 a 06/01/17 005ª e 158ª 

PARANAVAÍ SUSY MARA DE OLIVEIRA 20/12/16 a 06/01/17 138ª' 

PATO BRANCO CRISTINE E. LANGHAMMER BONAMIGO 29/12/16 a 06/01/17 073ª 

PEABIRU, IRETAMA e TERRA 

BOA 

ARACÊ RAZABONI TEIXEIRA 20/12/16 a 06/01/17 074ª, 141ª e 173ª 

PINHAIS CAROLINA TAVARES DA SILVA 

ROCKEMBACH 

20 a 28/12/16 187ª 

PINHAIS ALAN ROGÉRIO VENDRAME DE SOUZA 29/12/16 a 06/01/17 187ª 

PINHAIS ROBERTA FRANCO MASSA 20 a 28/12/16 188ª 

PINHAIS RAFAEL CARVALHO POLLI 29/12/16 a 06/01/17 188ª 

PITANGA, CÂNDIDO DE 

ABREU e MANOEL RIBAS 

CLÁUDIA JULIANA ALMEIDA ERBANO 20/12/16 a 06/01/17 038ª, 106ª e 196ª 

PONTA GROSSA JOÃO CONRADO BLUM JUNIOR 20 a 28/12/16 014ª e 015ª 

PONTA GROSSA VANESSA HARMUCH PEREIRA ERLICH 29/12/16 a 06/01/17 014ª, 015ª, 139ª e 198ª 

PONTA GROSSA ADOLFO VAZ DA SILVA 20 a 28/12/16 139ª e 198ª 

PORECATU e CENTENÁRIO 

DO SUL 

JOSÉ TIAGO CHESINE GOIS 20/12/16 a 06/01/17 065ª e 159ª 

PRUDENTÓPOLIS, IMBITUVA 

e IPIRANGA 

BRUNO HENRIQUE PRÍNCIPE FRANÇA 20/12/16 a 06/01/17 030ª, 029ª e 036ª 

REALEZA e SALTO DO 

LONTRA 

RODRIGO DE ASSUMPÇÃO ARAÚJO 

AZEVEDO 

20/12/16 a 06/01/17 130ª e 162ª 

RESERVA ARTHUR JONAS MENDONÇA E ARAÚJO 20 a 28/12/16 039ª 



DMPF-e Nº 236/2016- EXTRAJUDICIAL Divulgação: segunda-feira, 19 de dezembro de 2016 Publicação: terça-feira, 20 de dezembro de 2016 68 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

RESERVA NATHALIE MURILLO FLOROSCHK 29/12/16 a 06/01/17 039ª 

RIO BRANCO DO SUL JULIANO MARCONDES PAGANINI 20/12/16 a 06/01/17 156ª 

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS MÁRCIA ISABELE LOPES GRAF 20/12/16 a 06/01/17 008ª 

SÃO MATEUS DO SUL, 

PALMEIRA e SÃO JOÃO DO 

TRIUNFO 

JOÃO EDUARDO ANTUNES MIRAIS 20/12/16 a 06/01/17 012ª, 013ª e 052ª 

SÃO MIGUEL DO IGUAÇU ESDRAS SOARES VILAS BOAS RIBEIRO 20/12/16 a 06/01/17 122ª 

SARANDI CARLA CRISTINA CASTNER MARTINS 20/12/16 a 06/01/17 206ª 

TEIXEIRA SOARES EDUARDO APREA GUEDES GARCIA 20/12/16 a 06/01/17 053ª 

TELÊMACO BORBA NATHALIE MURILLO FLOROSCHK 20/12/16 a 06/01/17 111ª 

UMUARAMA MARCOS ANTONIO DE SOUZA 20 a 28/12/16 142ª 

UMUARAMA FÁBIO HIDEKI NAKANISHI 20/12/16 a 06/01/17 202ª 

 

ALESSANDRO JOSÉ FERNANDES DE OLIVEIRA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PR - 56852| 

PORTARIA Nº 1.011, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 

79 da Lei Complementar nº 75/93, bem como o contido no Ofício nº 2152/2016/PGJ/PR, resolve 

DESIGNAR 

os Promotores de Justiça abaixo relacionados, a fim de atuarem como Promotores Eleitorais Titulares pelo prazo máximo de dois 

anos, ininterruptos, em razão de movimentação na carreira (art. 10, VI, cc. Arts. 61 a 63 da Lei 8.625/93), conforme Sessão do Conselho Superior do 

Ministério Público, nos termos da Lei Complementar 75/93 e Lei Federal 8625/93, os quais não se encontram nas situações previstas no §1º, art. 2º, da 

Resolução Conjunta nº 01/2012-PRE/PGJ e informaram não manterem filiação a partido político, nos termos do art. 4º, da Resolução 30/08-CNMP: 

 

ATO 

CSMP 
PROMOTORES DE JUSTIÇA COMARCAS Z.E. A PARTIR DE 

744/12 CAROLINE DEMANTOVA FERREIRA PARANAGUÁ 005ª 12/12/2016 

857/12 GUILHERME MARTINS AGOSTINI CORNÉLIO PROCÓPIO 026ª 07/01/2017 

137/08 MAURO ALCIONE DOBROWOLSKI GUARAPUAVA 043ª 07/01/2017 

263/14 CAMILA ADAMI MARTINS RIO BRANCO DO SUL 156ª 07/01/2017 

445/16 DÚNIA SERPA RAMPAZZO IBAITI 079ª 07/01/2017 

 

ALESSANDRO JOSÉ FERNANDES DE OLIVEIRA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PR - 56850| 

PORTARIA Nº 1012, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016  

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 

79 da Lei Complementar nº 75/93 , bem como o contido no Ofício nº 2153/2016/PGJ/PR, resolve 

D E S I G N A R 

os Membros do Ministério Público abaixo relacionados como Promotores Eleitorais Substitutos para atenderem, nos períodos 

discriminados, os serviços das Zonas Eleitorais mencionadas, em virtude de férias, licenças e outros afastamentos dos Promotores de Justiça Titulares, 

nos termos da Lei Complementar nº 75/93 e Lei Federal nº 8625/93 e considerando que os respectivos Promotores de Justiça indicados não se encontram 

nas situações arroladas no §1º, art. 2º, da Resolução Conjunta nº 01/2012-PRE/PGJ, de 29/05/12: 

 

NOME / TITULARIDADE 
DESIGNAÇÃO 

PARA ATENDER 
PERÍODO 

RES-PGJ / 

ATO-CSMP 

EDUARDO APREA GUEDES GARCIA 

Promotor Substituto da 33ª Seção Judiciária de IRATI 

(Alterando em parte a Portaria 999/16-PRE/PR) 

053ª z.e. de 

TEIXEIRA SOARES 

Designação 

07/12/16 
6002/16 

SILVIO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 

Promotor Substituto da 52ª Seção Judiciária 

de WENCESLAU BRAZ 

164ª z.e. de 

ARAPOTI 

Férias 

17 a 19/12/16 
6029/16 

WILSON DORNELAS RODRIGUES FILHO 

Promotor Substituto da 35ª Seção Judiciária 

de JACAREZINHO 

056ª z.e. de 

CARLÓPOLIS 

Férias 

09/01 a 07/02/17 
6036/16 

JOSILAINE ALETÉIA DE ANDRADE 

Promotora de Justiça da 22ª PJ de LONDRINA 

(Conforme quadro de antiguidade eleitoral) 

191ª z.e. de LONDRINA 
Férias 

16 a 23/01/17 
6070/16 

EDUARDO NAGIB MATNI 

Promotor de Justiça da 12ª PJ de LONDRINA 
191ª z.e. de LONDRINA 

Férias 

23 a 31/01/17 
6070/16 
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(Conforme quadro de antiguidade eleitoral) 

LORIANE ZANIOLO CORREIRA 

Promotora de Justiça da 05ª Vara de Família 

de CURITIBA 

(Conforme quadro de antiguidade eleitoral) 

176ª z.e. de 

CURITIBA 

Licença para 

Tratamento de 

Saúde 

30/11 a 02/12/16 

6074/16 

ANA CRISTINA PIVOTTO OLIVEIRA DE ALMEIDA 

Promotora de Justiça da Comarca 

de NOVA AURORA 

126ª z.e. de CORBÉRLIA 
Férias 

09 a 13/01/17 
6096/16 

FÁBIO ANTONIO CAMARGO NEVES 

Promotor Eleitoral da 098ª Zona Eleitoral 

de UBIRATÃ 

(Inc. III, §2º do art. 1º da Res. 30/08-CNMP) 

169ª z.e. de 

CAMPINA DA LAGOA 

Licença Luto 

07 a 14/12/16 
6097/16 

CARLOS ROBERTO MORENO 

Promotor de Justiça da 01ª PJ de 

UMUARAMA 

(Conforme quadro de antiguidade eleitoral) 

089ª z.e. de 

UMUARAMA 

Férias 

26/01 a 07/02/17 
6098/16 

SILVIA LEME CORREA 

Promotora de Justiça da 06ª PJ de 

UMUARAMA 

(Conforme quadro de antiguidade eleitoral) 

089ª z.e. de 

UMUARAMA 

Férias 

08 e 09/02/17 
6098/16 

LEONARDO NOGUEIRA DA SILVA 

Promotor de Justiça da 010ª PJ de 

LONDRINA 

(Conforme quadro de antiguidade eleitoral) 

157ª z.e. de 

LONDRINA 

Férias 

24/01/17 
6130/16 

MONICA MACIEL GONÇALVES 

Promotora de Justiça da 02ª PJ de 

SARANDI 

(Conforme quadro de antiguidade eleitoral) 

206ª z.e. de 

SARANDI 

Férias 

24/01/17 
6134/16 

BRUNO RODRIGUES DA SILVA 

Promotor de Justiça da 01ª PJ de 

QUEDAS DO IGUAÇU 

163ª z.e. de 

QUEDAS DO IGUAÇU 

Licença para 

Tratamento de 

Saúde 

12/12/16 

6138/16 

JULIANA MITSUE BATOME 

Promotora de Justiça da 06ª PJ de 

UNIÃO DA VITÓRIA 

(Conforme quadro de antiguidade eleitoral) 

033ª z.e. de 

UNIÃO DA VITÓRIA 

Férias 

10 a 24/01/17 
6161/16 

SILVIO RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR 

Promotor Substituto da 52ªSeção Judiciária de 

WENCESLAU BRAZ 

021ª z.e. de 

SIQUEIRA CAMPOS 

Designação de 

12/12/16 até 

novo titular 

6163/16 

WAGNER ZOUAIN VARGAS 

Promotor de Justiça da 02ª PJ de 

COLOMBRO 

(Conforme quadro de antiguidade eleitoral) 

186ª z.e. de 

COLOMBO 

Férias 

09 a 17/01/17 e 

10/03/17 

6165/16 

RAPHAEL FLEURY ROCHA 

Promotor de Justiça da 01ª PJ de 

GUARATUBA 

161ª z.e.de 

GUARATUBA 

Licença para 

tratamento de 

saúde 

12/12/16 

6169/16 

GUILHERME FRANCHI DA SILVA SANTOS 

Promotor Substituto da 26ª Seção Judiciária 

de CORNÉLIO PROCÓPIO 

099ª z.e. de 

CONGONHINHAS 

Férias 

09/01/17 
6174/16 

SARAH DREHER RIBAS PAIVA 

Promotora de Justiça da 01ª PJ de 

GOIOERÊ 

092ª z.e. de 

GOIOERÊ 

Férias 

09 a 11/01/17 
6188/16 

 

ALESSANDRO JOSÉ FERNANDES DE OLIVEIRA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PR - 6473| 

DESPACHO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Referência: Inquérito Civil nº 1.25.007.000092/2015-28 

 

Trata-se de inquérito civil instaurado para apurar possíveis irregularidades em contrato celebrado entre o município de Antonina e a 

União, por intermédio do Ministério da Pesca e Aquicultura, para benfeitorias em favor da “Casa da Marisqueira”. 
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Considerando o vencimento do prazo deste procedimento e a imprescindibilidade da conclusão de diligências, qual seja o aguardo do 

retorno do acautelamento em 01/06/2017, determino a prorrogação deste inquérito civil por mais 1 (um) ano, nos termos do art. 15 da Resolução nº 87, 

de 6 de abril de 2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

Ainda nos termos do art. 15 da mencionada resolução, determino que se dê ciência à competente Câmara de Coordenação e Revisão 

do Ministério Público Federal e que se dê publicidade da prorrogação, via sistema Único. 

 

ADRIANO BARROS FERNANDES 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
##ÚNICO: | EXTRA-PE - 10353| 

PORTARIA Nº 79, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016 

 

PP nº 1.26.002.000134/2016-14. “Apurar prática de omissão no dever de prestar 

contas da aplicação dos recursos federais transferidos ao Município de Cumaru, 

por força do Convênio 764660/2011, datado de 16/12/2011, celebrado pela 

municipalidade junto ao Ministério do Turismo, cujo objeto se refere à produção 

e distribuição de material promocional de qualidade para o Município com 

informações históricas e turísticas.” 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NO MUNICÍPIO DE CARUARU, pelo procurador da República signatário, no exercício de 

suas atribuições constitucionais e legais e, especialmente, com fulcro no artigo 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal; nos artigos 5º, 6º, 7º e 

8º, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; e no artigo 2º, inciso I, da Resolução CSMPF nº 87, de 03 de agosto de 2006: 

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção de interesses difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF/88); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal a defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa 

(artigos 127, caput, e 129, III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que o art. 129, II, da Constituição da República estabelece como dever do Ministério Público Federal zelar pelo efetivo 

respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia; 

CONSIDERANDO que para o exercício de suas atribuições, o Ministério Público Federal poderá, nos procedimentos de sua competência, 

requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades da Administração Pública direta ou indireta (artigo 8°, II, da Lei Complementar 75/93); 

CONSIDERANDO os termos do Despacho Cível nº 308/2016; 

RESOLVE: 

Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil Público, o qual virá a dispor do seguinte objeto:  

“Apurar prática de omissão no dever de prestar contas da aplicação dos recursos federais transferidos ao Município de Cumaru, por força do 

Convênio 764660/2011, datado de 16/12/2011, celebrado pela municipalidade junto ao Ministério do Turismo, cujo objeto se refere à produção e distribuição de 

material promocional de qualidade para o Município com informações históricas e turísticas.” 

Diante do exposto, realizem-se as seguintes diligências: 

- Oficie-se ao TCU, solicitando cópia integral, preferencialmente digital, do processo TC 016.166/2015-9, referente ao convênio 
764660/2011, firmado entre o Ministério do Turismo e Prefeitura Municipal de Cumaru; 

- Oficie-se à Prefeitura Municipal de Cumaru para que encaminhe cópia integral do Pregão Presencial 015/2012, inclusive de seu 

edital e da documentação apresentada pela empresa vencedora do certame. Deve a Prefeitura encaminhar, ainda, cópia do contrato firmado como resultado 

de tal certame, entre a Prefeitura Municipal de Cumaru e a CARLOS MARQUES FERREIRA JÚNIOR ME. Deve a Prefeitura, ainda, informar e 

apresentar documentação probatória no que se refere à destinação dos folders e camisas produzidas, apontando como realizou a distribuição e apontando 
expressamente para quais agências de turismos, hotéis ou outros órgãos enviou os folders produzidos; 

- Oficie-se à JUCEPE para que encaminhe cópia do contrato social e todas as suas alterações da CARLOS MARQUES FERREIRA 
JÚNIOR ME (CNPJ 01.164.898/0001-04); 

- Oficie-se à Secretaria Executiva do Ministério do Turismo para que encaminhem cópia, de preferência digital, do processo de 

prestação de contas relacionado ao Convênio 764660/2011, firmado entre o Ministério do Turismo e Prefeitura Municipal de Cumaru. Deve a Secretaria 
informar por que a segunda parcela dos valores previstos no Plano de Trabalho não foram repassados; 

- Oficie-se à empresa TRATOS (tratoscamisetas@hotmail.com), com cópia de foto da Camisa constante do Anexo 1 – Volume Único, 

para que informe quantas camisas produziu a pedido da CARLOS MARQUES FERREIRA JÚNIOR ME (CNPJ 01.164.898/0001-04), relacionada ao 

município de CUMARU, devendo encaminhar cópia da Nota Fiscal e informar a data de produção das camisas; 

- Realize-se pesquisa ASSPA para verificação do número de funcionários da empresa CARLOS MARQUES FERREIRA JÚNIOR 
ME entre 2012/2015, assim como seu rastreamento societário; 

- Notifique-se CARLOS MARQUES FERREIRA JÚNIOR para comparecer no MPF e prestar esclarecimentos em seu nome e em 

nome da empresa CARLOS MARQUES FERREIRA JÚNIOR ME (CNPJ 01.164.898/0001-04) quanto à execução do Convênio 764660/2011, em data 

agendada por esta Secretaria; 

- Numerem-se os autos do Anexo I – Volume Único. 

Deve o presente procedimento restar vinculado à 5ª CCR. Realize-se, pois, comunicação de praxe. 

Publique-se. Diligencie-se. Cumpra-se. 

 

LUIZ ANTONIO MIRANDA AMORIM SILVA 

Procurador da República 
 



DMPF-e Nº 236/2016- EXTRAJUDICIAL Divulgação: segunda-feira, 19 de dezembro de 2016 Publicação: terça-feira, 20 de dezembro de 2016 71 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

##ÚNICO: | EXTRA-PE - 10382| 

PORTARIA Nº 80, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

NF nº 1.26.002.000357.2016-81. “Apurar suposta má utilização de recursos do 

Convênio SIAFI nº 786896, celebrado entre o Ministério da Integração Nacional 

e a Prefeitura Municipal de Caruaru/PE, na gestão do Prefeito José Queiroz de 

Lima (2008-2012 e 2013-2016), cujo objeto é a melhoria da pavimentação 

asfáltica das estradas vicinais nos trechos: Terra Vermelha, Peladas, Goncalves 

Ferreira, Lajedo do Cedro e Malhada de Pedra - Zona Rural do referido 

município”.  

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NO MUNICÍPIO DE CARUARU, pelo procurador da República signatário, no exercício de 

 suas atribuições constitucionais e legais e, especialmente, com fulcro no artigo 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal; nos 
artigos 5º, 6º, 7º e 8º, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; e no artigo 2º, inciso I, da Resolução CSMPF nº 87, de 03 de agosto de 2006: 

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção de interesses difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF/88); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal a defesa do patrimônio público e da moralidade 
administrativa (artigos 127, caput, e 129, III, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que o art. 129, II, da Constituição da República estabelece como dever do Ministério Público Federal zelar pelo 

efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia. 

CONSIDERANDO os termos do Despacho de nº 366/2016;  

RESOLVE: 

Converter a presente Notícia de Fato em Inquérito Civil com o seguinte objeto: 

Apurar suposta má utilização de recursos do Convênio SIAFI nº 786896, celebrado entre o Ministério da Integração Nacional e a 

Prefeitura Municipal de Caruaru/PE, na gestão do Prefeito José Queiroz de Lima (2008-2012 e 2013-2016), cujo objeto é a melhoria da pavimentação 

asfáltica das estradas vicinais nos trechos: Terra Vermelha, Peladas, Goncalves Ferreira, Lajedo do Cedro e Malhada de Pedra - Zona Rural do referido 
município.  

Determinar a seguintes diligências: 

- Oficie-se à CAIXA para que encaminhe extrato da conta do pública - Covênio 786896/2013: 

Agência 

0051-5 

Conta 

0060005484  

- Oficie-se à Prefeitura de Caruaru para que informe, no prazo de 20 dias, sobre o estágio de execução do Convênio – 786896/2013, 

destacando as obras que foram realizadas, as obras pendentes e qual o prazo para finalização das obras; 

- Oficie-se à SDR - Secretaria De Desenvolvimento Regional do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL para que informe, 

no prazo de 15 dias, se já houve o cumprimento ao menos parcial do Convênio SIAFI – 786896/2013 por parte da Prefeitura de Caruaru-PE, e encaminhe 
cópia do processo administrativo de acompanhamento do Convênio SIAFI – 786896/2013; 

Remeta-se esta portaria e os documentos anexos à Subcoordenadoria Jurídica para registro e autuação como Inquérito Civil, vinculado 
à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal. 

Cumpra-se. 

 

LUIZ ANTONIO MIRANDA AMORIM SILVA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PE - 47476| 

PORTARIA Nº 243, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

(CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO) 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do procurador da República signatário, com base no que preceitua o art. 129, II, 

da Constituição Federal, o art. 6º, VII, alíneas “a” a “d”, da Lei Complementar nº 75/93, o art. 5º da Resolução CSMPF nº 87/2006, de 03 de agosto de 

2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, bem como o art. 4º da Resolução CNPM nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público e 

Considerando que compete ao Ministério Público instaurar inquérito civil para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos da legislação acima apontada; 

Considerando que o Procedimento Preparatório nº 1.26.000.001443/2016-21 foi instaurado com o escopo de apurar a suposta 

existência de perigo aos usuários da parada de ônibus, situada em rodovia federal, na entrada do Município de Paudalho/PE, utilizada pela empresa de 
transporte “1002”; 

Considerando a necessidade de aprofundar as investigações; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 1.26.000.001443/2016-21 em inquérito civil, determinando: 
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1. Registro e autuação da presente, assinalando como objeto do Inquérito Civil: “apurar suposta existência de perigo aos usuários da 

parada de ônibus, situada em rodovia federal, na entrada do Município de Paudalho/PE, utilizada pela empresa de transporte '1002'”; 

2. Remessa de cópia da presente portaria ao NAOP/PFDC, nos termos do art. 6º da Resolução nº 87/2006 – CSMPF, solicitando-lhe 
a sua publicação no Diário Oficial da União (art. 4º, VI, Resolução nº 23 CNMP e art. 16, §1º, I, Resolução nº 87 CSMPF). 

No intuito de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do CNMP e o art. 15 da Resolução nº 87 do CSMPF, deve a secretaria 

deste gabinete realizar o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do presente inquérito civil, mediante certidão nos autos após 
o seu transcurso. 

Como medida instrutória, retornem os autos à DICIV, para fins de controle do prazo fixado no despacho de f. 58-58v. 

 

EDSON VIRGINIO CAVALCANTE JUNIOR 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ 
##ÚNICO: | EXTRA-PI - 3458| 

PORTARIA Nº 36, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Converte a Notícia de Fato nº 1.27.001.000190/2016-21 em Procedimento 

Preparatório. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, presentado pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, e  

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 

1º da Lei Complementar nº 75/93, Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO serem funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme o disposto no art. 129, III, da Constituição 

Federal, assim como nos arts. 6º, VII, b e d e 7º, I e II, ambos da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO a Resolução nº 87, de 03.08.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal – CSMPF; 

CONSIDERANDO a Portaria PR/PI n° 16, de 12.05.2010, a qual edita, transitoriamente, as regras relativas à instauração e tramitação 

das Peças Informativas, Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis, no âmbito da Procuradoria da República no Estado do Piauí;  

CONSIDERANDO representação formulada em caráter sigiloso, relatando diversas irregularidades no Município de Massapê do 

Piauí, já desmembrada, restando sob apuração neste feito as seguintes condutas, que atraem a atuação do Ministério Público Federal: baixa qualidade da 

merenda escolar na escola do povoado São Francisco; uso de maquinário do PAC para fins particulares; irregularidades no Convênio 677827, celebrado 

entre a SUDENE e a Prefeitura Municipal de Massapê do Piauí, para perfuração de poços tubulares e adutoras nos povoados Lagoa Grande e Porteiras. 

CONSIDERANDO a extração o exaurimento do prazo para finalização da Notícia de Fato nº 1.27.001.000190/2016-21; 

RESOLVE:  

Converter os elementos de informação existentes na Notícia de Fato nº 1.27.001.000190/2016-21 em Procedimento Preparatório no 

âmbito da Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, para apurar os fatos acima precisados, procedendo-se à sua autuação e registro, nos 

termos da Portaria PR/PI nº 16, de 12 de maio de 2010. 

 

LUCAS DANIEL CHAVES DE FREITAS 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 3485| 

PORTARIA Nº 37, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Converte a Notícia de Fato nº 1.27.001.000202/2016-18 em Procedimento 

Preparatório. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, presentado pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, e  

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 

1º da Lei Complementar nº 75/93, Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO serem funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme o disposto no art. 129, III, da Constituição 
Federal, assim como nos arts. 6º, VII, b e d e 7º, I e II, ambos da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO a Resolução nº 87, de 03.08.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal – CSMPF; 

CONSIDERANDO a Portaria PR/PI n° 16, de 12.05.2010, a qual edita, transitoriamente, as regras relativas à instauração e tramitação 
das Peças Informativas, Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis, no âmbito da Procuradoria da República no Estado do Piauí;  

CONSIDERANDO a representação de Beranicia Alves Lima Tavares, em que noticia haver sido desclassificada irregularmente do 
processo de seleção de beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), referente ao loteamento Lousinho Monteiro, na cidade de Picos; 

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo para finalização da Notícia de Fato nº 1.27.001.000202/2016-18; 

RESOLVE:  
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Converter os elementos de informação existentes na Notícia de Fato nº 1.27.001.000202/2016-18 em Procedimento Preparatório no 

âmbito da Egrégia Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, para apurar os fatos acima precisados, procedendo-se à sua autuação e registro, nos 

termos da Portaria PR/PI nº 16, de 12 de maio de 2010. 

 

LUCAS DANIEL CHAVES DE FREITAS 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 3488| 

PORTARIA Nº 38, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016  

 

Converte a Notícia de Fato nº 1.27.001.000205/2016-51 em Procedimento 

Preparatório. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, presentado pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, e  

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 

1º da Lei Complementar nº 75/93, Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO serem funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme o disposto no art. 129, III, da Constituição 

Federal, assim como nos arts. 6º, VII, b e d e 7º, I e II, ambos da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO a Resolução nº 87, de 03.08.2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal – CSMPF; 

CONSIDERANDO a Portaria PR/PI n° 16, de 12.05.2010, a qual edita, transitoriamente, as regras relativas à instauração e tramitação 

das Peças Informativas, Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis, no âmbito da Procuradoria da República no Estado do Piauí;  

CONSIDERANDO o expediente encaminhado pelo Ministério Público do Trabalho em Picos, cujo documento anexo – cópia de 

Ofício nº 003/2014/GB – relata a não implantação, pela Eletrobrás Distribuição Piauí, de rede de energia elétrica em alguns povoados no Município de 

Caldeirão Grande do Piauí, onde estão localizadas escolas municipais, dentre as quais a Escola Isabel Alves; 

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo para finalização da Notícia de Fato nº 1.27.001.000205/2016-51; 

RESOLVE:  

Converter os elementos de informação existentes na Notícia de Fato nº 1.27.001.000205/2016-51 em Procedimento Preparatório no 

âmbito da Egrégia 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, para apurar os fatos acima precisados, procedendo-se à sua autuação e registro, nos 

termos da Portaria PR/PI nº 16, de 12 de maio de 2010. 

 

LUCAS DANIEL CHAVES DE FREITAS 

Procurador da República 
 

 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23317| 

PORTARIA Nº 204, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

  

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2670, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar o Promotor de Justiça JOÃO BATISTA DE CASTRO FILHO para, sem prejuízo de suas atribuições na 37ª Zona Eleitoral 

– Simplício Mendes, oficiar perante o Juízo da 5ª Zona Eleitoral – Oeiras enquanto durarem as férias do titular, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro 

de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23361| 

PORTARIA Nº 205, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido no Ofício 

PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2655, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar o Promotor de Justiça SINOBILINO PINHEIRO DA SILVA JÚNIOR para, sem prejuízo de suas atribuições na 64ª Zona 

Eleitoral – Inhuma, oficiar perante o Juízo da 18ª Zona Eleitoral – Valença enquanto durarem as férias da titular, no período de 9 de janeiro a 7 de 

fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23320| 

PORTARIA Nº 206, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016. 

 

 O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art.  
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77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2661, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar o Promotor de Justiça LUCIANO LOPES SALES para, sem prejuízo de suas atribuições na 51ª Zona Eleitoral - Curimatá 

e na 88ª Zona Eleitoral – Avelino Lopes, oficiar perante o Juízo da 22ª Zona Eleitoral – Corrente enquanto durarem as férias da Promotora Eleitoral 

GILVÂNIA ALVES VIANA, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23322| 

PORTARIA Nº 207, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

 O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2676, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar o Promotor de Justiça FLÁVIO TEIXEIRA DE ABREU JÚNIOR para oficiar perante o Juízo da 24ª Zona Eleitoral – José 

de Freitas enquanto durarem as férias do titular, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23324| 

PORTARIA Nº 208, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

 O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2674, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar o Promotor de Justiça MÁRIO ALEXANDRE COSTA NORMANDO para, sem prejuízo de suas atribuições na 52ª Zona 

Eleitoral- Água Branca, oficiar perante o Juízo da 30ª Zona Eleitoral – São Pedro do Piauí enquanto durarem as férias do titular, no período de 9 de 

janeiro a 7 de fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23326| 

PORTARIA Nº 209, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

 O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2656, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar a Promotora de Justiça DEBORAH ABBADE BRASIL DE CARVALHO para, sem prejuízo de suas atribuições na 47ª 

Zona Eleitoral- Beneditinos, oficiar perante o Juízo da 42ª Zona Eleitoral – Alto Longá enquanto durarem as férias da Promotora Eleitoral DENISE 

COSTA AGUIAR, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23328| 

PORTARIA Nº 210, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2698, de 15 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar o Promotor de Justiça MAURÍCIO VERDEJO GONÇALVES JÚNIOR, para, sem prejuízo de suas atribuições na 92ª Zona 

Eleitoral- Aroazes, oficiar perante o Juízo da 48ª Zona Eleitoral – Elesbão Veloso enquanto durarem as férias da titular, no período de 9 de janeiro a 7 de 

fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23330| 

PORTARIA Nº 211, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

 O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2660, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 
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Designar a Promotora de Justiça FRANCINEIDE DE SOUSA SILVA, para, sem prejuízo de suas atribuições na 33ª Zona Eleitoral- 

Buriti dos Lopes, oficiar perante o Juízo da 53ª Zona Eleitoral – Cocal enquanto durarem as férias do titular, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro 

de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23332| 

PORTARIA Nº 212, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

 O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 
no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2721, de 15 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar o Promotor de Justiça JORGE LUIZ DA COSTA PESSOA, para, sem prejuízo de suas atribuições na 15ª Zona Eleitoral- 

Bom Jesus, oficiar perante o Juízo da 59ª Zona Eleitoral – Cristino Castro enquanto durarem as férias do Promotor Eleitoral FRANCISCO DE ASSIS 
RODRIGUES DE SANTIAGO JÚNIOR, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23334| 

PORTARIA Nº 213, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

  

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2680, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar o Promotor de Justiça CLÁUDIO ROBERTO PEREIRA SOEIRO, para, sem prejuízo de suas atribuições na 9ª Zona 

Eleitoral- Floriano, oficiar perante o Juízo da 61ª Zona Eleitoral – Floriano enquanto durarem as férias do titular, no período de 9 de janeiro a 7 de 

fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23338| 

PORTARIA Nº 214, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2675, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar a Promotora de Justiça ANA ISABEL DE ALENCAR MOTA DIAS, para, sem prejuízo de suas atribuições na 54ª Zona 

Eleitoral- Demerval Lobão, oficiar perante o Juízo da 58ª Zona Eleitoral – Monsenhor Gil enquanto durarem as férias da titular, no período de 9 de janeiro 

a 7 de fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23340| 

PORTARIA Nº 215, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

  

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2666, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar a Promotora de Justiça MICHELINE RAMALHO SEREJO SILVA, para, sem prejuízo de suas atribuições na 10ª Zona 

Eleitoral- Picos, oficiar perante o Juízo da 62ª Zona Eleitoral – Picos enquanto durarem as férias do titular, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro de 

2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23343| 

PORTARIA Nº 216, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2706, de 15 de dezembro de 2016, resolve: 
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Designar a Promotora de Justiça VALESCA CALAND NORONHA, para, sem prejuízo de suas atribuições na 43ª Zona Eleitoral- 

Regeneração, oficiar perante o Juízo da 77ª Zona Eleitoral – Arraial enquanto durarem as férias do Promotor Eleitoral ADRIANO FONTENELE 

SANTOS, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23348| 

PORTARIA Nº 217, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2654, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar o Promotor de Justiça RICARDO DE ALMEIDA PRADO FILHO, para, sem prejuízo de suas atribuições na 70ª Zona 

Eleitoral- São Gonçalo do Piauí, oficiar perante o Juízo da 84ª Zona Eleitoral – Angical enquanto durarem as férias do titular, no período de 9 de janeiro 

a 7 de fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23350| 

PORTARIA Nº 218, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO PIAUÍ, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 

77 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido 

no Ofício PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2719, de 15 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar a Promotora de Justiça ÁUREA EMÍLIA BEZERRA MADRUGA, para oficiar perante o Juízo da 86ª Zona Eleitoral – 

Nossa Senhora dos Remédios enquanto durarem as férias da titular, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##ÚNICO: | EXTRA-PI - 23354| 

PORTARIA Nº 219, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, e nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio de 2008, tendo em vista o contido no Ofício 

PGJ nº 1363, de 15 de dezembro de 2016, e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2653, de 12 de dezembro de 2016, resolve: 

Designar o Promotor de Justiça ELÓI PEREIRA DE SOUSA JÚNIOR para oficiar perante o Juízo da 97ª Zona Eleitoral – Teresina 

enquanto durarem as férias do titular, no período de 9 de janeiro a 7 de fevereiro de 2017. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ISRAEL GONÇALVES SANTOS SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
GABINETE DO PROCURADOR-CHEFE SUBSTITUTO 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - 89643| 

PORTARIA Nº 1.625, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016. 

 

Dispõe sobre férias da Procuradora da República MARTA CRISTINA PIRES 

ANCIÃES no período de 06 a 25 de março de 2017. 

 

O PROCURADOR-CHEFE SUBSTITUTO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no 

uso de suas atribuições legais, considerando que a Procuradora da República MARTA CRISTINA PIRES ANCIÃES solicitou fruição de férias no período 

de 06 a 25 de março de 2017, resolve: 

Art. 1º  Excluir a Procuradora da República MARTA CRISTINA PIRES ANCIÃES, no período de 06 a 25 de março de 2017, da 

distribuição de todos os feitos e audiências que lhe são vinculados. 

Parágrafo Único. Excluir a Procuradora da República MARTA CRISTINA PIRES ANCIÃES da distribuição de todos os feitos nos 
2 dias úteis anteriores ao período de férias. 

Art. 2º  Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

SÉRGIO LUIZ PINEL DIAS 
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##ÚNICO: | EXTRA-RJ - 89847| 

PORTARIA Nº 1.633, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Exclui o Procurador da República VINICIUS PANETTO DO NASCIMENTO da 

distribuição de feitos urgentes e audiências no período de 21 a 22 de março de 

2017.  

 

O PROCURADOR-CHEFE SUBSTITUTO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no 

uso de suas atribuições legais, considerando que o Procurador da República VINÍCIUS PANETTO DO NASCIMENTO solicitou a suspensão da 

distribuição de feitos urgentes e audiências, no período de 21 a 22 de março de 2017, para participar da oficina “Escravidão Contemporânea e Tráfico de 
Pessoas” promovido pela 2ª CCR/MPF, em Brasília/DF, resolve: 

Art. 1º  Excluir o Procurador da República VINÍCIUS PANETTO DO NASCIMENTO da distribuição de feitos urgentes e audiências 
no período de 21 a 22 de março de 2017, observando-se a devida compensação. 

Art. 3º  Dê-se ciência à SERAF para cumprimento do disposto na Portaria PGR/Nº 

462/2013. 

Art. 4º  Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

SÉRGIO LUIZ PINEL DIAS 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - 8929| 

PORTARIA Nº 32, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016 

 

Instauração de Inquérito Civil a partir do Procedimento Preparatório n° 

1.30.008.000179/2016-14 

 

A Procuradoria da República no Município de Resende, Estado do Rio de Janeiro, no exercício de suas funções institucionais e, 

Considerando a previsão inserta no artigo 129, inciso III, da Constituição da República Federativa do Brasil; 
Considerando o que dispõe o artigo 6º, inciso VII, alínea 'b', c/c artigo 7º, inciso I, ambos da Lei Complementar Federal nº 75/1993; 

Considerando que o objeto desta investigação insere-se no rol de atribuições do Ministério Público Federal com atuação no Município 
de Resende/RJ; 

Considerando o disposto na Resolução nº 23/2007, alterada pela Resolução nº 35/2009, ambas editadas pelo CNMP – Conselho 

Nacional do Ministério Público; 

Considerando o disposto na Resolução nº 87/2006, alterada pela Resolução nº 106/2010, ambas editadas pelo CSMPF – Conselho 

Superior do Ministério Público Federal; 

Resolve: 

Converter o Procedimento Preparatório nº 1.30.008.000179/2016-14 em Inquérito Civil, tendo por objeto, em atendimento ao contido 

no artigo 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, e no artigo 5º, da Resolução CSMPF nº 87/2006, a apuração do(s) fato(s) abaixo especificado(s): 

Descrição resumida dos fatos investigados: Procedimento instaurado  com base em representação formulada por Aero Club de 

Resende, para apuração de eventuais irregularidades relacionadas ao contrato administrativo nº 355/2011 (procedimento administrativo nº 22.590/2011), 

celebrado entre o Município de Resende/RJ e Paul Harthman Júnior, tendo por objeto a “permissão de uso de área pública de 2.000 M² (dois mil metros 

quadrados)”, localizada no Aeroporto Agulhas Negras cuja exploração, por sua vez, foi delegada pela União ao Município de Resende/RJ, através do 

Convênio de Delegação nº 08/2012. 

Estabelece a título de diligências iniciais: a expedição de ofício à Secretaria de Política Regulatória de Aviação Civil do Ministério 

dos Transportes, Portos e Aviação Civil, requisitando a prestação de informações atualizadas acerca do andamento das providências informadas às fls. 
67/68; 

Determina a publicação desta Portaria, pelo prazo de 15 (quinze) dias, no mural de avisos da Procuradoria da República no Município 

de Resende-RJ, nos termos do que prevê o artigo 4º, inciso VI, c/c artigo 7º, inciso IV, ambos da Resolução CNMP nº 23/2007; o artigo 6º, c/c artigo 16, 
§ 1º, inciso I, ambos da Resolução CSMPF nº 87/2006;  

Ordena, ainda, que seja comunicada à Egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a respeito do 

presente ato, para conhecimento e publicação, nos termos do que prevê: o artigo 4º, inciso VI, c/c artigo 7º, § 2º, incisos I e II, ambos da Resolução 
CNMP nº 23/2007; o artigo 6º, c/c artigo 16, § 1º, inciso I, ambos da Resolução CSMPF nº 87/2006; 

Manda, por fim, que sejam realizados os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento informático com a seguinte ementa: 

COMBATE À CORRUPÇÃO – REPRESENTAÇÃO DO AERO CLUBE DE RESENDE – POSSÍVEIS IRREGULARIDADES – AEROPORTO DE 

RESENDE-RJ – EXPLORAÇÃO DELEGADA PELA UNIÃO AO MUNICÍPIO DE RESENDE/RJ – CONVÊNIO DE DELEGAÇÃO Nº 08/2012 – 

PERMISSÃO DE USO PARA EXPLORAÇÃO CONCEDIDA PELO MUNICÍPIO DE RESENDE/RJ A PAULO HARTHMAN JÚNIOR – 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 355/2011. 

 

IZABELLA MARINHO BRANT 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RJ - 89615| 

PORTARIA Nº 479, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127 e 129, II e III, da Constituição Federal, bem como nos artigos 5o, I, “h”; II, “b”; III, “b”, V, 

“b”; 6o, VII, “a”, “b”, e XIV, “f”; 7o, I, da Lei Complementar nº 75/93, nas leis nº 7.347/85 e nº 8429/92;  
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CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigatório, destinado a apurar a ocorrência de fatos que digam respeito 

ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses cuja defesa incumba ao Ministério Público; 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 

dos interesses sociais e individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade, nos termos do 
art. 127 da Constituição da República e do art. 5º, I, da Lei Complementar n.º 75/93; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do 

patrimônio público federal, bem como promover outras ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais, em defesa da ordem jurídica, do 
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que trata-se de Procedimento Preparatório instaurado a partir de extração de cópias dos principais documentos 

do Inquérito Civil n. 1.30.001.005224/2012-55 arquivado para a instauração de procedimentos autônomos de tutela coletiva referentes ao Sistema 

Prisional do Rio de Janeiro, a fim de tratar de temas específicos que envolvem todas as unidades prisionais, cujo objeto abrange as irregularidades atuais 
na custódia de presas federais e estrangeiras na penitenciária Nelson Hungria; 

CONSIDERANDO os demais elementos de informação obtidos no Procedimento Preparatório n.º 1.30.001.002547/2016-11, 

verificando-se a verossimilhança dos fatos; 

RESOLVE converter o procedimento preparatório em referência em INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de apurar possíveis 

irregularidades cometidas durante a custódia de presas federais e estrangeiras na Penitenciária Nelson Hungria, situada no Complexo Penitenciário de 

Gericinó.  

 

RENATO DE FREITAS SOUZA MACHADO 

Procurador da República 

 Procurador Regional dos Direitos do Cidadão 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
##ÚNICO: | EXTRA-RS - 2713| 

PORTARIA Nº 22, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Procedimento Preparatório 1.29.007.000087/2016-57. Objeto: Apurar possíveis 

danos ambientais causados à fauna ictiológica na região da Barragem Anel de 

Dom Marco, no Município de Rio Pardo/RS. Câmara: 4ª CCR 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no regular exercício das suas atribuições constitucionais, dispostas no art. 129, incisos III e 

IX da Constituição; legais, elencadas nos arts. 6º, inciso VII, 7°, inciso I, 8°, incisos I a IX, todos da Lei Complementar n° 75/1993; e regulamentares, 

previstas nos arts. 2º, inciso II, 4º, inciso II, e 5° da Resolução CSMPF nº 87/2010, e 

Considerando que os fatos em apuração neste Expediente chegaram ao conhecimento desta Procuradoria da República por meio do 

Ofício nº 2694/2016, de 03.05.2016, do Núcleo de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural da Procuradoria da República no RS, exarado nos 

autos do Inquérito Civil nº 1.29.000.002093/2010-13, tendo por objeto: Apurar os danos ambientais causados à fauna ictiológica na região da Barragem 

do Rio Jacuí, em Santo Amaro do Sul, Distrito de General Câmara (fls. 03/24); 

Considerando que, no âmbito das diligências do Inquérito Civil supracitado, devidamente instada sobre o descumprimento de 

requisitos previstos na licença de operação do empreendimento, sobretudo acerca da ineficiência da escada de peixes, a  empreendedora (à época dos 

fatos) da Barragem Amarópolis, localizada em General Câmara, a Companhia Docas do Maranhão/Administração das Hidrovias do Sul – 

CODOMAR/AHSUL, informou que o mesmo modelo e técnica de monitoramento da eficiência da escada de peixes  era aplicado nas quatro barragens 

operadas pela AHSUL nos rios Jacuí e Taquari: Amarópolis, Dom Marco, Fandango e Bom Retiro do Sul; 

Considerando os apontamentos na manifestação da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler – FEPAM/RS, 

ainda referentes à Barragem Eclusada de Amarópolis, nos autos do IC nº 1.29.000.002093/2010-13, esclarecendo no que consistiam as irregularidades 

identificadas nos relatórios de monitoramento da eficiência da escada de peixes apresentados pela empresa ACQUAPLAN, contratada para prestar o 

serviço de gestão ambiental pela CODOMAR (empreendedora da barragem): 

“(…) não foram justificadas ou alteradas as falhas identificadas na metodologia do monitoramento da escada atual na época do outro 

monitoramento, o que mantém ineficiente o programa apresentado pela empresa. Assim sendo, identificamos as seguintes considerações sobre o plano: 

- o título da proposta não está relacionado à eficiência da escada de peixes, podendo remeter à substituição do monitoramento básico 

da ictiofauna para apenas um procedimento de captura e análise populacional por biologia molecular; 

- não há uma previsão clara sobre o delineamento amostral, como por exemplo, a frequência das amostragens e o método de 

amostragem específico para a captura de cada espécie elencada; 

- a empresa menciona no relatório que a Eclusa é utilizada por peixes migradores, informação especulativa, uma vez que não foram 

realizadas amostragens nestes locais; 

- não ficou demonstrado, com base em bibliografia, que o método por comparação genética e fragmentação de populações realmente 

funcione para o caso em tela; 

- bibliografia específica muito desatualizada. 

Em resumo, o isolamento populacional proposto como metodologia para este estudo, não avalia a eficiência da escada de peixes, 

tendo em vista que não mede uma taxa de eficiência na estrutura. 

Sendo assim, solicito revisão da metodologia aplicada para esta estrutura e melhores justificativas baseadas em bibliografia atual para 

o uso das técnicas propostas neste plano.” 

Considerando que, apesar de a FEPAM ter identificado o descumprimento de requisitos consignados na licença de operação da 

barragem localizada em General Câmara, por parte da operadora da estrutura, a referida licença foi renovada por aquela Fundação; 

Considerando a possibilidade de que os mesmos problemas identificados pela FEPAM, relativos à barragem de Amarópolis, sejam 

identificados na barragem de Anel de Dom Marco, no município de Rio Pardo/RS, a qual está inserida na área de atribuição desta Procuradoria da 

República; 
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Considerando também que se faz necessário diligenciar, por meio deste Procedimento, de modo a verificar a eficiência da escada de 

peixes existente na barragem Anel de Dom Marco, a fim de evitar danos ambientais à fauna ictiológica da região; 

Considerando a importância da fauna ictiológica, lastreada no estudo de novas espécies, comportamento e biologia dos peixes, bem 

como a relevância da proteção aos ecossistemas de águas salgadas ou doces; 

Considerando que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações, nos termos do 

artigo 225 da Constituição Federal; 

Considerando que é função institucional do Ministério Público da União a defesa do meio ambiente, nos termos do art. 5º, inciso III, 

alínea “d”, da Lei Complementar 75/93, incumbindo-lhe promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, 

do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme previsto no art. 129, inciso III, da Constituição e Arts. 5º, inciso II, alínea “d” e 6º, 

inciso VII, ambos da Lei Complementar 75/93; 

Considerando que incumbe ao Ministério Público da União, sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais, 

instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos correlatos, podendo, para o exercício de suas atribuições funcionais, nos procedimentos 

de sua competência e na condução das investigações, ouvir pessoas, requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades, órgãos e 

entidades da Administração Pública direta ou indireta, da União, do Estado e dos Municípios, fazer ou determinar vistorias e inspeções, acompanhar 

buscas e apreensões, designar e presidir audiências, bem como expedir notificações e requisições, a qualquer pessoa, órgão ou autoridade, nos limites de 

sua atribuição funcional, intimações necessárias aos procedimentos e inquéritos que instaurar, tudo conforme os Arts. 7º, inciso I e 8°, incisos II e VII, 

da Lei Complementar 75/93, bem como o art. 9° da Resolução CSMPF n° 87/2010; 

Considerando os esclarecimentos prestados pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, via Ofício nº 

045/2016 – AHSUL/DNIT (fls. 35 a 54), especialmente de que a operação da barragem do Anel de Dom Marco está a cargo da Administração Hidroviária 

– AHSUL, subordinada ao Diretor-Geral do DNIT, conforme estabelecido em Regimento Interno da referida Autarquia Federal; 

Considerando também que o DNIT prorrogou o contrato firmado com a empresa ACQUAPLAN Tecnologia e Consultoria Ambiental 

Ltda. até 21/12/2016, sendo o mesmo sub-rogado à AHSUL, em virtude de que a renovação da Licença de Operação nº 648/2012-DL ainda se encontrava 

em análise na FEPAM;  

Considerando a informação de que o monitoramento da eficiência da escada de peixes foi descontinuado por não existir acordo entre 

o órgão ambiental e a AHSUL do melhor método a ser aplicado, levando-se em conta que o ambiente local já apresentava estabilização ecológica posterior 

a instalação e decorrente operação do empreendimento, evitando, dessa forma, a predação desnecessária de organismo em período de reprodução, uma 

vez que o método pactuado entre a FEPAM e AHSUL, o qual vinha sendo aplicado,  demonstrou-se improdutivo na medida da eficiência; 

Considerando ainda que foi apresentado à FEPAM novo projeto de amostragem da ictiofauna na escada de peixes na Barragem Anel 

de Dom Marco, o qual supostamente buscaria atender a raiz do problema, de modo a verificar a existência de conectividade entre as populações a 

montante e jusante dos barramentos, evidenciando assim, a eficiência ou não dos mecanismos de transposição das barragens eclusadas da AHSUL, 

presentes no ambiente há mais de 50 anos; 

Considerando a manifestação da FEPAM, via OF. FEPAM/DEMJ/10037/2016 (fls. 59 a 60/verso), especialmente a informação de 

que o Relatório de monitoramento da eficiência da escada de peixes, apresentado pelo Empreendedor, não foi considerado satisfatório pela equipe da 

FEPAM e que, em abril de 2016, foi lavrado o auto de infração nº 400/2016 por descumprimento da respectiva Licença Operativa. 

Considerando que segue em paralelo na FEPAM a análise do novo Plano de Monitoramento supracitado e a renovação da LO nº 

648/2012, a fim de que seja possível o estabelecimento da nova metodologia como condicionante da Licença de Operação a ser renovada, visto que o 

prazo para a conclusão da análise e emissão de nova LO foi estimado em 30 (trinta) dias, sendo ainda informado pela Autarquia Federal a previsão de 

vistoria no local, no período de defeso dos peixes, para a verificação das reais condições do Empreendimento; 

Considerando a pendência de resposta ao Ofício PRM/SCS nº 451/2016 (fl. 64), que solicita à FEPAM/RS informações relativas ao 

processo de avaliação do novo Plano de Monitoramento da Eficiência da Escada de Peixes e da renovação da Licença de Operação Nº 648/2012 da 

Barragem Anel de Dom Marco, no Município de Rio Pardo/RS; 

Considerando, por fim, o término do prazo de 90 (noventa) dias desde a prorrogação do respectivo Procedimento Preparatório, 

conforme previsto no art. 4º, § 1º, da Resolução CSMPF nº 87/2010, com redação dada pela Resolução CSMPF nº 106/2010; 

RESOLVE: 

Determinar a conversão deste Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, com a adoção das seguintes providências: 

1. Registro e autuação desta portaria pelo Setor Jurídico no Sistema Único do Ministério Público Federal, instaurando o presente 

Procedimento como Inquérito Civil vinculado à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (4ª CCR), registrando como objeto: 

Direito Ambiental. Apurar possíveis danos ambientais causados à fauna ictiológica na região da Barragem Anel de Dom Marco, no Município de Rio 

Pardo/RS. 

2. Nomeação do servidor Régis Zanchi Flores, ocupante do cargo de Analista Processual, para atuar como Secretário, nos termos do 

art. 4º da Resolução CNMP nº 23/2007 e do art. 5°, V, da Resolução CSMPF nº 87/2010; 

3. Remessa no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da presente portaria à 4ª CCR, por meio eletrônico, nos termos do art. 6º da Resolução 

CSMPF nº 87/2010, mediante cadastro no Sistema Único que possibilite a sua publicação, conforme disposições do art. 4º, inciso VI, da Resolução 

CNMP nº 23/2007 e art. 16, §1º, inciso I, da Resolução CSMPF nº 87/2010; 

4. Afixação desta portaria, pelo prazo de 10 (dez) dias, no quadro de avisos na recepção da Procuradoria da República no Município 

de Santa Cruz do Sul, em atendimento ao que prevê o art. 4º, inciso VI, da Resolução CNMP nº 23/2007. 

Como providências investigatórias iniciais, determina: 

a) o sobrestamento do presente Inquérito Civil no Setor Jurídico desta Procuradoria da República, até a chegada da resposta ao Ofício 

PRM/SCS nº 451/2016 pela FEPAM/RS e 

b) com a resposta, voltem os autos conclusos. 

 

MARCELO AUGUSTO MEZACASA 

Procurador da República 
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##ÚNICO: | EXTRA-RS - 2716| 

PORTARIA Nº 23, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Procedimento Preparatório 1.29.007.000084/2016-13. Objeto: Apurar a 

adequação a longo prazo, de melhor acondicionamento e registro de material 

arqueológico, no CEPA (Centro de Ensino e Pesquisas Arqueológicas da 

Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC. Câmara: 4ª CCR 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no regular exercício das suas atribuições constitucionais, dispostas no art. 129, incisos III e 

IX da Constituição; legais, elencadas nos arts. 6º, inciso VII, 7°, inciso I, 8°, incisos I a IX, todos da Lei Complementar n° 75/1993; e regulamentares, 

previstas nos arts. 2º, inciso II, 4º, inciso II, e 5° da Resolução CSMPF nº 87/2010, e 

Considerando o Parecer Técnico nº 280/2015-4ªCCR, referente à vistoria no Centro de Ensino e Pesquisas Arqueológicas da 

Universidade de Santa Cruz do Sul (CEPA), em função do Projeto MPF – ARQ, constatando que o CEPA necessita de adequação a longo prazo, de 

melhor acondicionamento e registro de material arqueológico, sugerindo a substituição das embalagens de jornal e caixas de papelão por sacos plásticos 

transparentes e/ou plástico bolha, com etiquetas de identificação desse material, iniciando-se pelo material de arqueologia preventiva; além do inventário 

de todo o material existente em cada caixa, bem como a sugestão de elaboração e execução de um plano de curadoria, baseados em padrões mínimos de 

acondicionamento, conservação e registro, a ser recomendado e prazos estipulados pelo IPHAN (fls. 06/19); 

Considerando que as Instituições de Guarda e Pesquisa devem ser capazes de conservar, proteger, estudar e promover a extroversão 

dos bens arqueológicos, atendendo ao trinômio pesquisa, conservação e socialização; 

Considerando a necessidade de padronizar, monitorar e gerir as atividades de conservação do patrimônio arqueológico; 

Considerando a Lei nº 3.924, de 23 de julho de 1961, que “Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos”; 

Considerando o Inciso III do Art. 12 da Portaria Sphan nº 7, de 01 de dezembro de 1988, que estipula a “relação definitiva do material 

arqueológico recolhido em campo e informações sobre o seu acondicionamento e estocagem, assim como indicação precisa do responsável pela guarda 

e manutenção desse material” como parte constitutiva e indispensável do relatório final da pesquisa arqueológica; 

Considerando o Capítulo V, “Da responsabilidade pela conservação dos bens arqueológicos”, da Instrução Normativa do IPHAN nº 

01, de 25 de março de 2015; 

Considerando a Portaria nº 196, de 18 de maio de 2016, que “Dispõe sobre a conservação de bens arqueológicos móveis, cria o 

cadastro Nacional de Instituições de Guarda e Pesquisa, o Termo de Recebimento de Coleções Arqueológicas e a Ficha de Cadastro de Bem Arqueológico 

Móvel”; 

Considerando que é de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios “proteger os documentos, 

as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos, bem como impedir 

a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural” (art. 23, III e IV, da Constituição da 

República);  

Considerando que o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, convertido posteriormente em Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, foi criado “com a finalidade de promover, em todo o país e de modo permanente, o tombamento, a conservação, o 

enriquecimento e o conhecimento do patrimônio histórico e artístico nacional” (art. 46 da Lei 378/1937); 

Considerando que “constitue o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país e 

cuja conservação seja de interêsse público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor arqueológico 

ou etnográfico, bibliográfico ou artístico” (art. 1º do Decreto-Lei 25/1937), de modo que esses bens “só serão considerados parte integrante do patrimônio 

histórico o artístico nacional, depois de inscritos separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo” (art. 1º, § 1º, do Decreto-Lei 25/1937) 

de que trata o art. 4º desse Decreto-Lei; 

Considerando que é função institucional do Ministério Público da União a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos 

interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, nos termos do art. 5º, inciso I, da Lei Complementar 75/93, incumbindo-lhe promover o 

inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme 

previsto no art. 129, inciso III, da Constituição e Arts. 5º, inciso II, alínea “d” e 6º, inciso VII, ambos da Lei Complementar 75/93; 

Considerando que incumbe ao Ministério Público da União, sempre que necessário ao exercício de suas funções institucionais, 

instaurar inquérito civil e outros procedimentos administrativos correlatos, podendo, para o exercício de suas atribuições funcionais, nos procedimentos 

de sua competência e na condução das investigações, ouvir pessoas, requisitar informações, exames periciais e documentos de autoridades, órgãos e 

entidades da Administração Pública direta ou indireta, da União, do Estado e dos Municípios, fazer ou determinar vistorias e inspeções, acompanhar 

buscas e apreensões, designar e presidir audiências, bem como expedir notificações e requisições, a qualquer pessoa, órgão ou autoridade, nos limites de 

sua atribuição funcional, intimações necessárias aos procedimentos e inquéritos que instaurar, tudo conforme os Arts. 7º, inciso I e 8°, incisos II e VII, 

da Lei Complementar 75/93, bem como o art. 9° da Resolução CSMPF n° 87/2010; 

Considerando as informações prestadas pelo Centro de Ensino e Pesquisas Arqueológicas (CEPA) da Universidade Federal de Santa 

Cruz do Sul (UNISC), principalmente de que o Plano de Curadoria Para o Acervo Arqueológico Proveniente de Projetos de Arqueologia Preventiva fora 

protocolado na Superintendência do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) no Rio Grande do Sul, no dia 03 de agosto de 2016, 

sob o nº 01512.003906/2016-44 (fls. 34 a 35); 

Considerando também a notícia de que o CEPA/UNISC ainda não havia recebido anuência do IPHAN para a execução do Plano de 

Curadoria proposto; 

Considerando a pendência de resposta ao Ofício PRM/SCS nº 414/2016 (fl. 38), que solicita à Superintendência do IPHAN no Rio 

Grande do Sul informações relativas ao processo de aprovação do referido Plano de Curadoria, encaminhado pelo Centro de Ensino e Pesquisas 

Arqueológicas (CEPA) da Universidade Federal de Santa Cruz do Sul/RS (UNISC); 

Considerando, por fim, o término do prazo de 90 (noventa) dias desde a prorrogação do respectivo Procedimento Preparatório, 

conforme previsto no art. 4º, § 1º, da Resolução CSMPF nº 87/2010, com redação dada pela Resolução CSMPF nº 106/2010; 

RESOLVE: 
Determinar a conversão deste Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, com a adoção das seguintes providências: 
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1. Registro e autuação desta portaria pelo Setor Jurídico no Sistema Único do Ministério Público Federal, instaurando o presente 

Procedimento como Inquérito Civil vinculado à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal (4ª CCR), registrando como objeto: 

Apurar a adequação a longo prazo, de melhor acondicionamento e registro de material arqueológico, no CEPA (Centro de Ensino e Pesquisas 
Arqueológicas da Universidade de Santa Cruz do Sul - UNISC. 

2. Nomeação do servidor Régis Zanchi Flores, ocupante do cargo de Analista Processual, para atuar como Secretário, nos termos do 
art. 4º da Resolução CNMP nº 23/2007 e do art. 5°, V, da Resolução CSMPF nº 87/2010; 

3. Remessa no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da presente portaria à 4ª CCR, por meio eletrônico, nos termos do art. 6º da Resolução 

CSMPF nº 87/2010, mediante cadastro no Sistema Único que possibilite a sua publicação, conforme disposições do art. 4º, inciso VI, da Resolução 

CNMP nº 23/2007 e art. 16, §1º, inciso I, da Resolução CSMPF nº 87/2010; 

4. Afixação desta portaria, pelo prazo de 10 (dez) dias, no quadro de avisos na recepção da Procuradoria da República no Município 

de Santa Cruz do Sul, em atendimento ao que prevê o art. 4º, inciso VI, da Resolução CNMP nº 23/2007. 

Como providências investigatórias iniciais, determina: 

a) o sobrestamento do presente Inquérito Civil no Setor Jurídico desta Procuradoria da República, até a chegada da resposta ao Ofício 

PRM/SCS nº 414/2016 pela Superintendência do IPHAN no Rio Grande do Sul e 

b) com a resposta, voltem os autos conclusos para nova deliberação. 

 

MARCELO AUGUSTO MEZACASA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - 12821| 

PORTARIA Nº 113, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, outorgadas especialmente pelos arts. 127 e 129 da Carta Magna e pelos arts. 5º e 6º da Lei Complementar nº 75/93: 

CONSIDERANDO que o Constituinte de 1988 erigiu o Ministério Público à condição de instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 

127); 

CONSIDERANDO que, no cumprimento desse mister, tem o Parquet as funções de promover o inquérito civil e a ação civil pública, 

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inc. III), de zelar pelo efetivo respeito 

dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Lei Fundamental (art. 129, inc. II), bem como de defender os 

direitos e interesses das populações indígenas e tradicionais (art. 129, inc. V); 

CONSIDERANDO que o mesmo Constituinte, rompendo com o paradigma assimilacionista e integracionista vigente até então, 

inaugurou um Estado pluriétnico e multicultural, com a consagração da autodeterminação dos povos (art. 4º, inc. III), da heterogeneidade da população 

como característica da nação brasileira (art. 3º, incs. I e IV) e do reconhecimento de diversos direitos dos povos tradicionais, aí incluída a preservação 

das reminiscências históricas e tradições culturais dos remanescentes de quilombos (arts. 215 e 216, § 5º), além da propriedade definitiva e originária de 

suas terras (art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT); 

CONSIDERANDO que a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT, promulgada pelo Decreto nº 5.051/04, 

com status normativo supralegal em âmbito interno, garante aos remanescentes de quilombos, enquanto povo tribal, dotado de trajetória histórica própria 

e de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida, a adoção de 

medidas estatais que se lhes assegurem o gozo, em condições de igualdade, dos direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga aos demais 

membros da população e que promovam a plena efetividade dos seus direitos sociais, econômicos e culturais, respeitando a sua identidade social e 

cultural, os seus costumes e tradições, e as suas instituições (art. 2º);  

CONSIDERANDO que o Enunciado nº 19 da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal – 6ª CCR/MPF, 

atento a todo esse arcabouço normativo constitucional e convencional e às atribuições parquesianas, preconizou que “O MPF, dentre outros legitimados, 

tem atribuição para atuar judicial e extrajudicialmente em casos envolvendo direitos de quilombolas e demais comunidades tradicionais, sendo a 

competência jurisdicional da justiça federal. Tal atribuição se funda no artigo 6º, inciso VII, alínea “c”, e artigo 5º, inciso III, alínea “c”, da Lei 

Complementar nº 75/93, no fato de que a tutela de tais interesses corresponde à proteção e promoção do patrimônio cultural nacional (artigos 215 e 216 

da Constituição); envolve políticas públicas federais, bem como o cumprimento dos tratados internacionais de direitos humanos, notadamente da 

Convenção nº 169 da OIT”; 

CONSIDERANDO que, na mesma esteira, o Enunciado nº 24 da 6ª CCR/MPF, apregoou que “Impõe-se a atuação do MPF pela 

implementação de políticas públicas destinadas às comunidades tradicionais, independentemente da regularização fundiária e de qualquer ato oficial de 

reconhecimento”; 

CONSIDERANDO que restou deflagrado, nesta Procuradoria da República, o expediente nº 1.29.008.000193/2016-21, tendo por 

desiderato específico a averiguação de eventuais prejuízos à educação de crianças e adolescentes da Comunidade de Remanescentes de Quilombos São 

Miguel, decorrentes da implantação, pelo Município de Restinga Sêca/RS, do sistema de multisseriação na Escola Municipal de Ensino Fundamental 

Manuel Albino Carvalho, a partir do ano letivo de 2016 (fls. 5/6v);  

CONSIDERANDO que, instada a se pronunciar acerca dos fatos noticiados, a Municipalidade afirmou que a enturmação não seria 

uma prática gestada exclusivamente para a Escola Municipal de Ensino Fundamental Manuel Albino Carvalho, mas uma opção adotada em vários 

educandários locais, devido ao baixo quorum de estudantes, como forma de priorizar-se o atendimento do alunado em sua própria comunidade (fls. 11/26 

e 29/35); 

CONSIDERANDO que, a bem de averiguar-se a efetiva ocorrência de prejuízos ao aprendizado dos alunos do grupo quilombola por 

conta da aglutinação de séries, foram concomitantemente demandados o Conselho Municipal de Educação – CME e as Direções das Escolas Municipais 

de Ensino Fundamental Manuel Albino Carvalho, Sete de Setembro, Dezidério Fuzzer, Adelino Roso, Floribaldo José de Freitas e Três de Outubro, a 

fim de que se manifestassem sobre o modelo de classes multisseriadas e sua repercussão no rendimento escolar das crianças e adolescentes atingidos pela 

medida (fls. 41/47); 



DMPF-e Nº 236/2016- EXTRAJUDICIAL Divulgação: segunda-feira, 19 de dezembro de 2016 Publicação: terça-feira, 20 de dezembro de 2016 82 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

CONSIDERANDO que, dentre os entes provocados, as Direções da Escolas Municipais de Ensino Fundamental Manuel Albino 

Carvalho e Sete de Setembro simplesmente deixaram transcorrer in albis os prazos assinalados para a resposta às 2 (duas) provocações ministeriais que 

lhes foram dirigidas (fls. 42/43, 66, 68/69 e 71); 

CONSIDERANDO que os dados requestados a esses liceus, em especial à Escola Manuel Albino Carvalho, sediada na Comunidade 

Quilombola São Miguel, que deu azo ao apuratório, afiguram-se imprescindíveis ao adequado deslinde da celeuma posta; 

CONSIDERANDO que, entretanto, expirou o prazo para tramitação do Procedimento Preparatório nº 1.29.008.000193/2016-21, na 

forma do art. 4º, § 1º, da Resolução do Conselho Superior do Ministério Público Federal – CSMPF nº 87/2010, e do art. 2º, § 6º, da Resolução do Conselho 

Nacional do Ministério Público – CNMP nº 23/2007; 

RESOLVE instaurar Inquérito Civil – IC, com arrimo no art. 4º, § 4º, da Resolução CSMPF nº 87/2010 e no art. 2º, § 7º, da Resolução 

CNMP nº 23/2007, vinculado à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal – 6ª CCR/MPF, tendo por objeto “averiguar eventuais 

prejuízos à educação de crianças e adolescentes da Comunidade de Remanescentes de Quilombos São Miguel, advindos da multisseriação implantada na 

Escola Municipal de Ensino Fundamental - EMEF Manuel Albino Carvalho, a partir do início do ano letivo de 2016”; 

Para tanto, deverão ser providenciados: 

(1) o registro e a autuação da presente Portaria; 

(2) a remessa de cópia da Portaria à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal – 6ª CCR/MPF, por meio 

eletrônico, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 6º da Resolução CSMPF nº 87/2006, solicitando-se-lhe a sua publicação, de acordo com o art. 

4º, inc. VI, da Resolução CNMP nº 23/2007 e o art. 16, § 1º, inc. I, da Resolução CSMPF nº 87/2006; 

(3) a publicação de cópia da Portaria no sítio eletrônico da Procuradoria da República no Rio Grande do Sul – PRRS, nos termos do 

art. 9º, § 9º, da Resolução CSMPF nº 87/2006; 

(4) a fixação da Portaria, pelo prazo de 15 (quinze) dias, no quadro de avisos da recepção desta Unidade Ministerial no Município de 

Santa Maria/RS, atendendo ao disposto no art. 4º, inc. VI, e no art. 7º, § 2º, incs. I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007; 

(5) ainda, dando-se prosseguimento às perscrutações: 

(5.1) a reiteração dos Ofícios nºs 710/2016/PRM-SMA/GAB1 e 1385/2016/PRM-SMA/GAB1, recebidos respectivamente em 

14/6/2016 e 13/9/2016, requisitando-se à Direção da Escola Municipal de Ensino Fundamental – EMEF Manuel Albino Carvalho o encaminhamento das 

informações no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da missiva, com a advertência de que o retardamento indevido do cumprimento 

das requisições do Ministério Público, conforme preceitua o art. 8º, § 3º da Lei Complementar nº 75/93, implica responsabilidade de quem lhe der causa, 

sujeitando-se o descumpridor às cominações legais, inclusive de natureza penal, eis que tal procedimento caracteriza, em tese, crimes previstos no art. 

330 do Código Penal e no art. 10 da Lei nº 7.347/85; 

(5.2) a reiteração dos Ofícios nºs 711/2016/PRM-SMA/GAB1 e1387/2016/PRM-SMA/GAB1, recebidos respectivamente em 

14/6/2016 e 13/9/2016, requisitando-se Direção da Escola Municipal de Ensino Fundamental – EMEF Sete de Setembro o encaminhamento das 

informações no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do recebimento da missiva, com a advertência de que o retardamento indevido do cumprimento 

das requisições do Ministério Público, conforme preceitua o art. 8º, § 3º da Lei Complementar nº 75/93, implica responsabilidade de quem lhe der causa, 

sujeitando-se o descumpridor às cominações legais, inclusive de natureza penal, eis que tal procedimento caracteriza, em tese, crimes previstos no art. 

330 do Código Penal e no art. 10 da Lei nº 7.347/85. 

 

BRUNA PFAFFENZELLER 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - 12824| 

PORTARIA Nº 114, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, outorgadas especialmente pelos arts. 127 e 129 da Carta Magna e pelos arts. 5º e 6º da Lei Complementar nº 75/93: 

CONSIDERANDO que o Constituinte de 1988 erigiu o Ministério Público à condição de instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que, no cumprimento de seu mister, tem o Órgão Ministerial as funções de promover o inquérito civil e a ação 

civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, e de zelar pelo efetivo respeito 

dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Lei Fundamental; 

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil consagrou, em seu art. 196, a saúde como um direito de 

todos e um dever do Estado, a ser garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços de atendimento especializado; 

CONSIDERANDO que, tanto quanto os demais atos do Poder Público, ditas ações e serviços de saúde, organizados em uma rede 

regionalizada e hierarquizada na forma de um Sistema Único – SUS, financiado com recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

não podem jamais se desgarrar dos princípios vetores da Administração insculpidos no art. 37, caput, da Carta Política, em especial da eficiência, devendo 

primar, entre outros preceitos insertos no art. 7º da Lei nº 8.080/90, pela universalidade do acesso, pela integralidade da assistência e pela conjugação dos 

recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos de todos os entes federativos; 

CONSIDERANDO que, na prática, por vezes, esses serviços ofertados via SUS não têm sido capazes de absorverem toda a demanda, 

gerando um cenário caótico, no qual a “judicialização da saúde” exsurge como única alternativa possível, em busca da mais plena realização desse direito 

fundamental; 

CONSIDERANDO que, precisamente no Município de Santa Maria/RS, as ações judiciais voltadas à obtenção de medicamentos, 

internações de urgência, procedimentos cirúrgicos e tratamentos em geral têm crescido exponencialmente, levando, em diversas oportunidades, devido à 

gravidade do caso, ao encaminhamento compulsório dos pacientes, por ordem dos Juízos Federal ou Estadual, para atendimento no Hospital Universitário 

de Santa Maria – HUSM ou, subsidiariamente, na rede hospitalar privada, às expensas dos entes federativos demandados, independentemente de eventual 

fila de espera já existente; 

CONSIDERANDO que aportou, nesta Sede Ministerial, Representação da Promotoria de Justiça Cível e Cidadania de Santa 

Maria/RS, tombada sob o nº 1.29.008.000285/2016-19, a noticiar suposta morosidade na transferência de paciente idoso à Unidade Cardiológica Intensiva 

– UCI do HUSM, mesmo com ordem judicial de internação em leito dessa natureza deferida em 16/2/2016, pelo Juiz de Direito Plantonista, no bojo da 

Ação Ordinária nº 027/1.16.0001557-3, culminando com o seu óbito em 29/2/2016 (fls. 3/43). 



DMPF-e Nº 236/2016- EXTRAJUDICIAL Divulgação: segunda-feira, 19 de dezembro de 2016 Publicação: terça-feira, 20 de dezembro de 2016 83 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

CONSIDERANDO que, instada a manifestar-se acerca do episódio, a entidade nosocomial informou, em 23/6/2016 (fl. 3 do Anexo 

I e fl. 49), que a Divisão Médica teria tomado conhecimento da necessidade de leito em UCI para o indigitado paciente somente quando recebeu uma 

correspondência eletrônica do 1º Promotor de Justiça Cível e Cidadania de Santa Maria/RS, no dia 25/2/2016, ocasião em que também haveria sido 

cientificada da determinação judicial prolatada no processo nº 027/1.16.0001557-3, da 1ª Vara Cível da Comarca de Santa Maria/RS (fl. 4 do Anexo I), 

inexistindo, até então, leitos vagos na Unidade de Cuidados Intensivos e Semi-intensivos Adulto; 

CONSIDERANDO que, ainda segundo a Direção do HUSM, não lhe seria imputável a mora reportada pelo Parquet Estadual, na 

medida em que a solicitação de leito na UCI para o paciente em questão teria ocorrido somente no dia 25/2/2016, havendo ele sido internado no mesmo 

dia (fls. 5/7 do Anexo I); 

CONSIDERANDO que a versão apresentada pelo nosocômio apenas em parte encontra eco no acervo documental coligido aos autos, 

reclamando as investigações, para o seu mais adequado deslinde, a colheita adicional de provas de ordem testemunhal para a devida reconstrução fática 

dos eventos que antecederam a internação do idoso; 

CONSIDERANDO que, sob essa perspectiva, foram determinadas, em 28/8/2016 (fls. 50/52), a um só tempo, as oitivas do Oficial 

de Justiça Plantonista do Foro Central de Santa Maria/RS na noite de 16/2/2016, do Chefe do Pronto Atendimento Clínico do HUSM e da médica da 

Unidade de Pronto Atendimento – UPA 24h, que encaminhou o paciente ao hospital-escola; 

CONSIDERANDO que, até o momento, somente restou ouvido o primeiro testigo, pendendo de realização as demais audiências, a 

realizarem-se no mês de janeiro vindouro; 

CONSIDERANDO, no entanto, que o prazo regulamentar de tramitação do Procedimento Preparatório nº 1.29.008.000285/2016-19 

expirou na presente data, na forma do art. 4º, § 1º, da Resolução do Conselho Superior do Ministério Público Federal – CSMPF nº 87/2010 e do art. 2º, 

§ 6º, da Resolução do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP nº 23/2007; 

RESOLVE instaurar Inquérito Civil – IC, com arrimo no art. 4º, § 4º, da Resolução CSMPF nº 87/2010 e no art. 2º, § 7º, da Resolução 

CNMP nº 23/2007, vinculado, à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão – PFDC, adequando-se o seu objeto para que passe a constar “Apurar a 

suposta demora na transferência de paciente idoso à Unidade Cardiológica Intensiva – UCI do Hospital Universitário de Santa Maria – HUSM, ordenada 

por decisão judicial, culminando com o seu óbito”.  

Para tanto, deverão ser providenciados: 

(1) o registro e a autuação da presente portaria; 

(2) a remessa de cópia da portaria à PFDC, por meio eletrônico, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 6º da Resolução CSMPF 

nº 87/2006, solicitando-se-lhe a sua publicação, de acordo com o art. 4º, inc. VI, da Resolução CNMP nº 23/2007 e o art. 16, § 1º, inc. I, da Resolução 

CSMPF nº 87/2006; 

(3) a publicação no sítio eletrônico da Procuradoria da República no Rio Grande do Sul – PRRS, nos termos do art. 9º, § 9º, da 

Resolução CSMPF nº 87/2006; 

(4) a fixação da portaria, pelo prazo de 15 (quinze) dias, no quadro de avisos da recepção desta Unidade Ministerial no Município de 

Santa Maria/RS, atendendo ao disposto no art. 4º, inc. VI, e no art. 7º, § 2º, incs. I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007; 

(5) ainda, dando-se prosseguimento às perscrutações: 

(5.1) a juntada aos autos do Termo de Comparecimento e Declarações lavrado em 1º/12/2016; 

(5.2) o agendamento, para o mês de janeiro/2017, das oitivas pendentes dos profissionais indicados nas alíneas “b” e “c” do item “2” 

do despacho de fls. 50/52, acionando-se, se necessário, a Assessoria de Pesquisa e Análise da Procuradoria da República no Rio Grande do Sul – 

ASSPA/PRRS, para a obtenção dos endereços profissional e residencial atualizados das testemunhas. 

 

BRUNA PFAFFENZELLER 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - 14799| 

PORTARIA Nº 144, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das suas atribuições constitucionais 

conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e: 

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos artigos 127 e 129 da Constituição da República; 

CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 6º, inciso VII, b, e artigo 7º, inciso I, ambos da Lei Complementar n.º 75/93; 

CONSIDERANDO que o objeto apurado no presente expediente se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n.º 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal e na Resolução n.º 

23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, 

RESOLVE: 

Converter o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO nº 1.29.004.000555/2016-13, em INQUÉRITO CIVIL a fim de apurar 

possível descumprimento de convênio celebrado entre o Hospital da Cidade de Passo Fundo/RS e o Ministério da Saúde, importando em ausência de 

prestação de serviço coberto pelo SUS pelo citado hospital. 

Comunique-se a 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF. 

Procedam-se às anotações pertinentes. 

Publique-se no sítio virtual da PRRS. 

 

CINTHIA GABRIELA BORGES 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - 45606| 

PORTARIA Nº 407, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, em substituição no 18.º Ofício da 

Procuradoria da República no Rio Grande do Sul – PR/RS, com base em suas atribuições constitucionais (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), 

legais (artigo 8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/1985; e, artigos 1.º; 5.º; 6.º; 7.º, inciso I; e, 38, inciso I; da Lei Complementar – LC n.º 75/1993) e regulamentares 

(artigo 1.º e s. da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e artigo 1.º e s. da Resolução CNMP n.º 23/2007); e, 
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CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório – PP n.º 1.29.000.001482/2016-17 – cujo objeto é apurar a adoção das medidas 

pertinentes à cobrança da dívida imputada à Associação das Entidades Recreativas Culturais e Carnavalescas de Porto Alegre e do Estado do Rio Grande 

do Sul – AECPARS, por parte do Ministério da Cultura, consoante Acórdão n.º 2206/2016-TCU-Primeira Câmara – ainda não se encontra instruído com 

dados suficientes a permitir a adoção imediata de quaisquer das medidas judiciais ou extrajudiciais cabíveis, sendo necessária a realização de novas 

diligências, como a requisição de informações e/ou de documentos; 

CONSIDERANDO que, nos termos do caput do artigo 37 da Constituição da República, a Administração Pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência; 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público Federal a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, 

dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade e da publicidade, relativas à administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União (artigo 5.º, inciso I, 

alínea “h”, da LC n.º 75/1993), assim como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos serviços de relevância pública quanto aos 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade (artigo 5.º, inciso V, alínea “b”, da LC n.º 75/1993); 

RESOLVE, em face do disposto no inciso II do artigo 4.º da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e no inciso II do artigo 2.º da Resolução 

CNMP n.º 23/2007, instaurar inquérito civil, razão pela qual deverá o Núcleo Cível Extrajudicial da PR/RS: 

1. registrar e autuar a presente Portaria com os autos do procedimento preparatório, mantendo-se a numeração deste; e, registrar, na 

capa dos autos e no sistema Único, como objeto do inquérito civil, o seguinte: “Apurar a adoção das medidas pertinentes à cobrança da dívida imputada 

à Associação das Entidades Recreativas Culturais e Carnavalescas de Porto Alegre e do Estado do Rio Grande do Sul – AECPARS, por parte do Ministério 

da Cultura, consoante Acórdão n.º 2206/2016-TCU-Primeira Câmara”; e, 

2. comunicar a 1.ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal acerca da instauração do inquérito civil, sobretudo 

para fins de publicação da presente Portaria no Diário Oficial da União, conforme estabelecido nos artigos 6.º e 16, § 1.º, inciso I, da Resolução CSMPF 

n.º 87/2010 e no artigo 7.º, § 2.º, inciso I, da Resolução CNMP n.º 23/2007. 

 

JORGE IRAJÁ LOURO SODRÉ 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - 45568| 

PORTARIA Nº 422, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, titular do 16.º Ofício da Procuradoria 

da República no Rio Grande do Sul – PR/RS, com base em suas atribuições constitucionais (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), legais (artigo 

8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/1985; e, artigos 1.º; 5.º; 6.º; 7.º, inciso I; e, 38, inciso I; da Lei Complementar - LC n.º 75/1993) e regulamentares (artigo 1.º e 

s. da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e artigo 1.º e s. da Resolução CNMP n.º 23/2007); e, 

CONSIDERANDO que recentemente aportou, na PR/RS, representação (autuada como Notícia de Fato – NF n.º 

1.29.000.003594/2016-11), distribuída ao 16.º Ofício da PR/RS, por meio da qual foi noticiada suposta irregularidade envolvendo a não utilização dos 

novos trens adquiridos pela Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. - TRENSURB; 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal a promoção do inquérito civil e da ação civil pública 

para a proteção do patrimônio público e social (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal e artigo 5.º, inciso III, alínea “b”, da LC n.º 75/1993); e, 

CONSIDERANDO que também são funções institucionais do Ministério Público Federal a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático, dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade e da publicidade, relativas à administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União (artigo 5.º, inciso I, 

alínea “h”, da LC n.º 75/1993), assim como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos serviços de relevância pública quanto aos 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade (artigo 5.º, inciso V, alínea “b”, da LC n.º 75/1993); 

RESOLVE, em face do disposto no inciso II do artigo 4.º da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e no inciso II do artigo 2.º da Resolução 

CNMP n.º 23/2007, instaurar inquérito civil, razão pela qual deverá o Núcleo Cível Extrajudicial da PR/RS: 

1. registrar e autuar a presente Portaria com os autos da notícia de fato, mantendo-se a numeração desta; e, registrar, na capa dos autos 

e no sistema Único, como objeto do inquérito civil, o seguinte: “Apurar suposta irregularidade envolvendo a não utilização dos novos trens adquiridos 

pela TRENSURB”; 

2. comunicar a 1.ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal acerca da instauração do inquérito civil, sobretudo 

para fins de publicação da presente Portaria no Diário Oficial da União, conforme estabelecido nos artigos 6.º e 16, § 1.º, inciso I, da Resolução CSMPF 

n.º 87/2010 e no artigo 7.º, § 2.º, inciso I, da Resolução CNMP n.º 23/2007. 

Outrossim, determino à assessoria do 16.º Ofício da PR/RS que elabore minuta de ofício requisitório, dirigido ao Presidente da 

TRENSURB, o qual deverá ser acompanhado de cópia da representação, para que o destinatário, no prazo de 20 (vinte) dias, preste informações acerca 

da utilização dos novos trens e, sendo o caso, esclareça os motivos pelos quais não estão sendo utilizados. 

DESIGNA-SE, para secretariar os trabalhos, o analista processual JANQUIEL NETO DA SILVEIRA. 

 

MAURO CICHOWSKI DOS SANTOS 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - 45586| 

PORTARIA Nº 424, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, titular do 16.º Ofício da Procuradoria 

da República no Rio Grande do Sul – PR/RS, com base em suas atribuições constitucionais (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), legais (artigo 

8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/1985; e, artigos 1.º; 5.º; 6.º; 7.º, inciso I; e, 38, inciso I; da Lei Complementar – LC n.º 75/1993) e regulamentares (artigo 1.º e 

s. da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e artigo 1.º e s. da Resolução CNMP n.º 23/2007); e, 

CONSIDERANDO que recentemente aportou, na PR/RS, representação (autuada como Notícia de Fato – NF n.º 

1.29.000.003685/2016-48), distribuída ao 16.º Ofício da PR/RS, por meio da qual foram noticiadas supostas irregularidades na atuação da Ouvidoria do 
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Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul – COREN/RS envolvendo reclamações relacionadas com possíveis ajuizamentos de ações de 

cobrança indevidas; 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal a promoção do inquérito civil e da ação civil pública 

para a proteção do patrimônio público e social (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal e artigo 5.º, inciso III, alínea “b”, da LC n.º 75/1993); e, 

CONSIDERANDO que também são funções institucionais do Ministério Público Federal a defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático, dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade e da publicidade, relativas à administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União (artigo 5.º, inciso I, 

alínea “h”, da LC n.º 75/1993), assim como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos serviços de relevância pública quanto aos 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade (artigo 5.º, inciso V, alínea “b”, da LC n.º 75/1993); 

RESOLVE, em face do disposto no inciso II do artigo 4.º da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e no inciso II do artigo 2.º da Resolução 

CNMP n.º 23/2007, instaurar inquérito civil, razão pela qual deverá o Núcleo Cível Extrajudicial da PR/RS: 

1. registrar e autuar a presente Portaria com os autos da notícia de fato, mantendo-se a numeração desta; e, registrar, na capa dos autos 

e no sistema Único, como objeto do inquérito civil, o seguinte: “Apurar supostas irregularidades na atuação da Ouvidoria do COREN/RS envolvendo 

reclamações relacionadas com possíveis ajuizamentos de ações de cobrança indevidas”; 

2. comunicar a 1.ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal acerca da instauração do inquérito civil, sobretudo 

para fins de publicação da presente Portaria no Diário Oficial da União, conforme estabelecido nos artigos 6.º e 16, § 1.º, inciso I, da Resolução CSMPF 

n.º 87/2010 e no artigo 7.º, § 2.º, inciso I, da Resolução CNMP n.º 23/2007. 

Outrossim, determino à assessoria do 16.º Ofício da PR/RS que elabore minuta de ofício requisitório, dirigido ao Presidente do 

COREN-RS, o qual deverá ser acompanhado de cópia da representação, para que o destinatário, no prazo de 20 (vinte) dias, apresente manifestação 

circunstanciada acerca das supostas irregularidades noticiadas na representação, especialmente acerca da capacitação da Ouvidoria do COREN/RS para 

atender reclamações e da suposta ocorrência de ajuizamento de ações de cobrança indevidas com base em dados incorretos do sistema informatizado 

utilizado pelo COREN/RS. 

DESIGNA-SE, para secretariar os trabalhos, o analista processual JANQUIEL NETO DA SILVEIRA. 

 

MAURO CICHOWSKI DOS SANTOS 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - 45592| 

PORTARIA Nº 425, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, titular do 16.º Ofício da Procuradoria 

da República no Rio Grande do Sul – PR/RS, com base em suas atribuições constitucionais (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), legais (artigo 

8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/1985; e, artigos 1.º; 5.º; 6.º; 7.º, inciso I; e, 38, inciso I; da Lei Complementar – LC n.º 75/1993) e regulamentares (artigo 1.º e 

s. da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e artigo 1.º e s. da Resolução CNMP n.º 23/2007); e, 

CONSIDERANDO que recentemente aportou, na PR/RS, representação (autuada como Notícia de Fato – NF n.º 

1.29.000.003836/2016-68), distribuída ao 16.º Ofício da PR/RS, por meio da qual foram noticiadas supostas irregularidades ocorridas no processo seletivo 

para ingresso no curso de Doutorado do Programa de Pós-Graduação em Sociologia – PPGS da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, 

referente ao ano letivo de 2017. 

CONSIDERANDO que, nos termos do caput do artigo 37 da Constituição da República, a Administração Pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência; e, 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público Federal a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, 

dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade e da publicidade, relativas à administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União (artigo 5.º, inciso I, 

alínea “h”, da LC n.º 75/1993), assim como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos serviços de relevância pública quanto aos 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade (artigo 5.º, inciso V, alínea “b”, da LC n.º 75/1993); 

RESOLVE, em face do disposto no inciso II do artigo 4.º da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e no inciso II do artigo 2.º da Resolução 

CNMP n.º 23/2007, instaurar inquérito civil, razão pela qual deverá o Núcleo Cível Extrajudicial da PR/RS: 

1. registrar e autuar a presente Portaria com os autos da notícia de fato, mantendo-se a numeração desta; e, registrar, na capa dos autos 

e no sistema Único, como objeto do inquérito civil, o seguinte: “Apurar supostas irregularidades ocorridas no processo seletivo para ingresso no curso 

de Doutorado do PPGS/UFRGS, referente ao ano letivo de 2017”; 

2. comunicar a 1.ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal acerca da instauração do inquérito civil, sobretudo 

para fins de publicação da presente Portaria no Diário Oficial da União, conforme estabelecido nos artigos 6.º e 16, § 1.º, inciso I, da Resolução CSMPF 

n.º 87/2010 e no artigo 7.º, § 2.º, inciso I, da Resolução CNMP n.º 23/2007. 

Outrossim, determino à assessoria do 16.º Ofício da PR/RS que elabore minuta de ofício requisitório, dirigido ao(à) Coordenador(a) 

do PPGS/UFRGS, o qual deverá ser acompanhado de cópia da representação, para que o destinatário, no prazo de 20 (vinte) dias, apresente manifestação 

circunstanciada acerca das supostas irregularidades noticiadas na representação, bem como encaminhe cópia, preferencialmente em meio digital, do(s) 

processo(s) administrativo(s) referente(s) ao caso. 

DESIGNA-SE, para secretariar os trabalhos, o analista processual JANQUIEL NETO DA SILVEIRA. 

 

MAURO CICHOWSKI DOS SANTOS 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - 45598| 

PORTARIA Nº 426, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, titular do 16.º Ofício da Procuradoria 

da República no Rio Grande do Sul – PR/RS, com base em suas atribuições constitucionais (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal), legais (artigo 
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8.º, § 1.º, da Lei n.º 7.347/1985; e, artigos 1.º; 5.º; 6.º; 7.º, inciso I; e, 38, inciso I; da Lei Complementar – LC n.º 75/1993) e regulamentares (artigo 1.º e 

s. da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e artigo 1.º e s. da Resolução CNMP n.º 23/2007); e, 

CONSIDERANDO que recentemente aportou, na PR/RS, representação (autuada como Notícia de Fato – NF n.º 

1.29.000.003813/2016-53), distribuída ao 16.º Ofício da PR/RS, por meio da qual foram noticiadas supostas irregularidades ocorridas no concurso público 

para provimento de vaga de docente no Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, aberto por meio do Edital n.º 

07/2016; 

CONSIDERANDO que, nos termos do caput do artigo 37 da Constituição da República, a Administração Pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência; e, 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público Federal a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, 

dos interesses sociais e dos interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade e da publicidade, relativas à administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União (artigo 5.º, inciso I, 

alínea “h”, da LC n.º 75/1993), assim como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos serviços de relevância pública quanto aos 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade (artigo 5.º, inciso V, alínea “b”, da LC n.º 75/1993); 

RESOLVE, em face do disposto no inciso II do artigo 4.º da Resolução CSMPF n.º 87/2010 e no inciso II do artigo 2.º da Resolução 

CNMP n.º 23/2007, instaurar inquérito civil, razão pela qual deverá o Núcleo Cível Extrajudicial da PR/RS: 

1. registrar e autuar a presente Portaria com os autos da notícia de fato, mantendo-se a numeração desta; e, registrar, na capa dos autos 

e no sistema Único, como objeto do inquérito civil, o seguinte: “Apurar supostas irregularidades no concurso público para provimento de vaga de docente 

no Instituto de Psicologia da UFRGS aberto por meio do Edital n.º 07/2016”; 

2. comunicar a 1.ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal acerca da instauração do inquérito civil, sobretudo 

para fins de publicação da presente Portaria no Diário Oficial da União, conforme estabelecido nos artigos 6.º e 16, § 1.º, inciso I, da Resolução CSMPF 

n.º 87/2010 e no artigo 7.º, § 2.º, inciso I, da Resolução CNMP n.º 23/2007. 

Outrossim, determino à assessoria do 16.º Ofício da PR/RS que elabore minuta de ofício requisitório, dirigido ao Reitor da UFRGS, 

o qual deverá ser acompanhado de cópia da representação, para que o destinatário, no prazo de 20 (vinte) dias, apresente manifestação circunstanciada 

acerca das supostas irregularidades noticiadas na representação, bem como encaminhe cópia, preferencialmente em meio digital, do(s) processo(s) 

administrativo(s) referente(s) ao caso. 

DESIGNA-SE, para secretariar os trabalhos, o analista processual JANQUIEL NETO DA SILVEIRA. 

 

MAURO CICHOWSKI DOS SANTOS 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - 45669| 

PORTARIA Nº 428, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Instaura o Inquérito Civil n. 1.29.000.002116/2016-85 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições conferidas pelo art. 

129 da Constituição da República, e: 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, possuindo a 

incumbência constitucional de promover a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, adotando, 

para tanto, as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias no exercício de suas funções constitucionais; 

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF/88, art. 129, II); 

CONSIDERANDO os direitos fundamentais à vida e à saúde (CF/88, art. 5º, caput, e art. 6º);  

CONSIDERANDO que a saúde, direito fundamental social, é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 

e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação (CF/88, art. 196; Lei 8.080/90, art. 2º, caput e § 1º); 

CONSIDERANDO a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências; 

CONSIDERANDO que a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica, e a formulação da política de medicamentos, 

equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde estão incluídas no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (art. 6º, I e 

VI, da Lei 8.080/90), e que a Política Nacional de Assistência Farmacêutica envolve um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação 

da saúde, garantindo os princípios da universalidade, integralidade e equidade (art. 1º, I, da Resolução n° 338/2004 do Conselho Nacional de Saúde); 

CONSIDERANDO a informação de desabastecimento, no Rio Grande do Sul, dos medicamentos fingolimod e betainterferona para 

tratamento de esclerose múltipla; 

CONSIDERANDO as disposições da Portaria GM/MS n° 1.554/2013 quanto às regras de financiamento e execução do Componente 

Especializado da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

CONSIDERANDO que tais medicamentos pertencem ao Grupo 1A da Portaria GM/MS n° 1.554/2013, a qual dispõe sobre as regras 

de financiamento e execução do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), e que integram 

o Grupo aqueles medicamentos com aquisição centralizada pelo Ministério da Saúde e fornecidos às Secretarias de Saúde dos Estados e Distrito Federal; 

CONSIDERANDO que, desta forma, tais medicamentos são anualmente financiados e adquiridos de forma centralizada pelo 

Ministério da Saúde e distribuídos trimestralmente aos estados da federação, conforme a necessidade informada pelas respectivas Secretarias Estaduais 

e do Distrito Federal (art. 62 e 66 da Portaria GM/MS n° 1.554/2013); 

CONSIDERANDO que datas informadas pelo Ministério da Saúde de entrega dos medicamentos ao Estado do Rio Grande do Sul 

não condizem com aquelas preconizadas pela Portaria, e que as datas das reclamações apresentadas ao MP/RS, que deram origem ao presente expediente, 

são muito próximas aos períodos de efetivação da entrega dos medicamentos, sendo indício de que a data de entrega tardia traz prejuízos aos usuários 

dos medicamentos; 
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CONSIDERANDO que se encontra pendente de resposta ofício expedido ao Ministério da Saúde para informações sobre o quanto 

verificado;  

CONVERTE o Procedimento Preparatório n° 1.29.000.002116/2016-85 em  INQUÉRITO CIVIL com o objetivo apuar possível 

descumprimento, por parte do Ministério da Saúde, dos prazos para distribuição ao Estado do Rio Grande do Sul dos medicamentos  fingolimod e 

betainterferona, usados no tratamento de esclerose múltipla. 

Reitere-se ao Coordenador Geral do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica da SCTIE – MS o ofício pendente de 

resposta. 

Porto Alegre, 13 de dezembro de 2016. 

 

ANA PAULA CARVALHO DE MEDEIROS 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-RS - 5447| 

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 6, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

EXTRATO DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 06/2016, CELEBRADO EM 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

Inquérito Civil nº 1.29.012.000089/2012-43. PARTES: Ministério Público Federal, representado pelo Procurador da República, Dr. Alexandre Schneider; 

compromissário: Associação Dr. Bartholomeu Tacchini, representada pelo Superintendente, Hilton Roese Mancio, e pelo Presidente do Conselho de 

Administração, Dr. Edson Zandoná. OBJETO: estabelecer providências voltadas ao cumprimento integral do artigo 19-J da Lei nº 8080/1990. 

ASSINATURAS: Dr. ALEXANDRE SCHNEIDER (Procurador da República), HILTON ROESE MANCIO (Superintendente) e EDSON ZANDONÁ 

(Presidente do Conselho de Administração da Associação Dr. Bartholomeu Tacchini). 
 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA 
##ÚNICO: | EXTRA-SC - 4999| 

PORTARIA Nº 96, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, especialmente: 

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático, cabendo-lhe a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para a proteção do patrimônio público e 

social, nos termos do art. 129, inciso III, da Constituição da República; 

Considerando que a Constituição Federal atribui ao Ministério Público a função institucional de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II da 

CF e art. 5º, V, da Lei Complementar nº 75/93 ); 

Considerando as informações extraídas do Inquérito Civil nº 1.33.007.000090/2014-86, que tramita nesta Procuradoria da República, 

visando a apurar notícia de construção em área não edificante no Município de Imaruí/SC; 

Considerando o não atendimento pelo Prefeito Municipal da solicitação feita por meio do OF/PRMT/Nº 88/2016-GAB2 de 

22/02/2016, bem como da reiteração do pedido, em 18/04/2016 por meio do OF/PRMT/Nº 294/2016-GAB2 e de uma requisição, OF/PRMT/Nº 426/2016-

GAB2, em 03/06/2016, todos sem nenhuma manifestação do município; 

Considerando que, através da Notificação Nº 37/2016, notificou-se pessoalmente o Sr. Manoel Viana de Sousa, na qualidade de 

Prefeito Municipal, para que apresentasse manifestação ao Ofício 88/2016, advertindo-o das responsabilidades, não tendo havido, novamente, respostas; 

Considerando que o desatendimento injustificado às mencionadas requisições pode configurar a prática do tipo de improbidade 

administrativa, notadamente  art. 11, II da Lei n.º 8.429/92, por retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício; 

  

Considerando o artigo 8º, § 3º, da Lei Complementar nº 75/93, que dispõe que a falta injustificada e o retardamento indevido do 

cumprimento das requisições do Ministério Público implicarão a responsabilidade de quem lhe der causa ; 

Considerando que o mesmo artigo 8º, em seu inciso II, expressamente prevê o poder de requisitar informações, exames, perícias e 

documentos de autoridades da Administração Pública direta ou indireta; 

Considerando que, nos termos do artigo 7º, inciso I, da referida Lei Complementar, incumbe ao Ministério Público Federal a 

instauração de inquérito civil e outros procedimentos administrativos correlatos; 

Considerando o disposto na Resolução do Conselho Superior do Ministério Público Federal nº 87/2006, que preceitua a necessidade 

da descrição do fato objeto da presente investigação; 

RESOLVE 

Instaurar INQUÉRITO CIVIL, cujo objeto é: “Apurar suposta responsabilidade do gestor municipal da Prefeitura de Imaruí/SC pela 

falta injustificada do cumprimento de requisições expedidas pelo Ministério Público Federal, incidindo-se na disposição do art. 11, II da Lei nº 8.429/92”, 

DETERMINANDO: 

a) a autuação e registro, bem como a publicação da presente portaria; 

b) a designação do servidor Alex Palma para secretariar os trabalhos; 

c) a remessa de ofício (em mãos) ao Prefeito Municipal de Imaruí Manoel Viana de Souza, com cópia desta Portaria e dos referidos 

ofícios, para que, querendo, apresente defesa por escrito no prazo de 10 (dez) dias úteis;  

d) após a apresentação da defesa ou transcurso do prazo, façam-se os autos conclusos para análise. 
  

ELOI FRANCISCO ZATTI FACCIONI 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - 41369| 

PORTARIA Nº 120, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 

79 da Lei  
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Complementar n.º 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com a Resolução n.º 

001/03/PGJ/PRE, de 28/03/03, e com as indicações constantes da Portaria PGJ n.º 4.929/2016, RESOLVE: 

DESIGNAR os membros do Ministério Público abaixo indicados para atuarem, durante o mês de JANEIRO de 2017, perante as Zonas Eleitorais a seguir 

discriminadas: 

 

ZE COMARCA NOME 
DATA 

INÍCIO 

DATA 

FIM 
SITUAÇÃO 

1ª Araranguá 

 
Marcio Gai Veiga 31/08/15 05/04/17 Titular 

2ª Biguaçu João Carlos Linhares 

Silveira 
01/01/17 31/10/18 Titular 

3ª Blumenau Leonardo Todeschini 01/01/17 07/11/18 Titular 

Monika Pabst 09/01/17 20/01/17 Respondendo 

4ª Bom Retiro Renata de Souza Lima 05/12/16 04/12/18 Titular 

5ª Brusque Cristiano José Gomes 21/04/16 27/09/17 Titular 

6ª Caçador Fernando Rodrigues de 

Menezes Júnior 
26/01/16 14/01/18 Titular 

Ana Elisa Goulart 

Lorenzetti 
09/01/17 20/01/17 Respondendo 

7ª Campos Novos Fernando Wiggers 01/01/17 17/11/18 Titular 

8ª Canoinhas Carlos Alberto da Silva 

Galdino 
07/10/16 17/09/18 Titular 

Rachel Urquiza 

Rodrigues de Medeiros 
09/01/17 31/01/17 Respondendo 

9ª Concórdia Felipe Prazeres Salum 

Müller 
30/08/15 30/06/17 Titular 

10ª Criciúma Alex Sandro Teixeira da 

Cruz 
27/06/16 07/12/17 Titular 

11ª Curitibanos Raul Gustavo Juttel 21/11/16 22/11/17 Titular 

Luis Suzin Marini Júnior 07/01/17 20/01/17 Respondendo 

12ª Florianópolis Carlos Alberto Platt 

Nahas 
29/09/16 12/09/18 Titular 

13ª Florianópolis Onofre José Carvalho 

Agostini 
09/09/15 14/07/17 Titular 

14ª Ibirama Cristhiane Michelle 

Tambosi Fiamoncini 

Ferrari 

29/09/15 15/08/17 Titular 

Bruno Bolognini 

Tridapalli 
01/01/17 06/01/17 Respondendo 

Guilherme Brito Laus 

Simas 
07/01/17 31/01/17 Respondendo 

15ª Indaial Caroline Cristine Eller 02/11/15 06/10/17 Titular 

Rodrigo Andrade 

Viviani 
23/01/17 31/01/17 Respondendo 

16ª Itajaí Marcelo Truppel 

Coutinho 
03/01/16 04/10/17 Titular 

17ª Jaraguá do Sul André Teixeira Milioli 05/07/15 08/04/17 Titular 

18ª Joaçaba Márcia Denise Kandler 

Bittencourt Massaro 
31/05/16 21/03/18 Titular 

19ª Joinville Max Zuffo 09/12/15 29/08/17 Titular 

20ª Laguna Fernanda Broering 

Dutra 
04/01/15 30/01/17 Titular 
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Sandra Goulart Giesta 

da Silva 
31/01/17 20/11/18 Titular 

21ª Lages Renee Cardoso Braga 26/07/15 18/03/17 Titular 

Carlos Henrique 

Fernandes 
07/01/17 27/01/17 Respondendo 

22ª Mafra Alicio Henrique Hirt 13/04/15 27/03/17 Titular 

23ª Orleans Raquel Betina Blank 05/07/16 01/07/18 Titular 

24ª Palhoça Andréa Machado Speck 21/02/16 16/10/17 Titular 

25ª Porto União Pablo Inglêz Sinhori 06/08/16 06/11/17 Titular 

26ª Rio do Sul Ernani Dutra 01/01/17 03/11/18 Titular 

27ª São Francisco do Sul Diogo Luiz Deschamps 01/01/17 23/11/18 Titular 

28ª São Joaquim Gilberto Assink de 

Souza 
04/02/16 29/01/18 Titular 

Chrystopher Augusto 

Danielski 
09/01/17 20/01/17 Respondendo 

29ª São José Gilberto Polli 01/01/17 08/12/18 Titular 

Jonnathan Augustus 

Kuhnen 
16/01/17 27/01/17 Respondendo 

30ª São Bento do Sul Cássio Antonio Ribas 

Gomes 
12/05/15 03/04/17 Titular 

31ª Tijucas Luiz Mauro Franzoni 

Cordeiro 
19/06/15 04/05/17 Titular 

32ª Timbó Eder Cristiano Viana 15/04/16 08/04/18 Titular 

33ª Tubarão Sandro Ricardo Souza 01/08/16 31/07/18 Titular 

Fernando Guilherme de 

Brito Ramos 
16/01/17 31/01/17 Respondendo 

34ª Urussanga Diana da Costa 

Chierighini 
20/05/16 03/04/18 Titular 

35ª Chapecó Fabiano David 

Baldissarelli 
13/05/16 26/09/17 Titular 

Julio André Locatelli 09/01/17 18/01/17 Respondendo 

36ª Videira Joaquim Torquato Luiz 08/08/16 31/03/18 Titular 

Maria Regina 

Dexheimer Lakus Forlin 
09/01/17 23/01/17 Respondendo 

37ª Capinzal Karla Bárdio Meirelles 16/08/16 16/07/18 Titular 

38ª Itaiópolis Pedro Roberto 

Decomain 
29/09/15 27/09/17 Titular 

39ª Ituporanga Caroline Sartori Velloso 

Martinelli 
01/06/15 16/05/17 Titular 

Guilherme Brito Laus 

Simas 
01/01/17 08/01/17 Respondendo 

Arthur Koerich Inacio 09/01/17 24/01/17 Respondendo 

40ª Mondaí Mariana Pagnan da 

Silva 
25/08/15 23/08/17 Titular 

Thiago Madoenho 

Bernardes da Silva 
26/01/17 31/01/17 Respondendo 

41ª Palmitos José Orlando Lara Dias 28/05/16 27/05/18 Titular 
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Alexandre Penzo Betti 

Neto 
23/01/17 31/01/17 Respondendo 

42ª Turvo João Luiz de Carvalho 

Botega 
11/11/16 14/08/18 Titular 

Pedro Lucas de Vargas 07/01/17 31/01/17 Respondendo 

43ª Xanxerê Marcionei Mendes 31/01/16 29/01/18 Titular 

Luísa Zuardi Niencheski 09/01/17 27/01/17 Respondendo 

44ª Braço do Norte Marcela Hülse Oliveira 18/01/16 16/11/17 Titular 

Douglas Roberto 

Martins 
25/01/17 31/01/17 Respondendo 

45ª São Miguel do Oeste Cyro Luiz Guerreiro 

Júnior 
28/03/16 12/01/18 Titular 

46ª Taió Leandro Garcia 

Machado 
19/02/16 03/02/18 Titular 

47ª Tangará João Paulo Bianchi Beal 12/09/16 11/07/18 Titular 

48ª Xaxim Simão Baran Junior 11/05/15 30/04/17 Titular 

49ª São Lourenço 

do Oeste 

Eraldo Antunes 28/05/16 27/05/18 Titular 

Marcos Schlickmann 

Alberton 
07/01/17 31/01/17 Respondendo 

50ª Dionísio Cerqueira Matheus Azevedo 

Ferreira 
24/08/15 22/08/17 Titular 

51ª Santa Cecília José Geraldo Rossi da 

Silva Cecchini 
01/01/17 31/01/17 Respondendo 

52ª Anita Garibaldi Cleber Lodetti de 

Oliveira 
18/03/16 13/02/18 Titular 

53ª São João Batista Kariny Zanette Vitoria 04/02/16 04/11/17 Titular 

54ª Sombrio Daniel Granzotto Nunes 30/05/16 29/04/18 Titular 

55ª Pomerode Rejane Gularte Queiroz 

Beilner 
09/03/15 07/03/17 Titular 

56ª Balneário Camboriú José de Jesus Wagner 01/01/17 31/12/18 Titular 

57ª Trombudo Central Júlia Wendhausen 

Cavallazzi 
01/01/17 08/12/18 Titular 

Guilherme Brodbeck 07/01/17 31/01/17 Respondendo 

58ª Maravilha Cristiane Weimer 04/05/16 28/07/17 Titular 

Guilherme André 

Pacheco Zattar 
07/01/17 31/01/17 Respondendo 

59ª Urubici Marcela Pereira Geller 06/05/16 05/05/18 Titular 

60ª Guaramirim Graziele dos Prazeres 

Cunha 
09/11/16 08/11/18 Titular 

Marcelo José Zattar 

Cota 
09/01/17 31/01/17 Respondendo 

61ª Seara Vinícius Secco Zoponi 13/06/16 30/05/18 Titular 

Michel Eduardo 

Stechinski 
16/01/17 31/01/17 Respondendo 



DMPF-e Nº 236/2016- EXTRAJUDICIAL Divulgação: segunda-feira, 19 de dezembro de 2016 Publicação: terça-feira, 20 de dezembro de 2016 91 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/diario-e-boletim/diario-eletronico-dmpf-e. 

 

62ª Imaruí Symone Leite 24/05/16 23/05/18 Titular 

63ª Ponte Serrada Djônata Winter 29/06/15 02/06/17 Titular 

64ª Gaspar Marcelo Sebastião Netto 

de Campos 
19/02/16 04/10/17 Titular 

65ª Itapiranga Pedro Lucas de Vargas 13/11/16 12/11/18 Titular 

66ª Pinhalzinho Alexandre Volpatto 24/02/16 22/02/18 Titular 

67ª Santo Amaro da 

Imperatriz 
Lara Peplau 01/01/17 17/10/18 Titular 

68ª Balneário Piçarras Luis Felipe de Oliveira 

Czesnat 
04/07/16 01/05/18 Titular 

69ª Campo Erê Joel Zanelato 09/11/15 18/10/17 Titular 

70ª São Carlos Silvana do Prado 

Brouwers 
28/05/16 27/05/18 Titular 

Fabiano David 

Baldissarelli 
23/01/17 31/01/17 Respondendo 

71ª Abelardo Luz Lia Nara Dalmutt 18/12/15 24/09/17 Titular 

72ª São José do Cedro Thiago Madoenho 

Bernardes da Silva 
12/07/16 13/01/18 Titular 

73ª Imbituba Gláucio José Souza 

Alberton 
01/12/15 20/08/17 Titular 

74ª Rio Negrinho Alan Rafael Warsch 01/07/15 07/05/17 Titular 

Rafael Pedri Sampaio 09/01/17 31/01/17 Respondendo 

75ª São Domingos Leonardo Fagotti Mori 20/05/16 06/05/18 Titular 

Danielle Diamante 09/01/17 18/01/17 Respondendo 

Luísa Zuardi Niencheski 19/01/17 28/01/17 Respondendo 

76ª Joinville Cristian Richard 

Stahelin Oliveira 
01/01/17 21/11/18 Titular 

77ª Fraiburgo José Geraldo Rossi da 

Silva Cecchini 
06/05/16 19/04/18 Titular 

78ª Quilombo Ana Laura Peronio 

Omizzolo 
21/07/15 19/07/17 Titular 

79ª Içara Maria Claudia Tremel 

de Faria 
09/04/16 09/03/18 Titular 

80ª Barra Velha Tehane Tavares Fenner 01/01/18 31/10/18 Titular 

Maria Cristina Pereira 

Cavalcanti Ribeiro 
09/01/17 31/01/17 Respondendo 

81ª Papanduva Bianca Andrighetti 

Coelho 
17/06/16 16/06/18 Titular 

Rodrigo Cesar Barbosa 09/01/17 20/01/17 Respondendo 

82ª Anchieta Rafael Fernandes 

Medeiros 
24/05/16 15/04/18 Titular 

83ª Cunha Porã Bruna Gonçalves Gomes 23/05/16 22/05/18 Titular 

84ª São José Debora Wanderley 

Medeiros Santos 
03/10/15 02/09/17 Titular 
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85ª Joaçaba Fabrício Pinto Weiblen 01/01/17 08/12/18 Titular 

86ª Brusque Fernanda Crevanzi 

Vailati 
01/01/17 04/12/18 Titular 

Murilo Adaghinari 09/01/17 18/01/17 Respondendo 

87ª Jaraguá do Sul Aristeu Xenofontes 

Lenzi 
22/11/15 06/10/17 Titular 

88ª Blumenau Gustavo Mereles Ruiz 

Diaz 
30/01/16 20/01/18 Titular 

Monika Pabst 23/01/17 27/01/17 Respondendo 

Monika Pabst 30/01/17 31/01/17 Respondendo 

89ª Blumenau Ricardo Marcondes de 

Azevedo 
04/10/15 22/07/17 Titular 

90ª Concórdia Naiana Benetti 17/03/16 20/02/18 Titular 

91ª Itapema Fabiano Francisco 

Medeiros 
10/10/15 06/02/17 Titular 

Lenice Born da Silva 07/01/17 31/01/17 Respondendo 

92ª Criciúma Diego Rodrigo Pinheiro 03/05/16 02/11/17 Titular 

Luiz Augusto Farias 

Nagel 
07/01/17 08/01/17 Respondendo 

Diógenes Viana Alves 09/01/17 20/01/17 Respondendo 

Luiz Augusto Farias 

Nagel 
21/01/17 31/01/17 Respondendo 

93ª Lages Joel Rogério Furtado 

Júnior 
22/10/15 01/06/17 Titular 

94ª Chapecó Miguel Luís Gnigler 27/01/16 17/11/17 Titular 

Alexandre Estefani 07/01/17 31/01/17 Respondendo 

95ª Joinville Cléber Augusto Hanisch 23/11/15 29/05/17 Titular 

Ricardo Paladino 07/01/17 31/01/17 Respondendo 

96ª Joinville Wagner Pires Kuroda 22/03/16 05/03/18 Titular 

97ª Itajaí Paulo Roberto Luz 

Gottardi 
06/05/16 05/05/18 Titular 

Milani Maurilio Bento 01/01/17 03/01/17 Respondendo 

98ª Criciúma Jadson Javel Teixeira 14/12/15 14/07/17 Titular 

99ª Tubarão 

 

Janir Luiz Della 

Giustina 
05/03/16 26/01/18 Titular 

100ª Florianópolis Rogério Ponzi Seligman 26/05/16 23/05/18 Titular 

101ª Florianópolis Fernando Linhares da 

Silva Júnior 
28/09/16 03/04/18 Titular 

102ª Rio do Sul Arthur Koerich Inacio 01/01/17 04/12/18 Titular 

103ª Balneário Camboriú Mário Vieira Júnior 01/05/16 26/02/18 Titular 

104ª Lages Neori Rafael Krahl 01/07/16 22/04/18 Titular 
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105ª Joinville Guilherme Luis Lutz 

Morelli 
01/01/17 24/11/18 Titular 

Assis Marciel Kretzer 07/01/17 20/01/17 Respondendo 

 

ROGER FABRE 

Procurador Regional Eleitoral Substituto 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - 41370| 

PORTARIA Nº 121, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 

79 da Lei Complementar nº 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com a Resolução n.º 001/03/PGJ/PRE, 

de 28/03/03, e com as indicações constantes das Portarias PGJ nº 4924 e 4925/2016, 

RESOLVE: 

FAZER CESSAR os efeitos da designação no que respeita ao Promotor Eleitoral e período a seguir referido: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

80ª/Barra Velha Maria Cristina Pereira Cavalcanti Ribeiro (19 de dezembro) 
 

DESIGNAR os Membros do Ministério Público abaixo relacionados para atuar perante a Zona Eleitoral e períodos a seguir 

discriminados:  
 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

80ª/Barra Velha Tehane Tavares Fenner (19 de dezembro) 
 

ROGER FABRE 

Procurador Regional Eleitoral Substituto 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - 41371| 

PORTARIA Nº 122, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 

79 da Lei Complementar nº 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com a Resolução n.º 001/03/PGJ/PRE, 

de 28/03/03, e com a indicação constante da Portaria PGJ nº 4940/2016, 

RESOLVE: 

Designar a Doutora SANDRA FAITLOWICZ SACHS, matrícula nº 391.035-0, ocupante de cargo de Promotor de Justiça Substituto 

da 1ª Circunscrição do Ministério Público, com sede na Comarca de Itajaí, para atuar, nos autos n. 0002169-11.2016.8.24.0048 (SIG n. 

08.2016.000361159-5), em tramitação na 68ª Zona Eleitoral da Comarca de Balneário Piçarras, em razão do impedimento do Doutor Luís Felipe de 

Oliveira Czesnat. 
 

ROGER FABRE 

Procurador Regional Eleitoral Substituto 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - 41447| 

DESPACHO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

Procedimento Extrajudicial n. 1.33.000.003315/2014-16 
 

Considerando o decurso do prazo e a imprescindibilidade da realização de outras diligências, a fim de alcançar o objeto do presente 

feito, prorrogo o seu prazo por 01 (um) ano, nos termos do artigo 15 da Resolução CSMPF nº 87/06; 

à Secretaria para solicitação da publicação do ato, bem ainda para registro da presente prorrogação no sistema Único. 
 

DANIEL RICKEN 

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - 41451| 

DESPACHO DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

Procedimento Extrajudicial n. 1.33.000.003671/2012-78 
 

Considerando o decurso do prazo e a imprescindibilidade da realização de outras diligências, a fim de alcançar o objeto do presente 

feito, prorrogo o seu prazo por 01 (um) ano, nos termos do artigo 15 da Resolução CSMPF nº 87/06; 

à Secretaria para solicitação da publicação do ato, bem ainda para registro da presente prorrogação no sistema Único. 
 

DANIEL RICKEN 

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SC - 41459| 

DESPACHO DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
 

Procedimento Extrajudicial nº 1.33.000.003777/2012-71 
 

1) considerando o decurso do prazo e a imprescindibilidade da realização de outras diligências, a fim de alcançar o objeto do presente  
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feito, em especial oficiar novamente o Departamento de Atenção Hospitalar e de Urgência – DAHU e a Gerência de Contratualização 

dos Serviços do SUS da Diretoria de Planejamento, Controle e Avaliação do SUS da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, prorrogo o seu  

prazo por 01 (um) ano, nos termos do art. 9º da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP; 

2) à Secretaria para solicitação da publicação do ato, bem ainda para registro da presente prorrogação no sistema Único. 

 

DANIEL RICKEN 

Procurador da República 

Procurador Regional dos Direitos do Cidadão 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
##ÚNICO: | EXTRA-SP - 4206| 

PORTARIA Nº 65, DE 19 DE DEZMEBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da Procuradora da República signatária, considerando o disposto nos arts. 129, III, 

da CF, e 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, bem como o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público 

e na Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal, e considerando, ainda, o que consta do Procedimento 

Preparatório n° 1.34.033.000218/2015-38, DETERMINA a instauração de INQUÉRITO CIVIL para apurar possível descumprimento do direito do idoso 

ao transporte coletivo intermunicipal gratuito nos municípios do Litoral Norte de São Paulo. Determino, ainda, a realização das seguintes diligências: a) 

registro e autuação da presente portaria, despacho e Procedimento Preparatório que a instruem; b) solicitação de publicação desta Portaria pelo sistema 

UNICO, com envio de cópia eletrônica ao Núcleo de Apoio Operacional à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão na 3ª Região, para fins de 

publicação no Diário Oficial, nos termos do art. 16, § 1º, I, da Resolução nº 87/06 e art. 7º, §2º da Res. 23 do CNMP. 

 

MARIA REZENDE CAPUCCI 

Procuradora da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - 13035| 

PORTARIA Nº 87, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, resolve instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO (PP n° 1.34.004.000586/2016-12); 

com fundamento na Constituição Federal, arts. 127 e 129; Lei Complementar 75/93; Leis 8625/93, 7.347/85, 8078/90 e demais normas de proteção ao 

patrimônio público e cultural, bem como os fundamentos específicos Artigo 23 I, III e IV, 24 VII e 216, todos da Constituição Federal. Decreto-lei 25/37. 

Fatos narrados na denúncia: Irregularidades na conservação do Patrimônio Arqueológico em diversas instituições públicas, dentre as quais se destaca o 

Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais, órgão vinculado à Universidade de Campinas. Com o objetivo de atuação na dimensão preventiva; atuação 

na dimensão repressiva corretiva; atuação na dimensão repressiva punitiva; proteção da ação pública e de seus resultados sociais. Determino as seguintes 

atividades de mérito: Analisar as informações que foram enviadas pela NEPAM/Unicamp, compostas de 02 volumes (Anexo I). 

 

AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - 13041| 

PORTARIA Nº 88, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, resolve instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO (PP n° 1.34.004.000578/2016-68); 

com fundamento na Constituição Federal, arts. 127 e 129; Lei Complementar 75/93, Leis 8625/93, 7.347/85, 8078/90 e demais normas de proteção aos 

direitos transindividuais, bem como os fundamentos específicos Lei n. 8.429/92. Fatos narrados na denúncia: documentação contendo cópia integral da 

sindicância patrimonial nº 002/2013-SR/DPF/SP em face do agente da polícia federal José Fernando Valente. Com o objetivo de investigar denúncia 

acerca da evolução patrimonial do servidor incompatível com seus rendimentos com indícios de enriquecimento ilícito, conforme constatação na 

Comissão de Sindicância nos autos da Sindicância Patrimonial nº 002/2013 SR/DPF/SP; Determino as seguintes atividades de mérito: Reiterar o ofício 

de fls. 251. 

 

AUREO MARCUS MAKIYAMA LOPES 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - 89226| 

PORTARIA Nº 534, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República que esta subscreve, no exercício de suas 

atribuições constitucionais e legais, e 

CONSIDERANDO que foi autuado e distribuído, para o 37º Ofício do Grupo II – Patrimônio Público e Social desta Procuradoria da 

República no Estado de São Paulo, o Procedimento Preparatório nº 1.34.001.004037/2016-39, destinado a apurar eventual omissão ou inação quanto à 

implantação de medidas de segurança na malha ferroviária do Estado de São Paulo, na qual ocorrem acidentes gravíssimos e expõem as pessoas que 

habitam ao lado das ferrovias a possíveis acidentes; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 

1º da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 – Lei Orgânica do Ministério Público Federal); 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, c.c. 

arts. 5º, inciso I, alínea h, e III, alíneas a e b, e 6º, incisos VII, alínea b, e XIV, alínea f, ambos da Lei Orgânica do Ministério Público da União); 
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CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a 

apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo como 

preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais (art. 1º da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho 

Nacional do Ministério Público, c.c. art. 1º da Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal); 

CONSIDERANDO que o Ministério Público pode – e deve – ajuizar ação civil pública para o ressarcimento de dano ao patrimônio 

público e/ou destinada a levar a efeito as sanções cíveis decorrentes da prática de ato de improbidade administrativa (arts. 1º, inciso IV, e 5º, § 1º, da Lei 

nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e arts. 5º e 17 da Lei nº 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que compete ao juízes federais processarem e julgarem as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à 

Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho (art. 109, inciso I, da Constituição Federal), o que determina, numa perspectiva constitucional, lógica e 

sistemática, a respectiva atribuição do Ministério Público Federal (art. 70 da Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que ainda faltam diligências a serem realizadas, em especial aferir a regularidade da concessão do espaço utilizado 

pelo “Bar Brahma” Campo de Marte no complexo do aeroporto Campo de Marte e a existência de restrição de ingresso a referido aeroporto, bem como 

a forma pela qual se tem acesso a referido bar; 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar a hipótese, determinando, para tanto: 

1. Autuem-se a presente Portaria e o Procedimento Preparatório nº 1.34.001.004037/2016-39 (art. 5º, inciso III, da Resolução nº 

87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal). 

2. Registre-se e zele-se pelas respectivas normas (Rotina de Serviços nº 01, de 25 de março de 2014, da Divisão Cível Extrajudicial 

da Procuradoria da República em São Paulo); 

3. Controle-se o respectivo prazo (art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. art. 15 da 

Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal); 

4.  Comunique-se a instauração deste inquérito civil à Egrégia 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,  

inclusive para a publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração (art. 7º, § 2º, incisos I e II, da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do 

Ministério Público, c.c. arts. 6º e 16, § 1º, inciso I, da Resolução nº 87/06 do Conselho Superior do Ministério Público Federal). 

 

ROBERTO ANTONIO DASSIÉ DIANA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - 89292| 

PORTARIA Nº 535, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República que esta subscreve, no exercício de suas 

atribuições constitucionais e legais, e 

CONSIDERANDO que foi autuado e distribuído, para o 37º Ofício do Grupo II – Patrimônio Público e Social desta Procuradoria da 

República no Estado de São Paulo, o Procedimento Preparatório nº 1.34.001.004350/2016-77, destinado a apurar denúncia de  que os elevadores do 

prédio do Tribunal Regional do Trabalho/2ª Região, sito  na Av. Rio Branco 285, São Paulo, encontram-se com diversos problemas, tais como 

funcionamento irregular, sobem e descem sem acionamento, sendo comum pararem de funcionar com pessoas dentro, bem como com gotejamento de 

óleo, tendo, ainda, ocorrido queda de um deles, ferindo um servidor.; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 
1º da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 – Lei Orgânica do Ministério Público Federal); 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, c.c. 
arts. 5º, inciso I, alínea h, e III, alíneas a e b, e 6º, incisos VII, alínea b, e XIV, alínea f, ambos da Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a 

apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo como 

preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais (art. 1º da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, c.c. art. 1º da Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal); 

CONSIDERANDO que o Ministério Público pode – e deve – ajuizar ação civil pública para o ressarcimento de dano ao patrimônio 

público e/ou destinada a levar a efeito as sanções cíveis decorrentes da prática de ato de improbidade administrativa (arts. 1º, inciso IV, e 5º, § 1º, da Lei 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e arts. 5º e 17 da Lei nº 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que compete ao juízes federais processarem e julgarem as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à 

Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho (art. 109, inciso I, da Constituição Federal), o que determina, numa perspectiva constitucional, lógica e 

sistemática, a respectiva atribuição do Ministério Público Federal (art. 70 da Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que ainda faltam diligências a serem realizadas, em especial aferir a regularidade da concessão do espaço utilizado 

pelo “Bar Brahma” Campo de Marte no complexo do aeroporto Campo de Marte e a existência de restrição de ingresso a referido aeroporto, bem como 

a forma pela qual se tem acesso a referido bar; 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar a hipótese, determinando, para tanto: 

1. Autuem-se a presente Portaria e o Procedimento Preparatório nº 1.34.001.004350/2016-77 (art. 5º, inciso III, da Resolução nº 

87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal). 

2. Registre-se e zele-se pelas respectivas normas (Rotina de Serviços nº 01, de 25 de março de 2014, da Divisão Cível Extrajudicial 

da Procuradoria da República em São Paulo); 

3. Controle-se o respectivo prazo (art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. art. 15 da 

Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal); 
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4.  Comunique-se a instauração deste inquérito civil à Egrégia 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,  

inclusive para a publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração (art. 7º, § 2º, incisos I e II, da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do 

Ministério Público, c.c. arts. 6º e 16, § 1º, inciso I, da Resolução nº 87/06 do Conselho Superior do Ministério Público Federal). 

 

ROBERTO ANTONIO DASSIÉ DIANA 

Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - 89302| 

PORTARIA Nº 536, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República que esta subscreve, no exercício de suas 
atribuições constitucionais e legais, e 

CONSIDERANDO que foi autuado e distribuído, para o 37º Ofício do Grupo II – Patrimônio Público e Social desta Procuradoria da 

República no Estado de São Paulo, o Procedimento Preparatório nº 1.34.001.004083/2016-38, destinado a apurar denúncia de que a ANAC sofre 
influência de empresas da aviação civil. Favorecimento dessas empresas de aviação; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 

1º da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 – Lei Orgânica do Ministério Público Federal); 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, c.c. 

arts. 5º, inciso I, alínea h, e III, alíneas a e b, e 6º, incisos VII, alínea b, e XIV, alínea f, ambos da Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a 

apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo como 

preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais (art. 1º da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho 

Nacional do Ministério Público, c.c. art. 1º da Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal); 

CONSIDERANDO que o Ministério Público pode – e deve – ajuizar ação civil pública para o ressarcimento de dano ao patrimônio 

público e/ou destinada a levar a efeito as sanções cíveis decorrentes da prática de ato de improbidade administrativa (arts. 1º, inciso IV, e 5º, § 1º, da Lei 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985, e arts. 5º e 17 da Lei nº 8.429/1992); 

CONSIDERANDO que compete ao juízes federais processarem e julgarem as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à 

Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho (art. 109, inciso I, da Constituição Federal), o que determina, numa perspectiva constitucional, lógica e 
sistemática, a respectiva atribuição do Ministério Público Federal (art. 70 da Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que ainda faltam diligências a serem realizadas, em especial aferir a regularidade da concessão do espaço utilizado 

pelo “Bar Brahma” Campo de Marte no complexo do aeroporto Campo de Marte e a existência de restrição de ingresso a referido aeroporto, bem como 
a forma pela qual se tem acesso a referido bar; 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar a hipótese, determinando, para tanto: 

1. Autuem-se a presente Portaria e o Procedimento Preparatório nº 1.34.001.004083/2016-38 (art. 5º, inciso III, da Resolução nº 
87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal). 

2. Registre-se e zele-se pelas respectivas normas (Rotina de Serviços nº 01, de 25 de março de 2014, da Divisão Cível Extrajudicial 
da Procuradoria da República em São Paulo); 

3. Controle-se o respectivo prazo (art. 9º da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. art. 15 da 

Resolução nº 87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal); 

4.  Comunique-se a instauração deste inquérito civil à Egrégia 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,  

inclusive para a publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração (art. 7º, § 2º, incisos I e II, da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do 
Ministério Público, c.c. arts. 6º e 16, § 1º, inciso I, da Resolução nº 87/06 do Conselho Superior do Ministério Público Federal). 

 

ROBERTO ANTONIO DASSIÉ DIANA 

  Procurador da República 
 

##ÚNICO: | EXTRA-SP - 4210| 

RECOMENDAÇÃO Nº 14, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

PP Nº 1.34.033.000218/2015-38 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO e a DEFENSORIA PÚBLICA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO,  por seus membros que a esta subscrevem, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos 

artigos 127, caput, e 129, incisos II e III da Constituição da República; artigos 6º, inciso VII, 7º, inciso I e 8º, todos da Lei Complementar Federal n. 

75/1993; artigo 8º, § 1º, da Lei Federal n. 7.347/1985; artigo 103, inciso VIII, da Lei Complementar Estadual n. 734/1993; artigos 2º e 6º, caput, da Lei 

Complementar Estadual n. 988/2006; todos da Resolução n. 87/2010, do Conselho Superior do Ministério Público Federal e artigos 2º e 4º da Resolução 
nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, atuando na defesa dos direitos difusos e coletivos 
(Arts. 127 e 129, III da CF/88); 
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CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, 

promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, conforme preceitua o artigo 74 da Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto 
do Idoso); 

CONSIDERANDO que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida (Art. 230 da CF/88); 

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso) garante aos maiores de 65 (sessenta e cinco) 

anos a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, bastando, para ter acesso à gratuidade, que o idoso apresente qualquer 

documento pessoal que faça prova de sua idade, devendo ser reservados 10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com 
a placa de reservado preferencialmente para idosos (art. 39). 

CONSIDERANDO, ainda, que o § 3o do artigo 39 autoriza a legislação local a dispor sobre as condições para exercício da gratuidade 
nos meios de transporte acima mencionado às pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos. 

CONSIDERANDO que, no Estado de São Paulo, a Lei Estadual 15.187/2013 estendeu o benefício previsto no artigo 39 do Estatuto 

do Idoso (Lei 10.741/2003) referente ao transporte público urbano e semi-urbano às pessoas maiores de 60 anos (art. 1º), devendo o idoso, para usufruir 

do benefício, realizar cadastro prévio junto aos postos autorizados das operadoras nas empresas para o recebimento do bilhete especial, válido por 180 

(cento e oitenta) dias, ou mediante a simples apresentação de cédula oficial que identifique o passageiro, a critério dos órgãos públicos responsáveis.  (art. 
2º); 

CONSIDERANDO que o Decreto 60.595/2014, que regulamenta a Lei 15.187/2013, estabelece as condições para que a pessoa maior 

de 60 anos faça uso da gratuidade nos meios de transporte urbano e suburbano, quando gerenciados pela Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos 

de São Paulo S.A. - EMTU/SP (art. 1º, II), não havendo qualquer restrição de limites de assentos para os veículos com características suburbanas; 

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de São Paulo a Lei Estadual nº 15.179/13, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 

60.085/14 estabelece que, no sistema de transporte coletivo intermunicipal rodoviário convencional são reservados para o transporte público gratuito dois 

assentos por veículo, independentemente de estarem os municípios compreendidos ou não em uma mesma região metropolitana, e que para desfrutar 

desse direito a reserva deve ser realizada com, no máximo, 05 (cinco) dias de antecedência e, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da data prevista para 

a viagem, e que o beneficiário deve comparecer ao guichê para emissão da passagem com até 30 (trinta) minutos de antecedência ao horário previsto 
para embarque, sob pena de cancelamento da reserva. 

CONSIDERANDO que o Decreto 60.085/2014, que regulamenta a Lei 15.179/2013, define como transporte coletivo de passageiros 

intermunicipal com característica rodoviária convencional o serviço regular de transporte coletivo que transpõe o limite de cada município, circunscrito 

ao Estado de São Paulo, com origem e destino em terminais rodoviários, oferecido em ônibus tipo rodoviário convencional, com especificação própria e 

que não permite o transporte de passageiros em pé, garantindo, como dito acima, a reserva de 02 (dois) assentos gratuitos por veículo às pessoas idosas 
(art. 2º, inciso II do Decreto); 

CONSIDERANDO que nos termos do Decreto 29.913/89, o serviço regular suburbano apresenta, entre outras características, a 

cobrança de passagem no interior no veículo, paradas efetuadas em pontos e abrigos dispostos ao longo do trajeto, utilização de veículos tipo ônibus 

urbano convencional com portas independentes para embarque e desembarque, assentos não numerados e é permitido o transporte de passageiros em pé; 

CONSIDERANDO DESTA FORMA que, em uma mesma região metropolitana, aplicam-se nos casos de transporte coletivo de 

passageiros intermunicipal com características suburbanas as regras previstas no Decreto 60.595/2014, que regulamenta a Lei 15.187/2013, garantindo-

se às pessoas maiores de 60 anos o transporte gratuito mediante a realização de cadastro prévio nos postos autorizados das operadoras nas empresas para 

o recebimento do bilhete especial ou mediante a simples apresentação de cédula oficial que identifique o passageiro, não havendo qualquer restrição de 

limites de assentos; e QUE, ainda que em uma mesma região metropolitana, quando o transporte coletivo de passageiros intermunicipal é de característica 

rodoviária convencional, aplicam-se as Lei Estadual nº 15.179/13, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 60.085/14, garantindo-se aos maiores de 60 
anos  a gratuidade de dois assentos por veículo, mediante o cumprimento das regras estabelecidas para a reserva, acima mencionadas; 

CONSIDERANDO que a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP, 

criada pela Lei Complementar nº 914, de 14 de janeiro de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 46.708, de 22 de abril de 2002, é o órgão competente 

para regulamentar e fiscalizar os serviços públicos de transporte autorizados, permitidos ou concedidos, no âmbito da Secretaria de Estado dos 

Transportes, a entidades de direito privado, excetuados os prestados nas regiões metropolitanas, que ficam transferidos à Secretaria de Transporte 
Metropolitana – STM, nos termos do artigo 3º do  Decreto 58.353/2012); 

CONSIDERANDO, desta forma, que todos os serviços de transporte coletivo intermunicipal de passageiros de ligação entre os 39 

municípios da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte, criada pela Lei Complementar nº 1.166/2012, estão sob a competência da 

Secretaria dos Transportes Metropolitanos – STM (art. 1º); e que os  serviços de transporte coletivo intermunicipal de passageiros entre os municípios 

do Litoral Norte e outros municípios no Estado de São Paulo que não integrem a região metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte estão sob 

competência da ARTESP; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso III do artigo 2º do Decreto nº 5.934,/2006,  que regulamenta o Estatuto do Idoso, no sentido 

de definir como “linha” o serviço de transporte coletivo de passageiros executado em uma ligação de dois pontos terminais, nela incluída os 

seccionamentos e as alterações operacionais efetivadas, aberto ao público em geral, de natureza regular e permanente, com itinerário definido no ato de 
sua delegação ou outorga; 

CONSIDERANDO que o mesmo Decreto conceitua “seção” como o serviço realizado em trecho do itinerário de linha do serviço de 
transporte, com fracionamento do preço de passagem; 

CONSIDERANDO que o Regulamento prevê a existência de seções no itinerário, determinando em seu artigo 3º, § 3º, Decreto nº 

5.934/2006, que “na existência de seções, nos pontos de seção devidamente autorizados para embarque de passageiros, a reserva de assentos também 
deverá estar disponível até o horário definido para o ponto inicial da linha, consoante previsto no § 2º”;  

CONSIDERANDO a instauração do Inquérito Civil Público de nº 1.34.033.000218/2015-38 na Procuradoria da República em 

Caraguatatuba/SP, com o objetivo de apurar e garantir o cumprimento do disposto no Estatuto do Idoso e impedir que empresas de transporte coletivo 

interestadual, intermunicipal e suburbano, com pontos de seção devidamente autorizados para embarque e desembarque de passageiros no Litoral Norte 

criem óbices injustificáveis à concessão dos benefícios de gratuidade e descontos para idosos, conforme denúncias recebidas pelo Ministério Público 
Federal; 
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CONSIDERANDO informações recebidas também pela Promotoria de Justiça de São Sebastião/SP, oriundas do PROCON de São 

Sebastião/SP, segundo as quais o referido órgão tem recebido constantes reclamações sobre a não observância dos direitos dos idosos ao transporte 
coletivo intermunicipal pela empresa Litorânea Transportes, em especial nas linhas para São José dos Campos/SP e São Paulo/SP; 

CONSIDERANDO que, da mesma forma, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo constatou, em diversos atendimentos, que a 

empresa Litorânea não tem observado os direitos dos idosos ao transporte gratuito no trecho Caraguatatuba – São José dos Campos, sob a alegação de 

tratar-se de transporte seletivo, e que a gratuidade se dá apenas no percurso Caraguatatuba – São Paulo e São Paulo – São José dos Campos, tendo e 

empresa sugerido ao usuário idoso que, para obter a gratuidade, poderia viajar até São Paulo e, depois, retornar até a cidade de São José dos Campos/SP, 
pois estas seriam as linhas em que o benefício poderia ser usufruído; 

CONSIDERANDO que, assim agindo, a Empresa Litorânea vem descumprindo a legislação supra no que se refere ao transporte 

intermunicipal de característica rodoviária convencional dentro da região metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte, bem como entre os municípios 
desta região e outros fora da referida região metropolitana; 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação qualificada – completa, verdadeira e acessível – aos idosos 

beneficiários do transporte gratuito, bem como a transparência dos serviços públicos, ainda que em regime de concessão, a viabilizar o controle dos 

assentos disponibilizados aos idosos nos casos de transporte coletivo de passageiros intermunicipal com característica rodoviária convencional, dentro e 

fora da região metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte, nos termos da legislação acima mencionada, a fim de possibilitar a fiscalização do 
cumprimento do direito em questão, bem como o próprio planejamento dos usuários; 

E, por fim, CONSIDERANDO a autorização legal para a expedição de recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das 

providências cabíveis (LC nº 75/93, Art. 6º, XX; Lei nº 8.645/93, Art. 27º, I, parágrafo único, IV)  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, o MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO e a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO,  por seus membros que a esta subscrevem, 
no uso de suas atribuições constitucionais e legais 

RECOMENDAM: 

- À Empresa LITORÂNEA TRANSPORTES COLETIVOS LTDA., prestadora do serviço de transporte coletivo intermunicipal e 
suburbano que atua no Litoral Norte de São Paulo, por intermédio de seus representantes legais, que: 

1) cumpra integralmente o disposto na Lei Estadual nº 15.179/2013, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 60.085/14, bem como 

na Lei 15.187/2013, regulamentada pelo Decreto 60.595/2014, garantido aos idosos que preencham as condições legais o direito ao transporte coletivo 
gratuito, conforme o caso, a saber: 

a) na região metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte de São Paulo, nos casos de transporte coletivo de passageiros 

intermunicipal com características suburbanas, conforme regras previstas no Decreto 60.595/2014, que regulamenta a Lei 15.187/2013, é garantido  às 

pessoas maiores de 60 anos o transporte gratuito mediante a realização de cadastro prévio nos postos autorizados das operadoras nas empresas para o 

recebimento do bilhete especial OU mediante a simples apresentação de cédula oficial que identifique o passageiro, SEM QUALQUER RESTRIÇÃO 
DE LIMITES DE ASSENTOS; 

b) na região metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte de São Paulo, quando o transporte coletivo de passageiros intermunicipal 

for de característica rodoviária convencional, conforme as regras previstas na Lei Estadual nº 15.179/13, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 

60.085/14, é assegurada aos maiores de 60 anos a gratuidade de dois assentos por veículo, mediante o cumprimento das regras estabelecidas para a 
reserva; 

c) entre os municípios da região metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte de São Paulo e outros municípios fora desta região, 

mas dentro do Estado de São Paulo, conforme as regras previstas na Lei Estadual nº 15.179/13, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 60.085/14, é 
assegurada aos maiores de 60 anos a gratuidade de dois assentos por veículo, mediante o cumprimento das regras estabelecidas para a reserva; 

Deverá a empresa, em todas as hipóteses, abster-se de proceder de maneira tendente a obstaculizar ou dificultar o exercício desse 

direito; 

2) Providencie a divulgação das normas referentes aos direitos das pessoas idosas ao transporte coletivo intermunicipal suburbano, 

com destaque para o transporte intermunicipal de característica rodoviária convencional na região metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte E 

entre essa região e os demais municípios do Estado de São Paulo, por meio de cartazes com conteúdo indicado no documento anexo, que deverão ser 

afixados em todos os guichês e pontos de vendas de passagens da companhia nos quatro municípios do Litoral Norte, em fonte tamanho grande e texto 

direcionado a pessoas leigas, que deverá ser exposto de forma didática para facilitar a compreensão do público-alvo, juntamente, com a presente 

recomendação; 

3) Adote as medidas necessárias para o controle, pelos usuários dos sistemas de transporte coletivo intermunicipal de característica 

rodoviária convencional no litoral norte de São Paulo, bem como pelo Ministério Público e Defensoria Pública, dos assentos disponibilizados aos idosos, 

bem como daqueles que ainda estão disponíveis em cada linha e seus respectivos horários, nos termos da legislação acima mencionada, disponibilizando 
as referidas informações nos guichês de venda de passagens, bem como na página eletrônica da empresa; 

À AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO – 

ARTESP que, à vista das inúmeras reclamações de não observância, pela empresa Litorânea, dos direitos dos idosos ao transporte intermunicipal de 

característica rodoviária convencional entre os municípios da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte e os demais municípios do Estado 

de São Paulo, bem como considerando o período de fim de ano, intensifique a fiscalização na empresa Litorânea quanto ao ponto trazido a fim de garantir 
o estrito cumprimento dos direitos legalmente assegurados às pessoas idosas; 

À SECRETARIA DE TRANSPORTES METROPOLITANOS - STM que, à vista das inúmeras reclamações de não observância dos 

direitos dos idosos ao transporte intermunicipal de característica rodoviária convencional entre os municípios da Região Metropolitana do Vale do Paraíba 

e Litoral Norte, bem como considerando o período de fim de ano, intensifique a fiscalização na empresa Litorânea quanto ao ponto trazido a fim de 
garantir o estrito cumprimento dos direitos legalmente assegurados às pessoas idosas; 

A presente recomendação dá ciência e constitui em mora os destinatários quanto às providências solicitadas, podendo a omissão na 
adoção das medidas recomendadas implicar o manejo de todas as medidas administrativas e ações judiciais cabíveis, em sua máxima extensão. 
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Solicitamos, por fim, que no prazo de 10 dias a Procuradoria da República de Caraguatatuba/SP seja informada sobre as providências 

adotadas para cumprimento da presente recomendação. 

 

MARIA REZENDE CAPUCCI 

Procuradora da República 

Procuradoria da República em Caraguatatuba/SP – MPF 

 

JANINE RODRIGUES DE SOUSA BALDOMERO 

Promotora de Justiça 

Promotoria de Justiça de São Sebastião – MPSP 

 

BRUNA DE CASSIA TEIXEIRA 

Defensora Pública 

Segunda Defensoria de São Sebastião 

 

DANIELA MICHELE SANTOS NEVES 

Promotora de Justiça Substituta 

Promotoria de Justiça de Ilhabela/SP 

 

JOÃO PAULO BONATELLI 

Defensor Público 

Primeira Defensoria de Caraguatatuba/SP 

 

ALESSANDRA PINHO DA SILVA 

Defensora Pública 

Primeira Defensoria de São Sebastião 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS 
##ÚNICO: | EXTRA-TO - 16752| 

RECOMENDAÇÃO N° 32, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 

 

Inquérito Civil n.° 1.36.000.000382/2014-67. Recomendação dirigida às 

empresas privadas de transporte interestadual de passageiros que atuam no Estado 

do Tocantins para que disponibilizem passagens gratuitas e com descontos aos 

idosos, nos exatos termos da legislação federal, bem como se abstenham de 

praticar atos que impeçam o livre acesso aos transportes interestaduais aos idosos. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no exercício das funções do ofício da Procuradoria 

Regional dos Direitos do Cidadão e da Defesa do Consumidor e Ordem Econômica no Estado do Tocantins – PRDC/TO, com fulcro no art. 129, II, III, 

VI e IX, da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988; no art. 6º, XX, da Lei Complementar n.° 75, de 20 de 

maio de 1993; no art. 23 da Resolução n.° 87, de 3 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; e no art. 15 da Resolução n.° 

23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, nos autos do inquérito civil em epígrafe, e  

CONSIDERANDO que “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 

a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (art. 127, caput, da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que “são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia”; bem como “promover o 

inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos” (art. 

129, incisos II e III, da Constituição Federal);  

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso preceitua que “no sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos 

da legislação específica: I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos; II – 

desconto de 50% (cinquenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior 

a 2 (dois) salários-mínimos” (art. 40, incisos I e II, da Lei nº. 10.741/2003); 

CONSIDERANDO que o referido dispositivo legal foi regulamentado pelo Decreto n.° 5.934/2006, cujo art. 3° realça o dever de 

todas as prestadoras do serviço de transporte rodoviário interestadual em reservar 2 (dois) assentos gratuitos para idosos com renda igual ou inferior a 

dois salários-mínimos, em todos os veículos utilizados, emitindo o “bilhete de viagem do idoso”; 

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 5.934/2006, ainda, prevê que “além das vagas previstas no art. 3º, o idoso com renda igual ou 

inferior a dois salários-mínimos terá direito ao desconto mínimo de cinquenta por cento do valor da passagem para os demais assentos do veículo, 

comboio ferroviário ou embarcação do serviço convencional de transporte interestadual de passageiros” (art. 4º, caput, do Decreto n.° 5.934/2006);  

CONSIDERANDO que o art. 58 do Estatuto do Idoso sanciona com multa de R$ 500,00 a R$ 1.000,00 o descumprimento das 

determinações em relação à prioridade no atendimento ao idoso; 

CONSIDERANDO que o art. 96 do Estatuto do Idoso tipifica como crime impedir ou dificultar o acesso de idoso aos meios de 

transportes, prevendo pena de reclusão de até 01 ano e multa; 

CONSIDERANDO o entendimento da Ministra do Supremo Tribunal Federal Cármen Lúcia, no julgamento de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n.º 3.768 e no Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 639.088, no sentido de que: “Em essência, tem-se que o direito ao 

transporte gratuito dos que têm mais de 65 anos não é um fim em si mesmo. A facilidade de deslocamento físico pelo uso de transporte coletivo haverá 

de ser assegurada, como afirmado constitucionalmente, como garantia da qualidade digna de vida para aquele que não pode pagar ou já colaborou com 
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a sociedade em períodos pretéritos, de modo a que lhe assiste, nesta fase da vida, direito a ser assumido pela sociedade quanto ao ônus decorrentes 

daquele uso.” 

CONSIDERANDO informações de frequentes recusas, por parte das empresas de transporte interestaduais que prestam serviço no 

Estado, a conceder passagem gratuita ou com desconto às pessoas idosas, impondo empecilhos à fruição do referido direito, tais como: limitação de 

trajeto, dia e horário, necessidade de reserva com antecedência máxima fora do previsto em lei;  

CONSIDERANDO que, conforme diligências empreendidas no bojo do presente Inquérito Civil, concluiu-se que essa prática vem 

sendo adotada por diversas empresas de transporte interestadual de passageiros que operam no Estado do Tocantins;  

CONSIDERANDO que, apesar da fiscalização pela ANTT, as empresas continuam a praticar atos que impedem o livre acesso ao 

transporte gratuito ou com desconto aos idosos, na forma da Lei n.° 10.743/2001;  

CONSIDERANDO que as pessoas jurídicas concessionárias de serviço público, conquanto constituídas pela forma de direito privado, 

exercem atividade cujo objeto é a prestação de utilidades materiais aos indivíduos, atendendo como única finalidade o interesse público, não podendo 

seus interesses econômicos particulares ser opostos aos usuários; 

CONSIDERANDO o regime jurídico das relações entre empresa concessionária e usuários, formado pela Lei n.° 8.987/95 e pelo 

Código de Defesa do Consumidor, que as obriga a respeitar, em qualquer situação, os direitos dos consumidores – usuários, sob fiscalização do Poder 

concedente, o qual poderá aplicar sanções em caso de irregularidades, inclusive a extinção da concessão; 

CONSIDERANDO o dever de publicidade inerente à atividade das empresas de transportes de passageiros, as quais devem primar 

para que as informações inerentes ao serviço sejam repassadas à população de forma clara, objetiva e mais ampla possível, acerca do que se relaciona 

com os direitos dos idosos, sobretudo no que diz respeito às condições de viagem, descontos, forma de obtenção e maneira de utilização do “bilhete de 

passagem”, entre outros aspectos; 

CONSIDERANDO que entre as atribuições do Ministério Público Federal inclui-se a expedição de recomendação visando à melhoria 

dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável 

para a adoção das providências cabíveis (Lei Complementar n.° 75/93, art. 6º, XX, c/c art. 38), resolve: 

RECOMENDAR às empresas privadas de transporte interestadual que atuam no Estado do Tocantins que:  

(i) disponibilizem, imediatamente, passagens gratuitas e com descontos nos exatos nos termos das legislações federais supracitadas 

(artigo 40, incisos I e II, da Lei nº 10.741/2003 e artigo 5º, inciso I, e § 2º, do Decreto n.° 5.934.2006); 

(ii) abstenham-se, imediatamente, de limitar dias, horários e trajeto para a disponibilização do transporte gratuito de idosos, em virtude 

de ausência de previsão legal, sob pena de adoção de medidas administrativas, cíveis e criminais cabíveis, na conformidade da legislação em vigor; 

(iii) no prazo de 15 (quinze) dias, afixem cartazes, em local visível, em todos os guichês mantidos nos terminais rodoviários e nos 

demais postos de atendimento aos usuários, com informações sobre a concessão de “bilhete de viagem de idoso” e do desconto mínimo no valor de 

bilhetes em geral para os idosos, nos termos do artigo 40, incisos I e II, da Lei n.º 10.741/2003 e artigo 5º, inciso I, e § 2º, do Decreto n.° 5.934/2006; e 

(iv) no prazo de 15 (quinze) dias, divulguem nos seus sites de internet a relação de todos os passageiros que adquiriram o bilhete de 

viagem gratuito e as passagens com desconto para cada veículo da empresa. A divulgação deverá indicar o nome do passageiro e seu respectivo documento 

de identificação, o número da poltrona utilizada, a identificação do veículo, do trecho e da data da viagem, devendo ser atualizada constantemente, para 

que possa ser consultada e conferida em tempo real. 

Encaminhe-se a presente recomendação, com cópia da portaria de instauração do inquérito civil, às empresas privadas de transporte 

interestadual que atuam no Estado do Tocantins, a quem fica concedido o prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento do expediente, para 

informar quais providências foram adotadas para atender as medidas recomendadas. 

Finalmente, remeta-se cópia deste ato à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, para ciência, sem prejuízo de sua publicação 

pelo portal eletrônico, conforme o art. 23 da Resolução n.° 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal e dos 

devidos registros nos sistemas de informática. 
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